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A Indústria de Moda, numa aceção mais lata, e por 
ventura mais moderna, não se esgota nas suas ativi-
dades produtivas ou na sua dimensão de indústria 
transformadora.

Hoje falar de fileira moda é abordar uma realidade 
vasta e heterogénea, onde se cruzam várias realidades, 
umas vezes complementares, outras contraditórias e 
até em conflito entre si, mas que se pode sintetizar 
num sistema. Um sistema que é instável, em perma-
nente mutação, em progresso ou em evolução, e que, 
por essa razão, se torna cada dia mais complexo, in-
tegrando novas variáveis, novos fenómenos e novos 
atores. Por isso, também tão apaixonante.

Apesar de Portugal contar com uma Indústria de 
Moda que teve a sua génese, desenvolvimento e 
consolidação numa perspetiva predominante pro-
dutiva, focada na atividade transformadora e no seu 
particular universo, onde a eficiência industrial, o 
produto e o seu desenvolvimento, incluindo as ques-
tões da qualidade, da funcionalidade e dos materiais, 
são ainda a sua marca distintiva e, quiçá, a sua me-
lhor característica numa lógica de diferenciação 
global, é importante não esquecer outras dimensões 
que se foram afirmando nas últimas décadas e que 
não podem, nem devem, ser negligenciadas, a mon-
tante e a jusante, como a criação ou a distribuição e 
as marcas. Mesmo quando a dura vivência de uma 

crise económica particularmente grave, com in-
contornáveis consequências no consumo privado, 
parece estar a minar os esforços de sofisticação, de 
modernização e terciarização da atividade empreen-
didos entretanto.

Em 2000, a então APIM – Associação Portuguesa das 
Indústrias de Malha, que hoje é a ATP – Associação 
Têxtil e Vestuário de Portugal, lançou um estudo 
“Vender em Portugal”, igualmente da autoria do in-
vestigador Daniel Agis, que realizou então um traba-
lho pioneiro sobre os canais de distribuição existen-
tes no nosso país, as suas dinâmicas e perspetivas. 

Doze anos antes, o país e o mundo viviam uma outra 
realidade, a globalização era um fenómeno em en-
chimento e que entusiasmava tudo e todos, haven-
do raras vozes a identificar-lhe a sua “face negra” , 
sendo que a crise financeira e económica internacio-
nal nem sequer era vislumbrada pelos mais argutos 
analistas. O milénio parecia que iria iniciar-se com a 
promessa de um crescimento indefinido e de felici-
dade fácil e eterna.

Hoje tudo é diferente. Do exuberante otimismo, que 
o mundo desenvolvido do Ocidente ainda partilha-
va, caímos na depressão e na ausência de futuro, 
que, aos poucos, até os países emergentes começam 
igualmente a recear.
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As grandes macrotendências que movem o planeta 
identificam a demografia, o ambiente, a mudança 
do epicentro geopolítico do mundo e a tecnologia 
como os grandes “drives” da imparável mudança em 
curso.

A globalização é um jogo de soma nula, pelo que 
aqueles que ganham algo, algures, estão a obtê-lo à 
custa de outros, nomeadamente aqueles que habitam 
os países desenvolvidos da Europa e da América do 
Norte, mais dos primeiros que dos segundos. Não há 
“win-win” nesta alteração estrutural de paradigma. 

O mundo que nos era querido será certamente mais 
sombrio, não apenas para o resto das nossas vidas, 
mas sobretudo para as gerações que nos seguirão. 
Os Estados Unidos continuarão a ser a superpotên-
cia política ou militar, a China, o Brasil e a India, 
potências económicas e à Europa restará o estatu-
to de potência “lifestyle”, pela sua história, cultura e 
arte de viver, que todos, em toda a parte, continuam 
a retirar inspiração e a tentar imitar. E essa reserva 
de valor, que está intimamente relacionada com a 
nossa Indústria de Moda, pode constituir uma opor-
tunidade para a fileira manter a sua razão de ser e se 
permita continuar a evoluir, em diversos domínios, 
na Europa e, obviamente, também em Portugal.

O estudo atual “Retail 3.0. Futuro Físico e Virtual do 
Ponto de Venda”, igualmente de Daniel Agis, num 
trabalho conduzido pela “HOP – House of Projects”, 

tem, por tudo o que se disse, uma importância acres-
cida. Para lá de ser um trabalho de grande serieda-
de científica, baseado em abundante investigação, 
estudo e reflexão, bem características do autor, hoje 
certamente considerado um dos melhores especia-
listas do tema na Europa, tem o mérito de abordar as 
questões relacionadas com a distribuição da moda, 
numa perspetiva sistematizada, ligando as várias 
dimensões que a informam, mas, sobretudo, olhan-
do o sentido do seu desenvolvimento futuro, apre-
sentando-se assim como uma referência indispen-
sável às marcas e ao retalho de moda para orientar 
estrategicamente as suas decisões, em especial num 
contexto de grande incerteza e instabilidade, como 
aquele que, atualmente, a crise económica, no país 
e no exterior, está a conformar, com todas as limi-
tações, mas igualmente com todas as oportunidades 
que está e vai ainda criar. 

E é esse o propósito último deste trabalho que a ATP 
se orgulha de editar: mostrar oportunidades que 
possamos aproveitar e dar um sinal que é possível 
seguir em frente, ajudando a criar uma fileira mais 
forte, mais competitiva e por isso mais capaz de 
sobreviver a qualquer dificuldade, onde haja lugar 
para muitos ainda a habitarem.

Paulo Vaz
Diretor-geral 
da ATP





INTRODUÇÃO
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Pensar na distribuição de forma estratégica, partin-
do com realismo da dimensão portuguesa, mas com 
idêntico realismo afrontando que, sem uma visão 
global e ambiciosa, não poderá haver futuro. Apesar 
do raio de ação ser o mundo, a ATP queria que não se 
perdesse de vista o país e o seu núcleo empresarial, 
que de um ensaio deste tipo ambiciona obter infor-
mação e ideias destinadas a gerar o embrião de solu-
ções para o seu desenvolvimento. 

Intencionalmente decidi abandonar a estrutura tra-
dicional dos estudos académicos, adentrando-me 
no campo do ensaio de investigação ágil, prático e 
direto. 

O ponto de partida é a evolução do retail nas últimas 
décadas, incluindo o período entre 2008 e 2012, o da 
crise internacional que está a transformar o sector. 

É analisado o sector do retail português, que reúne 
as marcas nacionais de maior notoriedade e dimen-
são,  confrontando os seus pontos débeis com os ru-
mos futuros para o seu desenvolvimento. O mesmo 
exercício é realizado para o segmento das marcas de 
criadores, que pela sua idiossincrasia exigem um en-
foque separado. 

Por fim, o coração da obra aborda o futuro que se 
encontra às portas, o RETAIL 3.0. A passagem das 
etapas que conhecemos até hoje para um futuro 
onde se irão impor  novos conceitos com a ajuda da 
tecnologia. Espaços físicos e mundo virtual, longe 
de serem antagonistas, operarão em completa siner-
gia e deste modo influirão nas respetivas realidades. 
Retail e marcas entrarão numa nova etapa da globa-
lização. 

A parte final inicia-se com um mapa da distribui-
ção que além de estimar as tendências a 2015 para 
o mercado português, atualiza os conceitos que ser-
vem de guia para a subdivisão das quotas de mer-
cado. São analisadas as problemáticas dos grandes 
grupos monomarca, do retalho independente e de 
outros formatos multimarcas como os grandes ar-
mazéns. Conclui-se com formatos inovadores que 
interpretam, de forma conceitualmente nova, tanto 
o comércio offline como o online, demonstrando a 
grande vitalidade e criatividade deste sector.   

Daniel Agis



“Para a maioria de nós, o risco não é que 
o nosso objetivo seja muito ambicioso e 

não o consigamos alcançar, mas é que seja 
excessivamente modesto e o consigamos”

Michelangelo Buonarroti

EVOLUÇÃO HISTÓRICA 
DA DISTRIBUIÇÃO DE 

MODA EM PORTUGAL.
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O objetivo desta obra é partilhar com o leitor ten-
dências e linhas orientadoras para o futuro da indús-
tria da distribuição no sector da moda. Um futuro 
em que se entrelaçam o retail físico, que com uma 
notável evolução tem-nos acompanhado ao longo 
da história, e um universo virtual que posiciona a 
venda à distância num patamar inédito que é impos-
sível ignorar. 

Começaremos, porém, recuando no calendário com 
a finalidade de compreendemos melhor como che-
gamos até aqui e as bases sobre as quais se está a de-
linear o futuro. Para o objetivo pretendido recuare-
mos primeiro até aos anos 80, década de profundas 
transformações económicas, sociais e de costumes 
num país em que, alguns anos antes, tinha-se pro-
duzido a viragem político-social mais importante 
da sua história recente: o 25 de Abril e o processo 
político que se desencadeou até a aquisição duma 
identidade institucional de corte europeu com a in-
tegração na CEE.
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A DÉCADA DE 80: 
NASCE UM NOVO RETALHO
EM PORTUGAL 

Portugal termina a década de 70 e inicia a de 80 como 
um mercado absolutamente marginal no contexto 
europeu. O poder de compra era baixo, pois o salário 
médio de um português no sector privado era 20% 
(ou menos) do que recebia um alemão e aproxima-
damente um terço do que recebia em média um es-
panhol – a paridade de poder de compra, era cerca 
de 45% do alemão)1. Existiam entraves alfandegários 
que agravavam as importações vindas de países que, 
hoje, são os nossos principais parceiros e também 
os mais influentes no campo da moda. Um retalho 
envelhecido e sem motivações para evoluir. Dificul-
dades de financiamento e falta de investimentos em 
novos projetos. Havia um escasso interesse das mar-
cas internacionais pelo nosso país. Até aos anos 60, 
a estrutura produtiva nacional estava direcionada 
para o mercado interno e para as colónias que absor-
viam 25% das exportações2. Vivia-se sob um regime 
marcadamente isolacionista, que chegou a ambicio-
nar a criação de um espaço económico português 
(incluindo as colónias), a fim de reduzir a exposição 
da economia nacional à concorrência internacional, 
espaço este que nunca chegou a converter-se em rea-
lidade. 

Finalmente, Portugal mudou de rumo e acabou por 

abrir-se para o exterior com a integração à EFTA – 
organização formada por um grupo de países euro-
peus que não tinham aderido à CEE e que tinha no 
Reino Unido o seu membro mais influente –, facto 
que representou uma mudança de estratégia do país3 
e que trouxe anos de expansão do comércio interna-
cional e da economia. Entre 1960 e 1972, as expor-
tações cresceram a uma taxa anual de 19% e a pró-
pria EFTA e a CEE seriam cada vez mais o principal 
destino. O processo de abertura envolveria a entrada 
noutros foros como o FMI e o Banco Mundial assim 
como o GATT. Portugal não tinha aderido à CEE por 
incompatibilidade com o projeto europeu (o regime 
político não democrático e as colónias), e a solução 
foi acompanhar o aliado histórico, o Reino Unido. 
Quando o Reino Unido foi finalmente admitido na 
Comunidade Económica Europeia em 1972 (com 
a Dinamarca e Irlanda), Portugal também assinou 
acordos de livre comércio de modo a eliminar gradu-
almente as barreiras alfandegárias (1972-1977) com 
os outros países da união. Entretanto, o 25 de Abril, 
que trouxe uma mudança do status político inter-
nacional do país e a independência das colónias re-
orientaram completamente a economia portuguesa 
dirigindo-a para a Europa. 

Não existia uma estrutura de marcas de retalho na-
cional. Havia exceções, das quais falaremos mais 
adiante, mas a base do mercado eram as marcas de 
origem industrial que foram nascendo durante a 
década ou desenvolveram-se nas décadas anterio-
res. Kispo, Tiffany, Victor Emmanuel, Triple Marfel, 
Mako Jeans, Sanjo, entre outras; e de subsectores es-
pecializados como a roupa interior, meias e collants 
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como, por exemplo, a Peter Pan, Figfort, CD, para 
citar algumas fabricadas em Portugal, sendo que 
a maioria ainda existe. Muito mais limitado era o 
mercado para as marcas estrangeiras, que, com o 
crescimento económico, a partir da década de 60, 
começaram a ser importadas. Eram francesas, ita-
lianas e inglesas (a referência para a juventude da 
época). Havia também o jeanswear da mítica Levi’s 
e o mais acessível, mas também muito solicitado, 
da Lois. Eram talvez as mais conhecidas, mas não as 
únicas. Outras eram fabricadas em Portugal, como a 
Triumph. Os retalhistas multimarcas eram determi-
nantes, pois adquiriam as coleções no exterior e as 
combinavam com compras realizadas no país: a Loja 
das Meias, Marques Soares, os Pintos, Palladium, 
Porfírios, Bruxelas, os Bragas, Tito Cunha, Maluka, 
Vigi, etc. Não se pode considerar que existissem o 
que hoje se denominam em Portugal de «marcas de 
autor». Havia na realidade «vestuário de autor», de-
senvolvido por modistas/alfaiates que tinham adqui-
rido fama pela diferença, mas que não poderiam ser 
catalogados como marcas. Grande parte da confeção 
de fatos, vestidos e camisas, era ainda feita à medi-
da (tailoring), pelo que a venda a retalho de tecidos 
tinha uma relevância bem maior do que a actual. 
Em termos de peças confecionadas, o excedente da 
produção dos exportadores (e os baixos ciclos de ven-
das), sobretudo do sector das malhas, alimentava os 
mercados ambulantes, e continuou a ser assim até à 
invasão de produtos vindos de oriente. As feiras co-
briam um espaço essencial no segmento de preços 
low cost: não existem dados exatos, mas nos artigos 
básicos (meias, roupa interior, t-shirts e malhas) po-
diam deter 50% de quota de mercado ou mais. 

Pode-se considerar que o limitado poder de compra 
dos portugueses e o peso enquanto canal das feiras e 
do vestuário feito à medida representavam um obs-
táculo para os retalhistas multimarcas, mas, estes, 
por outro lado, usufruíam da vantagem do baixo 
nível de concorrência e da facilidade com que era 
possível diferenciar-se. Os melhores contavam não 
só com a clientela local, como também com clientes 
vindos da província e de zonas afastadas do país. As 
maiores cidades absorviam a clientela regional, o 
que hoje acontece em muito menor escala. 

Na economia, a década de 80 divide-se em dois pe-
ríodos: na primeira metade pesa a herança da crise 
dos anos 70; nomeadamente, a má conjuntura in-
ternacional, o aumento do desemprego derivado do 
aumento da população civil ativa, que chegou com 
o processo de descolonização, e a crise internacional 
que reduziu os ingressos do turismo e dificultou a ab-
sorção de emigrantes portugueses por outros países 
europeus; depois um novo choque petrolífero (perto 
de 1980), que provocou a duplicação dos preços do 
crude e fez com que as expectativas criadas com a 
desvalorização do Escudo se gorassem e a inflação 
assombrasse a economia. Para alguns economistas, 
as opções expansionistas pós-25 de Abril, contribu-
íram decisivamente para os desequilíbrios monetá-
rios e financeiros que originariam duas intervenções 
do FMI, a primeira entre 1977 e 1979. Com a revisão 
dos tratados em 1977, Portugal solicitaria a adesão à 
CEE, obtendo a confirmação formal da admissão em 
1980, após o que se iniciaria o processo que levaria à 
integração ao mercado comum, em conjunto com a 
Espanha, em 1985. Não foi simples, pois só a partir 
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de 1987 Portugal passou a contar com governos que 
terminaram estavelmente toda a legislatura (3ª Re-
publica), e, entre 1983 e 1984, voltou o FMI com um 
segundo plano de estabilização em que se desvalo-
rizou a moeda 12% produzindo uma queda no salá-
rio real dos portugueses de 15%4. Entre 1974 e 1985 
divergiu-se em relação aos parceiros europeus em 7 
pontos percentuais5. Finalmente, a partir de 1985, o 
cenário para a economia mudou radicalmente: as in-
tervenções realizadas nas contas públicas entre 1983 
e 1985, o acesso aos fundos estruturais acordados 
como contrapartida ao ingresso na CEE, e factores 
macroeconómicos internacionais, como a queda nos 
preços de algumas matérias primas e a melhoria das 
condições da economia mundial, conduziriam Por-
tugal à rota do crescimento e redução do desempre-
go. O poder de compra aumentou e, ao contrário de 
outros períodos históricos, em que malgrado se atra-
vessassem períodos de bonança, o país fechava-se no 
seu tradicional isolacionismo, desta vez produziu-se 
a internacionalização da economia e a moderniza-
ção definitiva da sociedade. As exportações tiveram 
uma forte subida e em 1990 representavam quase 
um terço do PIB6, sendo o último período no qual a 
indústria terá tido um papel primordial na criação 
de emprego. Destaque para a indústria têxtil e do ves-
tuário que multiplicou por quatro a sua intensidade 
exportadora durante a década7.

Portugal começou a espelhar-se na Europa. Nos seus 
padrões de consumo e também nos seus formatos de 
distribuição. A presença de marcas internacionais, 
pequena até esse momento, aumentou exponencial-
mente. Uma alavanca foi a multiplicação de impor-
tadores: estes eram ex-fabricantes ou vendedores que 

abandonavam outras estruturas para abrir as suas 
próprias empresas. Possuíam um pequeno capital, 
o necessário para começar o negócio de importação 
e revenda. Contatavam diretamente as marcas (nor-
malmente em feiras), que, com a integração do país 
na CEE se mostravam, agora sim, muito interessadas 
em celebrar acordos para serem distribuídas em Por-
tugal. Em colaboração com essas marcas internacio-
nais, os distribuidores começaram a transferir know 
how aos multimarcas incentivando-os a evoluírem. 
Os portugueses, antigo povo de navegantes, desco-
briram-se como povo de retalhistas: durante toda a 
década nasceram milhares de novas lojas (multimar-
cas e franchisadas), que se somaram às que aprovei-
taram a conjuntura para se renovarem. Nasceram 
ou se desenvolveram espaços multimarcas de topo 
gama como Fashion Clinic (já em 1990), Fátima 
Mendes ou Rosa & Teixeira, que se uniriam a outros 
como a Loja das Meias (tradicional referência em 
Lisboa), ou lojas como a Stivali, que se reinventou 
partindo do calçado até alcançar todos os restantes 
segmentos da alta moda. Isto só para nomear alguns 
retalhistas que viriam a cobrir gamas altas e obte-
riam deste modo visibilidade. Em Lisboa, o coração 
do comércio no Chiado foi destruído em 1988 por 
um incêndio de proporções colossais que sensibi-
lizou o mundo. Foi, para além de um drama social, 
um momento carregado de grande simbolismo para 
o comércio da capital. Os Armazéns Grandella e os 
Grandes Armazéns do Chiado, os históricos espaços 
consumidos pelas chamas, foram reconstruídos anos 
depois com um conceito arquitectónico e comercial 
renovado, mas nunca recuperaram o esplendor de 
outros tempos. Na cidade do Porto, retalhistas como 
Bruxelas e Casa Africana conservam até hoje os seus 
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espaços na baixa, mas sem a grandeza de outrora e 
poucas excepções, como é o caso de Marques Soares, 
conseguiram acompanhar a evolução dos tempos.

Em síntese, durante os anos 80, especialmente na 
segunda metade, assistimos a um processo de reno-
vação e crescimento do retalho multimarcas com 
novos pontos de venda a serem criados graças ao 
ciclo económico favorável. Foi determinante o in-
vestimento imobiliário (a criação de novos espaços 
comerciais), assim como a maior facilidade para se 
obter financiamento, a liberalização das importa-
ções intra-comunitárias e a redução dos custos em 
geral. Os retalhistas multimarcas recordam esses 
anos (1985-1990) como uma época dourada para os 
seus negócios.

Com alguns anos de atraso, em relação ao que acon-
tecia nos principais mercados da Europa ocidental, 
algumas das marcas internacionais mais relevantes 
começaram a acelerar a sua expansão por via do fran-
chising em Portugal – um exemplo emblemático é o 
da Benetton, que desembarcou em Portugal em 1984 
através dum master-franchisado, o Grupo Brodheim. 
Alguns fabricantes nacionais  também começaram a 
desenvolver a sua estratégia de expansão através do 
franchising, como foi o caso da Cenoura, uma das 
primeiras insígnias portuguesas especializada em 
moda infanto-juvenil.  

Existiam alguns centros comerciais de reduzidas di-
mensões para os padrões atuais. O conceito de pro-
priedade era o tradicional: lojas vendidas às marcas 
ou a investidores que as arrendavam e uma gestão 
do espaço comum mínima. Em 1985 é inaugurado 

o Amoreiras Shopping center em Lisboa, um centro 
comercial com mais do dobro da área bruta locável 
(ABL) do que os espaços já existentes e que repre-
sentava um passo avante em direção ao conceito do 
«shoppertainment» (a ida às compras como fator de 
entretenimento), comparável ao que se fazia no ou-
tro lado do Atlântico. É talvez o primeiro shopping 
center de concepção moderna no país. A extravagân-
cia arquitectónica, pois ninguém ficou indiferente 
ao projeto de Tomás Taveira, e a novidade do con-
ceito em Portugal, marcaram um empreendimento 
que tem de tão polémico quanto de inquestionável 
sucesso. Aos retalhistas multimarcas, nesses anos, 
era dada a oportunidade de se instalarem nos cen-
tros comerciais: se analisarmos a oferta do Amorei-
ras ainda hoje é um dos shoppings centers que pro-
porcionalmente acolhe um maior número de lojas 
independentes multimarcas.

No mesmo ano, 1985, surgia um novo operador na-
cional no campo do retalho e inaugurava o seu pri-
meiro hipermercado em Portugal. Um acordo com 
a empresa francesa Promodès, detentora naquela 
altura da marca Continent e de um elevado know 
how (os franceses afinal desenvolveram este tipo 
de formato na Europa), permitiu que a Sonae, ori-
ginária dum sector industrial totalmente alheio ao 
retalho, franqueasse a marca lançando um projeto 
que mudou o destino da empresa e da distribuição 
em Portugal. No início, os hipermercados tiveram 
um impacto na sociedade superior ao dos próprios 
shoppings centers, pois as aberturas sucederam-se a 
partir de 1985 num ritmo vertiginoso. A capacidade 
do negócio gerar recursos para se expandir era ele-
vada. A já aportuguesada marca Continente (Sonae/
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Promodès) foi secundada pelo Jumbo (hoje do gru-
po francês Auchan) e no inicio da década seguinte 
chegaram os também franceses do E.Leclerc e Carre-
four. Quando os primeiros hipermercados da Sonae 
abriram em Portugal, este tipo de formato já existia 
em Espanha há uma dúzia de anos. O 25 de Abril 
representou na realidade um parêntese no desen-
volvimento deste canal, pois a rede Pão de Açúcar/
Jumbo já tinha sido criada em princípios da década 
de 70 (só em 1996 passou para as mãos da Auchan). 
Era a insígnia utilizada pela multifacetada CUF para 
a área da distribuição – resultante de uma joint ven-
ture, a SUPA, constituída com o português Valentim 
Diniz, fundador do Pão de Açúcar (Companhia Bra-
sileira de Distribuição), que é hoje a maior rede de 
distribuição alimentar do Brasil. A SUPA chegou a 
abrir um hipermercado de 13 mil metros quadrados8 
em Luanda, Angola, antecipando em quatro décadas 
as intenções da Sonae. Mais do que ser ou não ser a 
primeira a lançar um hipermercado em Portugal, o 
mérito da Sonae foi o de ter expandido e consolida-
do este formato que se incorporou definitivamente 
nos hábitos de vida e de consumo dos portugueses a 
partir de 1985, e, sobretudo, de ter inovado constan-
temente aportando qualidade à gestão do sistema. A 
Jerónimo Martins também entrou na distribuição 
no início dos anos 80 aliando-se ao Delhaize Group, 
mas só mais tarde, uma vez desfeita a aliança com os 
belgas e criada uma nova joint-venture com o grupo 
holandês Ahold, começaram a ser potenciados os 
grandes espaços com a insígnia Feira Nova (hoje de-
nominados Pingo Doce, unificando as insígnias de 
grandes e médios formatos como tem sido tendência 
em Portugal). 

O impacto dos hipermercados no comércio alimen-
tar foi avassalador, pois os pequenos retalhistas (na 
sua maioria pequenas mercearias e supermercados 
de reduzida dimensão) não tinham capacidade de 
enfrentar a nova realidade que trazia aos portugue-
ses uma variedade na oferta deslumbrante, preços 
baixos e um conforto inédito para fazer as compras. 
O hipermercado transformou-se também num lugar 
de passeio. O que seguramente não sabiam os portu-
gueses é que se estava a abrir uma era de técnicas de 
merchandising que em poucos anos, contribuiriam 
para alterar também os seus hábitos de compra. 

No sector têxtil, a importância dos hipermercados 
concentra-se em alguns produtos e tem forte impac-
to porque o novo canal ergueu-se como alternativa 
não só às feiras como aos milhares de retalhistas 
posicionados numa segmentação média-baixa e 
baixa e que atendiam grandes faixas da população. 
Conquistaram relevantes quotas de mercado no sub-
sector da moda íntima, ou seja, lingerie, interiores 
de homem, meias, collants, sendo que alguns destes 
produtos eram essenciais também para a economia 
das pequenas lojas mistas. Transformaram-se num 
importante canal também para alguns segmentos 
da roupa infantil e para outros artigos, como as ca-
misas clássicas de baixo conteúdo de moda e alguns 
têxteis lar. A estratégia de produto e o tipo de rela-
cionamento instaurado com os fornecedores não se-
ria uniforme. Nos anos 80, a prioridade das centrais 
de compra era a realização de acordos com empresas 
que assumissem responsabilidades – sob forma de 
gestão dos stocks e pagamento de espaços no linear e 
em localizações especiais como topos de gôndola. O 
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número de fornecedores era maior. Operavam com 
margens baixas, mas impunham fórmulas contra-
tuais em que as bonificações, na prática, permitiam 
que estas fossem recuperadas com o evoluir das 
vendas. Somavam-se cláusulas extra-contratuais, 
como os pedidos aos fornecedores de contribuições 
na abertura de novas lojas (dependiam, em valor, 
da importância da loja e normalmente não eram 
incomportáveis em termos económicos); com va-
lores mais modestos também começaram a ser pe-
didas contribuições quando as lojas celebravam o 
aniversário da data de abertura. Alguns operadores 
estrangeiros ficaram perplexos com estas práticas, 
mas não tardaram em adotá-las também (e man-
tém-nas até hoje). Quando afirmamos que nos anos 
seguintes mudaram as estratégias e prioridades das 
centrais de compras, referimo-nos:

I)	 Ao oscilante peso do sector têxtil na oferta glo-
bal dos hipermercados. 

II)	  Ao maior peso que viria ter a aposta nas marcas 
nos anos 90; e ao maior peso que passaram a ter 
as marcas próprias de 2000 em adiante. Duas es-
tratégias opostas, que obedecem a conjunturas 
económicas e de mercado diferentes. Definem-
se deste modo cenários de relacionamento com 
os fornecedores totalmente diferentes.

III) 	 Chegaram outros formatos de distribuição 
como o hard discount (Lidl in primis), que se con-
verteram num factor de pressão para os hiper-
mercados (nas margens e na quota de mercado). 
O campo de batalha deslocar-se-ia totalmente 
para o campo alimentar. As cadeias têxteis low 
cost provocariam uma considerável erosão na 

quota de mercado das grandes superfícies a par-
tir da segunda metade dos anos 90.

Talvez o leitor se surpreenda por não ter dedicado 
até agora espaço, como é comum nos textos de auto-
res que abordam factos da história da moda e vestuá-
rio em Portugal, a fenómenos como o das lojas Maça, 
de Ana Salazar (abertas nos anos 70) e outros nomes 
com espaços ou «ateliers» localizados em zonas 
como o Chiado e o Bairro Alto, em Lisboa, e outras 
localidades do país. Eram negócios de nicho onde 
podia ser encontrada uma oferta alternativa para um 
mercado fechado que saía dum regime e mentalidade 
conservadoras. No caso da Maça, a fundadora come-
çou por importar artigos de Londres (a Meca dos mo-
vimentos alternativos), para depois criar uma marca 
e, no final, desenhar e usar o seu próprio nome, con-
vertendo-se na estilista com maior sucesso nos 30 
anos de moda criada em Portugal. É também verdade 
que, nas décadas de 70 e 80, para além de Ana Salazar, 
existiam mais nomes. Com espaço comercial aberto 
ou não, Augustus, Manuel Alves, Manuela Tojal e 
outros, desenvolviam produtos feitos à medida, que 
não poderíamos enquadrar nos padrões duma estra-
tégia de marca, mas sim na atividade do tailoring. 
Não se entra no mérito da qualidade dos produtos 
nem do conteúdo criativo, mas sim na forma como 
está organizada a oferta, a promoção e a distribuição. 
Dito de outra forma, o branding. No final da década 
assistimos a uma gradual mudança de cenários com 
o emergir de uma nova geração de criadores, que se 
somou à anterior em evolução. Como noutras áreas, 
procurou-se uma homologação com a forma de ope-
rar nos restantes países europeus, e alguns designers, 
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do passado e do presente estruturaram coleções, pre-
ocuparam-se em criar estratégias para a distribuição 
e promoção dos seus produtos. Surgiram iniciativas 
que emulavam as semanas da moda internacionais, 
como a Moda Lisboa e o Portugal Fashion, que foram 
um valioso veículo para proporcionar a notoriedade 
pública dos criadores através da mediatização dos 
eventos. O aumento do número de pontos de ven-
da multimarca no país e a vocação de muitos destes 
para uma oferta diferenciada, proporcionou também 
alguma abertura para que os criadores pudessem 
vender as suas marcas, ainda que nunca em volumes 
suficientemente expressivos – é de sublinhar que 
esse momento histórico não foi bem aproveitado. As 
vanguardas que emergiram nas décadas de 70 e 80 
não influenciaram a evolução do retalho português, 
assim como as gerações seguintes de criadores tive-
ram um papel irrelevante, tanto do ponto de vista da 
dinâmica económica do sector, como na inovação 
conceptual dos espaços comerciais. 

Como vimos, 1985 pode ser considerado um ano cha-
ve para o início da modernização do sector da distri-
buição de vestuário e moda em Portugal. Nada vol-
taria a ser igual. O retalho independente multimarca 
entrou numa etapa de expansão e modernização que 
duraria cerca de uma década. Os hipermercados re-
volucionariam o low cost têxtil, ainda que de forma 
circunscrita a alguns segmentos de produto. Novas 
marcas chegariam de outros países, assim como im-
portaram-se conceitos de gestão do retalho como, por 
exemplo, o franchising. Também chegariam investi-
mentos em novos empreendimentos comerciais. Em 
1988, na rua Santa Catarina, foi aberta a primeira loja 

em Portugal de uma cadeia galega que vinha de uma 
rápida expansão em Espanha – possuía naquela altu-
ra pouco mais de 60 lojas. A Zara (Inditex) escolheu 
para começar o seu percurso internacional a locali-
dade estrangeira demograficamente relevante mais 
próxima de Arteixo (a sede do grupo, perto de A Co-
ruña). A cidade do Porto. Em 1988, a Inditex não era 
a empresa que é hoje, sobretudo em termos de com-
petitividade dos seus produtos e qualidade global do 
conceito de retalho. A estratégia que caracterizava a 
Zara, porém, é a que hoje definimos de fast fashion: a 
conjugação da moda (tida como procura pela diferen-
ciação) com preços moderados. Zara trouxe a Portu-
gal produtos que escapavam do anonimato estilístico 
e eram acessíveis a amplos segmentos da população, 
sobretudo jovens, o target principal naquela etapa. A 
verdadeira novidade é que se fugia da massificação 
através de critérios diferentes da tradicional inacessi-
bilidade dos preços. A velocidade com que os mode-
los ficavam descontinuados era algo conceitualmen-
te novo (pelo menos na escala praticada pela Inditex) 
e a engrenagem entre o processo criativo e a logística 
tornou-se cada vez mais rápida e eficiente. O suces-
so foi-se consolidando na medida em que essa efici-
ência se complementou com um maior know how 
de produto (conheciam-se melhor os mecanismos 
para se interpretar cada mercado) e com maciços 
investimentos em espaços comerciais bem localiza-
dos sendo que, em termos de imagem, concorreriam 
com aqueles das marcas com um posicionamento de 
preço e status mais alto. Zara fugia de qualquer lógica 
que se tinha imposto até aquele momento e iniciaria 
em Portugal a trajetória internacional que a conver-
teria no maior retalhista de vestuário do mundo.  
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Pontos em destaque 			 
durante a década de 80: 

•	 A integração económica e política de Portugal 
na Europa.

•	 A superação dos períodos de instabilidade mo-
netária e financeira que se seguiram ao 25 de 
Abril e prosseguiram durante a primeira meta-
de da década de 80.

•	 O início de um ciclo de expansão económica 
e elevação do nível de vida dos portugueses a 
partir de 1985. Chegam os fundos europeus, 
iniciam-se as privatizações (1988). Boom das ex-
portações.

•	 Chegaram os primeiros fundos de investimen-
to imobiliário. A entrada na CEE, mas especial-
mente as alterações no quadro legislativo por-
tuguês, contribuíram para tornar o país mais 
aberto e receptivo ao investimento estrangeiro 
– por exemplo, a remoção na Lei portuguesa de 
uma autorização governamental prévia, sem a 
qual a participação de capital estrangeiro em 
empresas era até então considerada explicita-
mente proibida (1986)9. A valorização dos imó-
veis foi rápida atraindo os investidores.

•	 A Sonae e a Jerónimo Martins, duas empresas 
industriais e portuguesas, decidiram investir 
no retalho. A primeira aposta da Sonae recairia 
nos hipermercados (Continente). A da Jeróni-
mo Martins, recairia nos supermercados (Pingo 
Doce), onde o têxtil não tem a mesma expres-
são. 

•	 Com os fundos de investimento chegava o 

moderno conceito de shopping center. Subli-
nhamos operadores como Mundicenter, pelo 
factor cronológico (Amoreiras Shopping Cen-
ter), e a Sonae Sierra, pela dimensão e liderança. 
Foi um incentivo para o rápido desenvolvimen-
to dos centros comerciais a existência de uma 
Lei de rendas restritiva, que gerou imobilismo 
nos espaços urbanos, para além do interesse es-
pecial das autarquias, já que, com este tipo de 
empreendimentos, financiavam infra-estrutu-
ras e traziam emprego ao concelho.

 •	 As marcas internacionais começaram a insta-
lar-se em Portugal aproveitando o período de 
expansão atravessado pelo canal multimarcas, 
mas também em muitos casos através do fran-
chising (Benetton, Stefanel etc...) e investindo 
em lojas próprias (foi o caso de Zara). 

•	 O retalho multimarca português iniciou um 
processo de renovação e expansão que duraria 
pouco mais que uma década.



22

A DÉCADA DE 90: A REVOLUÇÃO 
NA DISTRIBUIÇÃO

No fim dos anos 80, Portugal não apresentava pro-
blemas de crescimento económico, nem elevadas 
taxas de desemprego (mantinham-se entre 5% e 6% 
e em tendência decrescente). Não houve expressivas 
conquistas no poder de compra – os salários aumen-
taram mas também o nível de preços10. Em com-
pensação começou a facilitar-se o acesso ao crédito. 
Houve convergência em relação à Europa (UE), mas 
limitada, apesar de em 1991 a recepção de fundos co-
munitários11 ter tocado seu ponto mais alto. Em 1990, 
o investimento alcançou 27%, um dos mais altos da 
Europa12, e o PIB per capita alcançou finalmente o 
patamar dos países considerados desenvolvidos13. O 
aumento do rendimento dos funcionários públicos 
(calculado em 20%)14 e das retribuições da segurança 
social, contribuiu para um boom do consumo a partir 
de 1986, que duraria até 1992, mas não evitou que o 
país entrasse em recessão um ano depois dos outros 
parceiros europeus, em 1993, ano marcado pela de-
saceleração da economia e pelo início de um ciclo de 
aumento no desemprego que durou três anos. Só no 
final da primeira metade da década de 90, a econo-
mia viria mostrar sinais claros de recuperação15. En-
tre 1990 e 1999, o consumo duplicou e o rendimento 
bruto disponível também aumentou16. Este aumen-
to viu-se contrabalançado com uma diminuição da 
poupança praticamente equivalente, mostrando 

uma completa viragem na forma como os portu-
gueses faziam a gestão das próprias economias e 
que pode ser atribuída à maior segurança (Estado do 
bem-estar) e à conjuntura (baixo desemprego), bem 
como às facilidades de acesso ao crédito para a casa 
própria e outros bens, em que o financiamento é ne-
cessário para que o assalariado possa realizar a com-
pra, como por exemplo o  automóvel. 

As ideias em gestação desde a década anterior foram-
se materializando abrindo o mundo para uma nova 
era. Novas tecnologias possibilitaram a aceleração 
do ritmo de todos os processos – criação, desenvol-
vimento, marketing e comercialização. Os decisores 
orientavam o país para o sector terciário, através de 
escolhas políticas e financeiras, promovidas pelos 
vários estratos do poder, desde o local até ao central, 
desde Lisboa até Bruxelas. A década de 90 é tam-
bém marcada pelo Consenso de Washington17, que 
promove à escala global as receitas económicas da 
intelligentsia neoliberal americana, já colocadas em 
prática pelos governos de Reagan e Thatcher, nos 
anos 80, e que acabaram por ser adoptadas como 
doutrina pelo FMI. Regras que, hoje, são parte in-
trínseca do sistema, pelo menos na sua componente 
teórica, a prescindir de quem governe18: 

I)	 Estrita disciplina fiscal.

II)	 Reformas tributárias (a menor tributação dos 
rendimentos do capital).

III) 	 Juros de mercado.

IV)  Câmbio de mercado.

V)	 Abertura comercial.
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VI) 	 Eliminação das restrições ao investimento es-
trangeiro. 

VII) 	Privatização das empresas estatais.

VIII)Desregulamentação (afrouxamento das norma-
tivas económicas e trabalhistas).

IX)	 Direito à propriedade intelectual.

X)	 Redução do gasto público.

Para ultrapassar as barreiras que obstaculizavam 
uma maior integração económica mundial foi es-
sencial o fim da bipolaridade EUA-URSS. O grande 
acontecimento da transição para a década de 90 foi 
o fim da União Soviética, que acabaria por possibili-
tar a reunificação alemã, dando um novo impulso à 
expansão da Comunidade Europeia para leste. Não 
se encontra entre os objectivos desta obra avaliar os 
efeitos das teses neoliberais, muitas das quais são a 
pedra angular da globalização que hoje conhecemos. 
Por isso não nos explanaremos sobre este assunto, 
registando o momento que representou para toda 
a economia um big bang, que originou vencedores e 
vencidos também na indústria e na distribuição.

Com o Uruguay Round (1986), as negociações para 
a nova regulamentação das tarifas alfandegárias 
e para a liberalização do comércio internacional, 
iniciou-se o progressivo levantamento das barreiras 
protecionistas que usufruíam a Europa e os Estados 
Unidos. O escudo às normativas do GATT (General 
Agreement on Tariffs and Trade – Acordo Geral so-
bre Tarifas e Comércio), no caso dos têxteis e ves-
tuário, era o Acordo Multifibras (AMF), em vigor 
desde 1973, que permitia um regime de excepção 

para contornar a proibição de estabelecer-se quotas 
às importações. O Uruguay Round concluiu-se após 
sucessivas reuniões em 1994 com os acordos de Mar-
raquexe e resultou também na criação, em 1995, da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), em subs-
tituição do GATT. Fixou-se o definitivo desmante-
lamento do AMF para 2005, o que viria significar 
a liberalização definitiva do sector – Portugal, e as 
suas representações sectoriais, foram especialmen-
te combativas durante o processo, considerando os 
prejuízos que tais acordos internacionais implica-
riam para a economia do país. A Europa e a América 
do Norte, que produziam em 1985 cerca da metade 
de vestuário do mundo, viram desaparecer 25 anos 
depois grande parte da indústria. 

Na realidade, Portugal só sentiria os efeitos da nova 
ordem do comércio mundial a partir de 2000. As es-
tatísticas da década de 90 reflectem, todavia, uma 
forte procura de têxteis, vestuário e calçado, tanto 
na frente interna como na externa, multiplicando 
por dez, em apenas uma década, o saldo positivo que 
estes sectores já possuíam19. O ciclo ascendente seria 
alavancado por factores conjunturais favoráveis: 

I)	 O aumento do consumo no mercado nacional, 
que favoreceu a entrada das marcas internacio-
nais importadas, também favoreceu as marcas e 
a produção nacional. 

II)	 O crescimento do comércio continental, com os 
grandes grupos de retalho em plena expansão 
que recorriam à subcontratação no país.

III)	 O facto da China, assim como outros países prin-
cipalmente asiáticos, não estar inteiramente 
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preparada para dar resposta à demanda dos 
grandes grupos de retalho internacional e das 
marcas, inclinadas a passar a deslocalizar pelo 
menos parte da produção. Eram também mais 
frequentes os problemas de fiabilidade nos pra-
zos de entrega e as dificuldades logísticas; as 
exigências em termos de volumes de compras 
mínimos eram superiores; os problemas de 
qualidade estavam na ordem do dia. Tais obstá-
culos, depois de anos de trabalho em conjunto 
(sino-europeu ou sino-americano), foram em 
grande parte ultrapassados. Hoje podem ser en-
contrados à frente das empresas, que produzem 
em regime de private label na China, profissio-
nais europeus e de outras zonas do mundo. As-
sim como chineses com um importante know 
how, pois é proverbial o empenho dedicado pe-
los asiáticos na aprendizagem e aplicação prá-
tica ao negócio dos conhecimentos adquiridos. 
Desenvolveu-se também uma rede de serviços 
para o outsourcing, que vão desde a intermedia-
ção até, por exemplo, ao controle de qualidade.

IV)	 As TIC encolheram o mundo reduzindo as dis-
tâncias. O aumento de quota de mercado de pa-
íses com menor custo de mão de obra, como a 
China ou a Índia (entre outros), tornou-se inevi-
tável num mercado globalizado. O severo redi-
mensionamento, que as indústrias do têxtil e do 
vestuário europeias e americanas sofreram em 
20 anos (1985-2005), evidenciou a exigência de 
procurar-se novos nichos, seja na área da exce-
lência da marca e da distribuição, como na da 
criatividade e da tecnologia no produto.   

O crescimento dos hipermercados foi constante du-
rante toda a década de 90, inclusive nos anos de desa-
celeração de consumo. Havia todo um país para co-
brir com novas lojas que conquistariam facilmente 
um mercado, dominado até esse momento por um 
comércio tradicional débil, especialmente no sector 
alimentar. Sofreram o impacto da chegada dos hiper-
mercados também as feiras e o pequeno comércio 
para o qual os básicos têxteis eram importantes no 
equilíbrio das vendas – as lojas mistas e retrosarias. 
Globalmente encerraram mais de 24 mil lojas20 em 
25 anos (1985-2010), reduzindo a menos da metade 
o número de retalhistas que compunham a rede de 
comércio tradicional que vendia produtos alimenta-
res, e em muitos casos, também artigos básicos têx-
teis. Sem a real concorrência de outros formatos de 
distribuição com capacidade de vender mais barato, 
a única limitação para o desenvolvimento das gran-
des superfícies, na área têxtil, foi o seu inadequado 
layout para a comercialização de artigos com uma 
exigência de envolvimento económico e emocional 
superior por parte do consumidor. Não faltaram mo-
mentos doces para os hipermercados, sobretudo na 
primeira metade da década de 90. Houve até quem 
achasse que estes pudessem vir a abranger uma seg-
mentação mais alargada de clientes e produtos – re-
produzindo a situação francesa, na qual existe uma 
tradição de compra de artigos têxteis nestes espaços. 
Algumas cadeias de hipermercados decidiram im-
portar diretamente marcas que se encontravam, em 
teoria, fora do seu target natural de preços. Em algu-
mas ocasiões, à revelia das próprias marcas, operan-
do através de grossistas que, como intermediários, 
encareciam o produto. Foi um exemplo a decisão 
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de importarem directamente do Reino Unido o sou-
tien Wonderbra (em 1995 era o produto que todos 
queriam na Europa), entrando diretamente no terre-
no dos retalhistas multimarcas – mesmo praticando 
margens reduzidas, o Wonderbra obrigava a marcar 
um preço que quase duplicava a média dos soutiens 
normalmente vendidos nas grandes superfícies por-
tuguesas. Nos anos 90, a oferta de produtos têxteis nos 
hipermercados pode ser subdividida em três tipos: 

I)	 A das marcas brancas. Normalmente o primeiro 
preço de artigos básicos. 

II) 	 Os artigos etiquetados por fabricantes e impor-
tadores. Normalmente empresas habituadas a 
operar no mass market, mas com marcas que 
careciam de notoriedade e estratégia de marke-
ting – com um posicionamento equivalente ao 
da marca branca, salvo na tipologia de produto 
que distanciava-se do conceito básico. 

III)	 As marcas de fabricantes portugueses e estran-
geiros fortemente apoiadas com campanhas 
publicitárias para promover a venda de pro-
dutos de grande rotação, em grande parte dos 
casos básicos. Marcas como a francesa Dim 
(roupa interior, meias e collants) e a portugue-
sa Coll (nos anos 90 meias e collants, hoje tam-
bém roupa interior), foram dois exemplos em-
blemáticos, naquele período, dum branding de 
sucesso dirigido ao mass market. Coll tornou-se 
a marca de meias e collants portuguesa mais 
mediática e consumida. Dim alcançou, graças 
a notáveis campanhas de publicidade, um índi-
ce de popularidade que lhe permitiu contornar 
as reticências dos retalhistas multimarcas para 

aceitarem a marca – estratégia que envolveu a 
utilização de linhas diferentes para cada canal. 
A possibilidade de explorar comercialmente a 
via do retalho multimarcas, que se encontrava 
numa fase de expansão e proporcionava melho-
res margens do que a grande distribuição, fez 
com que importantes marcas internacionais, 
que, nos seus países tinham como opção princi-
pal a grande distribuição, se decantassem pelo 
retalho multimarcas em Portugal (o fez parcial-
mente a Dim, como também a Golden Lady e 
Abanderado, por exemplo). 

Alguns grupos, com interesses na grande distribui-
ção, expandiram a sua presença na comercialização 
de têxteis e calçado, criando superfícies de médio 
formato (geralmente de 1000 m2 a 2500 m2). A seg-
mentação de preços é equivalente à dos hipermerca-
dos, mas aposta-se na especialização e na profundi-
dade da gama. Uma referência é o grupo Mulliez que 
inaugurou em 1967 o seu primeiro hipermercado 
Auchan. Na segunda metade da década 70, Mulliez 
apostou em espaços como Decathlon (1976), cadeia 
temática orientada para o desporto, mas com uma 
vasta oferta de têxteis (com orientação não necessa-
riamente técnica); e Kiabi (1978), megastore gene-
ralista de vestuário e calçado orientado para o low 
cost. Pimkie (1983) passou a abrir lojas próprias e 
hoje é a cadeia para o target jovem, só para citar al-
guns dos interesses múltiplos do grupo. Com mati-
zes de posicionamento e dimensão, o grupo Sonae 
seguiu uma estratégia equivalente a partir de 1995, 
com a abertura da Modalfa e da Sport Zone e, na dé-
cada seguinte, da Zippy e da Loop. Inicialmente, a 
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Modalfa destinava-se a complementar a oferta têx-
til do Modelo21, a versão em tamanho reduzido dos 
hipermercados Continente. A expansão tornar-se-ia 
mais ambiciosa à medida que outro dos poderosos 
ramos de negócio do grupo Sonae, os centros co-
merciais, se foi expandindo durante a década de 90. 
Concorrente da Sonae Distribuição, o grupo Mulliez 
abriria a sua primeira loja Decathlon em Portugal, 
em 2000, quatro anos depois de ter desembarcado no 
nosso país com a aquisição do Pão de Açucar/Jumbo 
através da participada Auchan; a Pimkie e a Kiabi 
chegariam também com o avançar da década  – as-
sim como outras marcas do grupo menos relevantes 
para a análise. A Jerónimo Martins concentrou os 
seus esforços no retalho alimentar e nas parcerias 
industriais (com a Unilever, por exemplo), e não 
desenvolveu formatos específicos para a distribui-
ção de vestuário e calçado. O Carrefour abandonou 
Portugal em 2007, mas tampouco desenvolveu, nos 
muitos mercados em que está presente, formatos 
específicos para o têxtil, como fez a Auchan, e isto 
apesar de ser uma das insígnias que, historicamen-
te, melhor opera no sector através das suas marcas 
brancas. 

Os anos 90 foram marcados pelo início da expansão 
dos shoppings centers em Portugal. Apesar de existi-
rem vários operadores que reúnem em torno de si in-
vestidores e gerem os empreendimentos (Mundicen-
ter, Chamartín, Klepierre-Ségécé, Bouygues, Multi 
Development, Carlyle, etc., uns com maior presença 
no território do que outros), a Sonae ergueu-se, desde 
cedo como a rainha dos centros comerciais em Por-
tugal. Seis anos depois da inauguração do Amoreiras 

Shopping Center pela Mundicenter, com a pompa 
de um centro comercial, definido como o maior da 
península ibérica, e referenciado pelo New York Ti-
mes22, seria a vez da Sonae inaugurar o seu primeiro 
grande empreendimento em Cascais (1991). No ano 
anterior tinha aberto os dois primeiros centros co-
merciais, em ordem cronológica, no Algarve, mas 
de pequenas dimensões. Foi a partir do Cascaishop-
ping que começou a moldar-se o posicionamento 
do grupo nortenho. Os hipermercados Continente e 
Modelo seriam a âncora ideal para os shoppings cen-
ters, fechando o círculo de uma estratégia que tinha 
e tem, como objectivo consolidar a posição de lide-
rança, tanto no campo do retalho, como do imobili-
ário comercial. Na realidade, durante a década de 90, 
esperava-se que outras grandes âncoras se tivessem 
desenvolvido e somado aos hipermercados. Refiro-
me aos department stores, as grandes lojas subdivi-
didas em sectores, que podem ser multimarcas ou 
monomarca (ou também multimarcas com várias 
submarcas da própria insígnia). Este tipo de âncora 
é comum nos centros comerciais em várias partes 
do mundo, como nos EUA (JC Penney, Macy’s, Sears, 
Neiman Marcus, Nordstrom); Chile (Falabella, Al-
macenes Paris); México (Liverpool, Palácio del Hier-
ro); e na generalidade de países emergentes (China, 
Rússia, nos países de Oriente Médio). É menos co-
mum na Europa meridional onde se desenvolveram 
poucas insígnias e com espaços de grandes dimen-
sões, como La Rinascente e, sobretudo, o El Corte 
Inglés. Em Portugal, durante a década de 90, o pro-
jeto de ancoragem do department store ao shopping 
center fracassou redondamente. O Cascaishopping 
tinha como atração o Printemps, o famoso grande 
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armazém da avenida Haussman, em Paris. Depois 
de alguns anos a operar apenas no segmento da lin-
gerie com uma loja monomarca na baixa de Lisboa, 
produziu-se o salto de Marks & Spencer (M&S) para 
os centros comerciais da Sonae, em especial com 
um grande espaço no Centro Comercial Colombo, 
que trazia uma gama de produtos mais completa – 
ainda que não comparável com a das grandes lojas 
do Reino Unido. Ambos, Printemps e M&S, foram 
projetos abortados no fim da década (1999). Dentro 
das diferenças em cada processo, existem pontos em 
comum que foram determinantes para o insucesso:

I)	 Printemps e M&S optaram por expandir-se em 
Portugal através do sistema de franchising. O 
esforço financeiro e a complexidade de gestão 
imposta por este tipo de formato ao parceiro 
(compras, posicionamento da gama de produ-
tos, gestão da marca) convertem esta fórmula 
numa opção discutível, sobretudo quando o 
franchisado não possui uma sólida experiência 
na área do retalho e na gestão de marcas. 

II)	 Alguns anos depois, e talvez não seja coincidên-
cia, grandes mudanças produziram-se em am-
bos grupos: Printemps mudou de propriedade e 
estratégia - em 2006 passou para um grupo de 
investidores. Marks & Spencer retirou-se de to-
dos os países da Europa continental a princípios 
da década de 2000 e passou por grandes mudan-
ças internas. Ambos os  grupos mostraram, nes-
se período pouca lucidez na abordagem do mer-
cado internacional e em consequência também 
do português. O insucesso foi uma consequên-
cia. 

III)	 Não havia capacidade financeira, nem de ges-
tão, por parte dos franchisados do Printemps 
e M&S, para sustentar projetos de tal enverga-
dura, e, quando a concorrência tornou-se mais 
acirrada e o consumo começou a abrandar, os 
problemas emergiram. Tampouco havia inte-
resse dos franchisadores em assumir as suas 
posições. As lojas M&S fecharam da pior forma 
possível, após longos meses de liquidações de 
stocks e falta de renovação da gama (deterio-
rando deste modo a imagem da marca). O en-
cerramento do Printemps só foi menos ruidoso 
porque tratava-se de um espaço único, embora 
tivesse tão relevantes dimensões que possibili-
tou uma remodelação do Cascaishopping e pro-
porcionando a entrada a mais de vinte novas 
marcas.

Na década de 90 foram colocados no mercado cerca 
de 1 milhão de metros quadrados de área bruta lo-
cável (ABL) em novos shoppings centers23. Portugal 
passou, em dez anos, de alguns milhares de metros 
quadrados (entre 100 e 200 mil) para mais de 1,2 
milhões de metros quadrados de ABL. Se o impacto 
dos hipermercados no comércio alimentar foi enor-
me (em 10 anos, as lojas tradicionais perderam três 
quartas partes em termos de quota de mercado), os 
shoppings centers começaram a mudar a fisionomia 
das cidades e do comércio de vestuário e artigos de 
moda em geral, que ocupavam cerca de 50% destas 
novas catedrais do comércio urbano. Este primeiro 
boom imobiliário, especialmente entre 1995 e 1999, 
alavancou a aparição e/ou desenvolvimento de mar-
cas portuguesas, algumas assentes em estruturas 
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industriais e outras orientadas exclusivamente para 
o retalho. Salsa, Sacoor, Throttleman, Lanidor, De-
cénio, Ana Sousa, Mike Davis, Quebramar, entre 
outras, que são hoje familiares aos portugueses, tive-
ram nos anos 90 ou o seu início ou uma fase decisi-
va do seu crescimento como retailers. Os shoppings 
centers representaram também o «aeroporto» para 
a aterragem de todas as marcas lançadas pelo grupo 
Inditex. Zara converteu-se numa das principais ân-
coras para praticamente todos os empreendimentos 
com uma dimensão relevante. Entretanto, os shop-
pings centers modificavam a vida dos portugueses 
tornando-se no pólo catalizador do comércio e do 
lazer das cidades. Legislou-se de forma liberal, com-
parativamente com algumas regiões de Espanha e 
com o resto de Europa, de modo a que os centros co-
merciais usufruíssem de horários de abertura dilata-
dos e pudessem estar abertos praticamente todos os 
dias do ano. Como comparação, um grande centro 
comercial como La Maquinista, em Barcelona, fun-
ciona 12 horas por dia e encerra aos domingos (salvo 
em dias assinalados que são compensados porque 
o centro fecha na maioria dos feriados), enquanto 
o Colombo abre 15 horas por dia, inclusive aos do-
mingos e quase todos os feriados. O rácio de vendas 
da loja num shopping center em relação ao comér-
cio de rua, ainda hegemónico nos anos 90 (excep-
tuando zonas premium, como o Chiado e Avenida 
da Liberdade), era favorável aos shoppings centers 
3 para 1 ou até 4 para 1, compensando os maiores 
custos originados pelo maior número de horas de 
funcionamento e pelo custo das rendas. Não foram 
poucos os projetos que fracassaram. Numa perspeti-
va histórica, porém, é mais relevante o facto de que 

a associação das marcas de moda portuguesas com 
operadores como Sonae, Chamartín e outros, gerou 
a oportunidade para as insígnias mais sólidas em ter-
mos de projeto empresarial e dinâmicas na oferta de 
produto, para aproveitarem a enorme atratividade 
dos shoppings centers numa conjuntura de consu-
mo favorável, proporcionando deste modo que algu-
mas empresas expandissem em poucos anos a sua 
rede de lojas adquirindo dimensão empresarial. 

As caraterísticas dos grupos que se dispuseram a 
investir no retalho em Portugal foi alterando as 
configurações tradicionais dos grandes espaços co-
merciais: por exemplo o chamado fashion mall em 
outros países seria um shopping center com uma 
forte presença de espaços de moda e design, como é 
o caso dos portugueses, e com um ou mais depart-
ments store a fazer de âncora. Em Portugal, normal-
mente, essa âncora é um hipermercado – também 
nos empreendimentos não pertencentes ao grupo 
Sonae, pelo que o podemos considerar que instalou-
se como padrão. Foram criadas super-estruturas 
que reúnem inclusive os vários formatos: fashion 
mall, hipermercado e retail park, que é um tipo de 
área ocupada por espaços independentes de média 
e grande dimensão (entre os 2500 m2 e 5000 m2 da 
Decathlon e os 30.000 m2 dum Ikea ou, com área 
inferior, as grandes lojas de bricolagem), que parti-
lham acessos. É exemplo o espaço em Matosinhos 
que agrupa o Mar Shopping (fashion mall), o Jumbo 
(hipermercado) e várias superfícies de tamanho mé-
dio como o Decathlon, Leroy Merlyn e de grandes 
dimensões como o Ikea (que é também a entidade 
promotora do shopping center). O shopping center, 
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o hipermercado e a maior das lojas do retail park, o 
Ikea, estão ligados fisicamente. O retail park expan-
diu-se em Portugal só a partir de 2000, pois, nos anos 
90, a Sonae foi praticamente o único operador que 
diversificou formatos e optou por agregá-los aos 
shoppings centers e hipermercados. 

A grande distribuição tinha-se instalado definitiva-
mente em Portugal e expandia-se a um ritmo vertigi-
noso. Os shoppings centers começavam a ocupar as 
principais cidades transformando-se na plataforma 
para a expansão das cadeias monomarca internacio-
nais e para o desenvolvimento de novas marcas na-
cionais, que também abriam as suas lojas no sistema 
monomarca. Como vimos tentaram ser uma plata-
forma também para os primeiros department stores, 
mas sem sucesso. Ainda com todos estes fatores, os 
anos 90 foram um período de expansão para alguns 
sectores do comércio independente multimarca, 
que perdiam no seu conjunto quota de mercado, 
pois passaram a partilhar o mercado com novos for-
matos de distribuição:

I) 	 A conjuntura económica era decididamente fa-
vorável. O consumo aumentava, especialmente 
naqueles artigos de marca que evidenciassem o 
status económico que adquiriam os portugue-
ses. Nos anos 90, viveu-se em Portugal um perí-
odo de ostentação do consumo que chegou com 
atraso em relação à Europa. O crescimento do 
mercado tornou o recuo do canal multimarcas 
menos perceptível para os retalhistas.

II)	 Os retalhistas descobriram na especializa-
ção a fórmula para tirar partido do momento 

económico. Abriram espaços multimarcas so-
fisticados, vocacionados para a comercialização 
de marcas importadas de gama média-alta e alta. 
Foram criadas também lojas de qualidade espe-
cializadas em sectores como a lingerie, criança, 
puericultura, calçado e acessórios, apenas na 
área da moda. Fecharam os retalhistas excessi-
vamente generalistas, mal posicionados (locali-
zação, proposta de produtos, preços) e aqueles 
incapazes, devido à rigidez de mentalidade, de 
aproveitar a conjuntura para se reconverterem.

III) 	 O mercado guiava-se por uma disciplina de ca-
lendários (entrada e saída de coleções, períodos 
de promoções e saldos), que permitia uma ges-
tão saudável da economia para o retalhista mul-
timarcas, sempre muito sensível a situações de 
stress do mercado. 

IV) 	 Os anos 90 representaram o inicio de uma 
viragem no mundo das marcas, que até esse 
momento estavam muito ligadas ao processo 
industrial. A liberalização dos mercados não 
tinha sido completada e fenómenos como o do 
fast fashion encontravam-se num estágio em-
brionário, sobretudo no sul da Europa. As ca-
deias que já existiam, e pertencem hoje a essa 
categoria, possuíam estratégias e um target de 
preços diferentes do atual.

Pontos em destaque 			 
durante a década de 90:

•	 O forte aumento do consumo em Portugal. 

•	 Foi uma década decisiva para a arquitetura da 
globalização.
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•	 Entre 1986 e até 1991, o investimento direto 
estrangeiro teve um forte ritmo ascendente. Na 
indústria multiplicou-se por quatro; no sector 
financeiro por quarenta24.

•	 Aceleraram os grandes investimentos em em-
preendimentos na área da distribuição, hiper-
mercados e centros comerciais.

•	 Houve o desenvolvimento de um núcleo ex-
pressivo de marcas nacionais.

•	 Os multimarcas perderam quota de mercado, 
mas conseguiram refugiar-se nos produtos de 
marca (gama média-alta) e na especialização.

•	 Fracassou a primeira abordagem em Portugal 
dos department stores.

•	 Nasceram estruturas formais de apoio à promo-
ção dos criadores de moda nacionais.   

•	 Em 1992, é assinado o Tratado de Maastricht. 
Um dos pontos principais do acordo foi o início 
do processo para a união monetária que reu-
niria os Estados-Membros que cumprissem os 
critérios económicos estabelecidos para formar 
parte do núcleo fundador da moeda única. Em 
1998, um grupo de países, incluindo Portugal, 
acordou em fixar permanentemente as respeti-
vas taxas de câmbio, dando origem ao Euro. No 
início do século XXI, o Euro seria introduzido 
primeiro como valor de referência para as tran-
sações (com a definição  das taxas de câmbio 
de cada moeda em relação ao Euro) e em 2002 
como papel-moeda em circulação. A moeda 
única prometia ser o grande projeto integrador 
e um passo avante na utopia de uma Europa 
unida.25

A PRIMEIRA DÉCADA DO NOVO 
MILÉNIO: LUZES E SOMBRAS 

Entramos em 2000. As perspetivas para o novo mi-
lénio eram as melhores. Um clima de optimismo 
generalizado imperava no ambiente pois Portugal, 
com tudo somado, concluía uma década de avanço e 
prosperidade especialmente a partir de 1995. Sabia-
se que o novo decénio traria a moeda única euro-
peia, o Euro, que simbolizava um passo avante no 
sonho duma maior convergência entre povos que ti-
nham decidido, algumas décadas antes, empreender 
um projeto comum inédito (culminado na União 
Europeia, o nome adoptado com o Tratado de Maas-
tricht). Um sonho arranhado pelos efeitos da crise 
financeira desencadeada em 2008, mas que, naquele 
momento histórico, mantinha intato o seu fascínio. 
Para além do sonho, o Euro representava para Por-
tugal a oportunidade de dar um ulterior passo avan-
te em direção da ansiada convergência económica 
com os restantes países europeus. 

O mundo também entrava numa nova era com o 
início da massificação das TIC. Pode-se afirmar, sem 
incorrer em exagero, que mudaram a sociedade em 
menos de duas décadas. A telefonia móvel existia 
em Portugal desde a segunda metade dos anos 80, 
mas os aparelhos eram pouco funcionais, caros 
e a cobertura pouco eficiente  – era a 1ª geração, 
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definida de analógica. Para além de pouco funcio-
nal, é paradoxal dizê-lo, serviam só para fazer cha-
madas telefónicas. O acesso à internet passou a 
existir na primeira metade dos anos 90, com uma di-
fusão concentrada no universo empresarial e acadé-
mico – correio electrónico e transmissão de dados. 
A «world wide web» encontrava-se num estágio pri-
mário, sobretudo no que se refere aos conteúdos em 
língua portuguesa. A revolução silenciosa, porque 
não era palpável para as pessoas, estava a acontecer 
no mundo empresarial e de maneira especial no 
sector da distribuição, que, graças às TIC, conseguia 
níveis de eficiência e controlo na cadeia de abaste-
cimento e no ponto de venda inimagináveis alguns 
anos antes. As empresas, que se posicionaram na 
vanguarda, adquiriram vantagens que se revelariam 
decisivas anos depois. A partir da segunda metade 
da década de 90, cimentaram-se as bases do mundo 
atual. Houve uma rápida evolução tecnológica (a 
passagem para o 2G e 2,5G: a telefonia digital que 
representa também o início da integração de vários 
serviços  – por exemplo os SMS), e de igual relevân-
cia, que foi a redução dos preços a partir da entrada 
de um novo operador (uma vez mais é protagonista 
no mercado uma empresa participada pelo grupo 
Sonae, a Optimus), que acelerou a massificação na 
telefonia móvel, entrando no mercado com tarifas 
substancialmente mais baixas, provocando, deste 
modo, um efeito em cadeia entre os restantes ope-
radores. Em 2004, a cobertura já abrangia estatisti-
camente 100% dos portugueses (o número de equi-
pamentos ultrapassou o de habitantes, o que não 
significa forçosamente que todos os portugueses 
dispusessem de telemóvel) e este dado serve para 

termos uma ideia da espantosa rapidez com que este 
instrumento de comunicação se incorporou à socie-
dade. Em termos de internet, vale a pena considerar 
que empresas como Yahoo ou Google nasceram na 
segunda metade da década de 90. A empresa de Lar-
ry Page (Google), considerada hoje como a locomo-
tiva do sector, foi criada em finais de 1998. As redes 
sociais mais usadas nasceram entre 2003 e 2004, ou 
seja, não cumpriram ainda os primeiros 10 anos de 
vida. A Cushman & Wakefield comparou (em 2011) 
os milhões de utilizadores do Facebook, a rede so-
cial que goza de maior adesão na atualidade, com o 
número de habitantes dos países mais populosos do 
mundo e concluiu que só a China e a Índia superam 
os milhões de inscritos que Mark Zuckerberg conse-
guiu reunir na sua sociedade virtual. Nos primeiros 
anos do novo milénio, o desenvolvimento tecnoló-
gico evoluiu exponencialmente ano após ano: a di-
fusão da internet de banda larga; a transmissão Wi-
Fi; a passagem para a 3ª geração de telefonia móvel 
e a internet de banda larga móvel; a criação de novos 
equipamentos mais simples e intuitivos, eficientes 
e sobretudo cada vez mais acessíveis (desde a evolu-
ção dos computadores portáteis, às tablets e sobre-
tudo os smartphones). As inovações em hardware, 
software e comunicações, acoplam-se de forma cada 
vez mais rápida, de modo a multiplicar a platafor-
ma de serviços. Na segunda metade dos anos 90, esta 
nova indústria originou (sobretudo nos EUA) o nas-
cimento de milhares de novas empresas relaciona-
das, direta ou indiretamente, com a internet e ape-
lidadas de «dot-com», que conseguiam captar com 
certa facilidade investimentos na Bolsa de Valores e 
nas Sociedades de Capital de Risco. 
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Euro, massificação das TIC e, como se não bastasse, 
somou-se um terceiro grande desafio para o início do 
milénio: o da globalização. A liberalização dos merca-
dos, em especial com a entrada de um big player como 
a China, que passou a ser membro de pleno direito da 
OMC, a partir de 2001, e a queda das barreiras alfan-
degárias a partir de 2005. Durante a década anterior, 
houve um aceso debate sobre a forma de se preparar 
o choque da concorrência com países com custos de 
mão de obra muito mais baixos do que os portugue-
ses. Pelas razões antes assinaladas, a década de 90 foi 
um período de crescimento para a indústria têxtil e 
do vestuário nacional, mas não havia consenso entre 
os industriais que imaginavam o futuro de formas di-
ferentes. 

Para uns, seria necessário potencializar a marca pró-
pria (que em muitos casos não possuíam ou era uma 
mera etiqueta sem valor real como marca), para com-
pensar a previsível queda das vendas, pois estavam 
certos do impacto da liberalização.

Para outros, igualmente seguros do impacto da libe-
ralização, a aposta passaria exclusivamente pela qua-
lificação da produção, aproveitando apoios públicos 
que elevassem o nível de qualidade e produtividade, 
assim como a diferenciação  – adquirindo a última 
geração a nível de maquinaria e incorporando um 
melhor design. O objetivo seria o de não depender das 
grandes encomendas que deixariam, antes ou depois, 
de ser compradas em Portugal, tendência aliás que já 
se vinha verificando antes do processo de liberaliza-
ção estar completo. Nesta lógica, os produtos conti-
nuariam a ser etiquetados com a marca do cliente. 

O mesmo raciocínio se estendia também àqueles 
que menosprezavam a capacidade dos asiáticos 
evoluírem num curto e médio prazo, já não só em 
termos de produto como também em termos orga-
nizacionais. Em consequência, existia o auto-con-
vencimento de que a concorrência seria relativa, 
pois os fabricantes asiáticos se posicionariam, du-
rante muito tempo, num segmento muito baixo no 
qual não interessava concorrer. 

Contudo, a primeira década do novo milénio esta-
ria repleta de surpresas e contradições, com alguns 
avanços como também com importantes recuos, e o 
Estado português pagou caro os erros próprios, mas 
também o facto inevitável de estar inserido num 
mundo globalizado e interdependente. A primeira 
crise internacional é disso exemplo, pois tem o seu 
epicentro nos EUA, mas acabou por ter impacto glo-
bal. O Nasdaq (a bolsa electrónica de Nova Iorque), 
que, em 2000, tinha ultrapassado os 5.000 pontos, 
desabou e acabou por perder, nos dois anos seguin-
tes, cerca de 75% do seu valor26 devido ao estouro da 
bolha especulativa das «dot-com» – empresas tec-
nológicas relacionadas com a internet. Milhões de 
dólares de empresas de capitais de risco foram lite-
ralmente pulverizados, paradoxalmente com a mes-
ma velocidade com que a nova forma de fazer os ne-
gócios permitiu criá-los: através das comunicações 
globais com informação e conclusão de operações 
online a partir de qualquer parte do mundo, investi-
dores desejosos de uma rápida rentabilidade aposta-
ram em start ups que eram, em muitos casos, pouco 
mais do que ideias bem apresentadas. Para o crash 
também influíram as desmesuradas expectativas 
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que foram colocadas no comércio electrónico. Nem 
as marcas, nem os consumidores, responderiam em 
2000 conforme o que os investidores, alheios à re-
alidade do mercado, tinham perspectivado. O fim 
da euforia especulativa em relação às «dot-com» 
arruinou empresas e particulares, mas é a partir 
desse momento que começou a se desenvolver uma 
indústria mais saudável e racional. 

Durante esse mesmo período outro acontecimento 
comocionou o mundo e teve grande impacto, tanto 
nas relações internacionais, como na economia, aca-
bando por representar o definitivo empurrão para 
que os EUA entrassem em recessão: foi o 11 de Se-
tembro, como é coloquialmente conhecido o ataque 
terrorista às Torres do complexo World Trade Cen-
ter de Nova Iorque e ao Pentágono em Washington, 
que provocou cerca de 3.000 mortes (11/09/2001). 
Caos, desorientação, a bolsa de Nova Iorque fechou 
quase uma semana e, quando reabriu, não pôde 
evitar o pânico que provocou quedas inéditas nos 
títulos. Perderam-se milhares de postos de traba-
lho em poucas semanas, originando grandes pro-
blemas para as arcas públicas. Quase 3 milhões de 
metros quadrados de escritórios foram danificados 
ou destruídos. É conhecido que a América decidiu 
responder belicamente. Primeiro, diretamente no 
Afeganistão, que se supunha ser o refúgio da cúpula 
da Al Qaeda, a organização que teria reivindicado os 
atentados. Mais adiante, os EUA embarcaram numa 
onerosa  guerra no Iraque, que atravessou toda a 
década. Para além dos efeitos na economia interna-
cional, derivado do facto da primeira economia do 
planeta estar em recessão, o governo Bush adoptou 

políticas que tinham como objetivo sufragar os 
gastos do conflito no Iraque, entre elas a abrupta 
descida da taxa de juros27, que foi um incentivo ao 
endividamento que se converteria num dos pilares 
da crise e que no final da década se estendeu à maior 
parte da Europa e dos Estados Unidos da América. 
Foi também a génese da bolha no sector imobiliário 
onde os capitais procuraram refugiar-se.

Para além das fortes turbulências vindas do ou-
tro lado do Atlântico, existiam também fatores 
estruturais na economia mundial que mudaram 
radicalmente em pouco mais de duas décadas. Por 
exemplo, entre 1980 e 2005, as importações da UE-
15 de produtos industriais vindos de países «desen-
volvidos» passaram de 65% para 35%, enquanto 
a importações de países «pouco desenvolvidos» e 
«emergentes» passaram de 35% para 65%. Benefi-
ciaram os países do leste de Europa, cujas quotas nas 
importações (sobretudo realizadas pela Europa oci-
dental) passaram de 2,5% para 18%; e, naturalmen-
te, beneficiou a Ásia, que elevou a sua participação 
de 14% para 28%28.

Até ao fim dos anos 90, Portugal gozou de condições 
favoráveis que foram subaproveitadas. Más esco-
lhas estratégicas por parte dos governantes e da clas-
se empresarial, e profundas fragilidades estruturais, 
transformaram-se num muro infranqueável para o 
crescimento a partir da eliminação das barreiras ao 
livre comércio internacional, que mudaram as re-
gras do jogo para os produtos que eram a base das 
exportações nacionais. O país, como antes aqui foi 
dito, vinha de um longo período de crescimento: 
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acima de 5% de média anual durante as décadas de 
60 e 70, apesar que esse era outro Portugal e outro 
mundo. Passou para cerca de 3,7% de média nos 
anos 80 e uns notáveis 3% na década de 90, quando 
o PIB per capita alcançou 78% da média europeia29. 

Também se dispôs de abundantes recursos para re-
alizar mudanças de fundo na estrutura económica: 
entre 1986 e 2007, o país recebeu um total de 55 mil 
milhões de euros (valor líquido) de fundos da UE; 
realizou um encaixe de 35 mil milhões de euros 
com as privatizações; e de remessas de emigrantes 
chegaram 60 mil milhões de euros30. A carga fiscal, 
que em 1980 era de 23% do PIB, subiu até alcançar 
no final da última década cerca de 37% do PIB. Por 
fim, a entrada na zona Euro determinou uma forte 
redução da taxa de juros dos títulos de dívida portu-
guesa, sendo que a diferença de spread em relação à 
Alemanha desceu de 3,8%, em 1995, para 0,4% no 
final de 200031. Portugal beneficiou da percepção, 
nos mercados internacionais, de que os países que 
pertenciam à zona Euro, independentemente do 
desempenho da própria economia, teriam um nível 
de risco similar. Há economistas que pensam que 
depois de Maastrich era de esperar que esse diferen-
cial fosse anulado; para outros fatores, como dívida 
e inflação, justificariam maiores diferenças no spre-
ad entre países. A realidade é que, durante a maior 
parte da década, esta diferença foi muito reduzida 
e a taxa de juros que em 1992 se situava à volta de 
16% era de 4% em 200132.   

Portugal não conseguiu esquivar a crise interna-
cional no inicio do milénio. A partir do inicio da 

década o crescimento passou a ser suportado cada 
vez mais pelo consumo interno. A redução da taxa 
de juros e as expectativas criadas à volta do Euro e 
da economia incentivaram a opção coletiva pelo 
endividamento – Estado, empresas e famílias. O Es-
tado aumentou o nível de endividamento externo, 
que passou de 41% do PIB para cerca de 97% em 
2008, ano em que a crise internacional se instalou 
em Portugal33. Em 2006 a dívida externa portuguesa 
era superior à de economias muito maiores como o 
Brasil e Rússia e era comparável à da China34. Con-
tribuíram para o baixo crescimento da economia 
portuguesa, a diminuição das remessas dos emi-
grantes para 1,5% do PIB, e das transferências da UE 
que diminuíram de 2,8% do PIB para 1,2% do PIB35. 

A dívida das empresas quase que duplicou em dez 
anos, alcançando em 2008 140% do PIB36. E aqui 
temos que somar os problemas de competitividade 
encontrados pelas empresas exportadoras tradicio-
nais (têxteis e calçado in primis) e a redução do in-
vestimento estrangeiro. 

O consumo privado sustentou o ténue crescimento 
da economia durante a maior parte década. Só em 
2001, com 2%, e, em 2007 com 2,4%, se alcançou 
ou superou a quota dos dois pontos percentuais – 
abaixo deste patamar é improvável a criação de em-
prego. Mas o crescimento do consumo foi possível, 
como antes referido, sacrificando a poupança  – em 
2008 a poupança nacional bruta era cerca de 10%, 
a metade do que 10 anos antes37. O endividamento 
da famílias alcançou 96% do PIB e 135% do rendi-
mento disponível38, e até 2008 a taxa de consumo 
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em relação ao PIB era em Portugal uma das mais 
altas da Europa. Grande parte das dívidas (65%) fo-
ram geradas no sector imobiliário39. A construção 
passou a representar 54% do investimento do país, 
aumentando o peso no global em dez pontos per-
centuais em apenas duas décadas; no mesmo perí-
odo, o investimento em maquinaria caiu para 21%, 
perdendo a componente industrial praticamente a 
mesma quota conquistada no período pelo sector da 
construção40.

No panorama da distribuição, temos uma sensível 
aceleração dos cenários que se tinham configurado 
na segunda metade dos anos 90. Um alinhamento 
com o que estava acontecer no resto do mundo de-
vido aos efeitos da globalização:

I)	 A definitiva liberalização dos têxteis provocou 
a deslocalização em grande escala da produção. 
As marcas mudaram a sua fisionomia (aprofun-
daremos este tema mais adiante) e passaram a 
prevalecer aquelas que privilegiaram o contro-
le direto da distribuição. 

II)	 A década divide-se num antes e num depois de 
2008. O crescimento do consumo, as baixas ta-
xas de juros e o abundante crédito disponível 
propiciaram que se intensificasse a prolifera-
ção de novos empreendimentos comerciais. 
Entre 2000 e 2008, a área bruta locável em shop-
pings centers quase que duplicou, ultrapassan-
do no final os dois milhões e meio de metros 
quadrados. A Sonae foi a protagonista absoluta 
da segunda metade dos 90, época na qual viria 
inaugurar os seus centros mais emblemáticos. 

A partir de 2000, o grupo nortenho concen-
trar-se-ia em cobrir o território com centros 
de menor dimensão; na ampliação do portfó-
lio com a incorporação de alguns centros que 
não geria (Arrábida Shopping, por exemplo); e 
na internacionalização. Por outro lado, iriam 
multiplicar-se os novos operadores de centros 
comerciais pequenos, médios e grandes como 
os mais importantes da Sonae – por exemplo, 
a Sègècè com o Parque Nascente; a Chamartín 
com o Dolce Vita Tejo; o Mar Shopping promo-
vido pelo Ikea. A aliança entre retailers e alguns 
operadores, como o Sonae Sierra e Chamartín, 
mudou as características da distribuição de ves-
tuário e moda em Portugal, que em todos os seg-
mentos, salvo as gamas altas, passou a estar for-
temente concentrada nos centros comerciais. 

III)	 Portugal passou a formar parte da agenda das 
marcas internacionais e grupos de distribui-
ção como qualquer outro país, numa década 
especialmente ativa em todo o mundo. Desde 
a expansão de cadeias fast fashion como Benet-
ton, Zara, que tinham chegado a Portugal nas 
décadas anteriores, e a chegada de novas, como 
H&M na primavera de 2003. Até, do lado oposto 
da segmentação do mercado, o gradual desem-
barque das marcas de luxo. A oferta de marcas e 
o número de pontos de venda aumentou expo-
nencialmente durante toda a década.  

IV)	 Novos formatos apareceram, a partir de 2000 
completando o mosaico da distribuição em 
Portugal. Os shoppings centers outlet, sendo 
o Campera o pioneiro, inaugurado em 2000, 
no Carregado; ou o Freeport, em Alcochete, 
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inaugurado em 2004, o símbolo do gigantismo 
– define-se como o maior da Europa. «Extra-lar-
ge» foi também o primeiro department store El 
Corte Inglés aberto em Portugal, mais precisa-
mente em Lisboa, em 2001. Naquele momento, 
a maior loja do retalhista espanhol. Foi o primei-
ro department store estrangeiro a instalar-se di-
retamente no nosso país superando os fracassos 
anteriores do Printemps e do Marks & Spencer. 
Finalmente, multiplicaram-se também os retail 
park, que, de quase inexistentes, superam na 
atualidade o meio milhão de metros quadrados 
de ABL.

V)	 Em Portugal, como noutras partes do globo, 
perante a dinâmica de mudanças na distribui-
ção, os hipermercados viram-se submetidos a 
grande pressão e foram forçados a reinventar 
o negócio constantemente. Alguns grupos in-
tensificaram a separação física do negócio têxtil 
no interno do próprio grupo (Sonae, Auchan), 
apesar de manterem nas lojas secções têxteis, 
enquanto outros desenvolveram o negócio ex-
clusivamente nos próprios espaços (Carrefour). 
Para outros ainda, o têxtil continuou a não ser 
estratégico (Jerónimo Martins-Pingo Doce). 

VI)	 A partir de 2007, assistimos à efetiva aceleração 
do B2C no sector da moda, fundamentalmente 
através dos «private sales on-line» – sites que 
vendem produtos de marca a preços rebaixados 
e nos quais é necessário inscrever-se previa-
mente.

Pontos em destaque do 			 
principio de milénio (até 2008):

•	 A criação da Zona Euro produziu uma forte re-
dução dos juros e um aumento da disponibili-
dade do crédito que beneficia Portugal.

•	 O consumo privado continuou a crescer, ape-
sar de nunca ter alcançado os indicadores da 
segunda metade dos 90. Salvo a quebra provo-
cada pela recessão em 2003, existe uma estabi-
lidade tanto no crescimento (moderado), como 
do lado do rendimento disponível e da despesa, 
especialmente entre 2004 e 2008. Continua a 
descer significativamente a poupança, confir-
mando que o consumo é suportado pelo endivi-
damento das famílias e das empresas. O cresci-
mento do país passou a depender cada vez mais 
deste fator41. 

•	 A economia mostrava um anémico crescimen-
to do PIB. Entre 2000 e 2008, o desemprego du-
plicou e, facto mais alarmante, a percentagem 
de desempregados de longa duração cresceu 10 
pontos percentuais. Se no final da década de 90 o 
crescimento do PIB potencial era dado pelos eco-
nomistas entre 3% e 5%, a avaliação da econo-
mia portuguesa, neste mesmo ponto, situava o 
crescimento potencial em 2008 entre 0% e 2%42.

•	 Os retailers nacionais fizeram um notável esfor-
ço durante toda a década  para marcar presença 
nos centros comerciais que abriam e nas am-
pliações dos já abertos. 

•	 A intensificação da concorrência derivada da 
expansão das grandes cadeias, mas também do 
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facto das marcas de gama média, média-alta e 
alta abrirem os seus próprios espaços mono-
marca (lojas e corners no El Corte Inglés), são 
factores detonantes do claro declínio do retalho 
multimarcas a partir de 2000.

•	 Apesar de iniciativas, como a promovida pelo El 
Corte Inglés, que, quando abriu a primeira loja 
em Portugal, definiu como estratégica a inclu-
são de criadores de moda nacionais na própria 
oferta (inicial ação de charme que seria mantida 
ou não em função dos resultados); e da tentati-
va de lançamento de alguns projetos de franchi-
sing e abertura de lojas próprias (Fátima Lopes, 
Ana Salazar, Miguel Vieira, etc.); e da insistên-
cia em promover a associação de industriais e 
estilistas em ações de marketing, não existem 
exemplos de criadores que tenham conseguido 
uma dimensão expressiva vendendo moda. Em 
consequência, com a avalanche de marcas, que 
entretanto chegaram ao país, foram perdendo 
também protagonismo mediático. 

•	 Até 2008, apesar dum clima de negócios que 
começava a tornar-se mais difícil, devido ao pa-
tente desequilíbrio entre o aumento da oferta 
e a debilidade do crescimento do consumo, o 
universo empresarial português (investidores, 
operadores, retalhistas, banca) acreditava cla-
ramente nuns níveis de crescimento que desto-
avam da análise macroeconómica que era feita 
sobre o crescimento potencial do PIB do país. 
Projeções de crescimento no mercado interno 
das marcas e investimentos assumidos para a 
construção de novos empreendimentos e novas 
lojas certificam-no.

PORTUGAL: A GRANDE CRISE

Em 2008 abriu-se para Portugal uma nova etapa 
na qual está atualmente imerso e na qual estará 
durante os próximos tempos. Uma vez mais são fa-
tores externos a despoletar tudo: o pedido de falên-
cia (proteção contra os seus credores) da banca de 
negócios Lehman Brothers levanta o véu (a grande 
escala internacional) sobre a questão das «hipotecas 
subprime» – créditos hipotecários de alto risco que 
desde anos antes vinham provocando a falência de 
entidades menores nos EUA. A decisão do Governo 
americano de deixar cair essa grande entidade fi-
nanceira representou o início da fase aguda da cri-
se a partir de Setembro de 2008 – a origem deve ser 
encontrada nas decisões macroeconómicas tomadas 
no início da década pelo governo americano. Quero 
ser conciso, pois não é objetivo detalhar a história do 
crash económico-financeiro, mas sim obtermos um 
enquadramento da situação. A decisão dos próprios 
EUA (alarmados pelos efeitos que a decisão de dei-
xar cair Lehman Brothers tinham provocado) e de 
outros países de salvar as entidades financeiras mais 
importantes, injetando enormes somas de dinheiro 
público, não evitou a paralisação do crédito, moti-
vada pela desconfiança que se instalou no sistema 
de concessão de empréstimos interbancários. A li-
quidez deixou de fluir e começaram-se a destapar os 
problemas de Portugal. O trocadilho da primeira Lei 
de Murphy (no domínio do humor negro) que diz 
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que «se alguma coisa pode dar errado, dará; e mais, 
dará errado da pior maneira, no pior momento e de 
modo a que cause o maior dano possível» aplica-se 
perfeitamente à situação portuguesa. Depois da crise 
originada pelas «hipotecas subprime», que se trans-
formou rapidamente numa crise económica de esca-
la global (numas zonas teve mais impacto que nou-
tras), chegou a crise da dívida soberana despoletada 
pela gestão do problema grego no seio da zona Euro. 
O crescimento da economia estagnou. O desempre-
go aumentou e, neste momento, é o maior registado 
na história contemporânea portuguesa. A poupança 
caiu a pique e o rendimento disponível desceu. 

As exportações, depois de um início estável, dupli-
caram entre 2003 e 2008; as importações cresceram 
sensivelmente mais no mesmo período. Naturalmen-
te entre 2008 e 2010 produziu-se uma quebra global 
do comercio exterior, que se calcula em 17%, e as im-
portações tiveram uma descida ainda maior, cerca de 
22%. Focando exclusivamente os têxteis e vestuário 
(ITV), as exportações nunca alcançaram o peso dos 
anos 90, pois o sector viu-se debilitado pelo cenário 
resultante da liberalização do comércio com os países 
hoje definidos de emergentes. A ITV, que represen-
tava em média 24,5% das exportações portuguesas 
durante a década de 90, representava em 2010 apenas 
10,2%. Entre 2000 e 2010 baixaram 19% no caso dos 
têxteis e 27% no vestuário (em euros)43. 

O comércio exterior português continuou a concen-
trar-se em produtos de baixa e média-baixa tecno-
logia  – que inclusive aumentaram o seu peso nas 
exportações a partir de 2008. Em termos industriais, 

tentou mudar-se de paradigma, como o testemu-
nha o caso da Qimonda (fabricante de chips de ori-
gem alemã, que faliu em 2009 e que chegou a ser 
o maior exportador nacional) um exemplo de in-
sucesso. Também há exemplos de sucesso como o 
da Autoeuropa (Grupo Volkswagen), mas é preci-
samente o fabricante de automóveis, jóia da coroa 
da indústria instalada em Portugal, que é útil com 
os seus números para comprovarmos a estagnação 
do país. A Autoeuropa produziu aproximadamen-
te o mesmo número de veículos e realiza mais ou 
menos um idêntico volume de vendas em 2010 do 
que em 2001; o impacto nas exportações nacionais 
é praticamente um terço do que foi (11% em 2000; 
entre 4,2% e 4,6% em 2010/11). É necessário recor-
dar que quase a totalidade da produção é destinada 
à exportação44. É verdade que núcleos de inovação 
foram criados (start ups), desde o campo do softwa-
re aos têxteis técnicos e noutros sectores, mas tem 
uma dimensão empresarial ainda insuficiente para 
contrabalançar a interrupção da evolução de secto-
res tradicionais, através dos quais Portugal detinha 
quotas de mercado, que foi perdendo no mercado 
internacional (por evolução entende-se tanto a ino-
vação industrial e de produto, como a de marketing 
n.a.). Refiro-me aos têxteis e calçado. Mas também à 
agropecuária, pescas, florestas, restringindo-me aos 
sectores industriais.

Por outro lado, apesar do enorme investimento rea-
lizado (e progressos assinaláveis) no campo da edu-
cação, o país mantém-se na cauda da Europa no que 
refere à taxa de população com os ensinos secundá-
rio e superior completos. 
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No campo macroeconómico, a dívida pública quase 
que triplicou e é, em proporção, a mais importante do 
último século. Numa década, a dívida das empresas 
mais do que duplicou em percentagem do PIB; a da 
banca, também em percentagem do PIB, duplicou. A 
dívida externa é a maior da história recente, passando 
de aproximadamente 150 mil milhões de euros para 
cerca de 400 mil milhões de euros45 em dez anos. 

Definitivamente, Portugal não se encontrava numa 
situação confortável para fazer frente à reviravolta 
que se produziu no sistema financeiro. A época em 
que a situação macroeconómica dos sócios da zona 
Euro tinha pouco peso para a determinação de even-
tuais diferenças nas taxas de juros para a aquisição de 
títulos de dívida publica, facto que possibilitava ní-
veis de financiamento muito mais próximos dos obti-
dos pela Alemanha, simplesmente podia dar-se como 
terminada. Os investidores, como consequência da 
crise financeira, começaram a avaliar o risco de forma 
mais rigorosa. A isto, é necessário somar a (má) gestão 
da crise da dívida grega, e o efeito «bola de neve» que 
originou nos países que, como Portugal, foram colhi-
dos com graves fragilidades internas. A colocação da 
dívida nos mercados passou a ser possível só com ta-
xas de juros altíssimas, insustentáveis a prazo. Dispa-
raram os custos financeiros do país, mas também os 
custos motivados pelo recuo da economia: aumentou 
o desemprego, provocando o aumento dos apoios so-
ciais; baixaram sensivelmente as receitas fiscais con-
tra-restando parte da subida de impostos e redução de 
gastos decidida antes e depois da intervenção do FMI.

Todos sabemos que o cenário para a maioria dos 

países europeus foi desalentador. Alguns à beira do 
colapso financeiro (Portugal, entre eles). Outros com 
sérios problemas (França, países Escandinavos). Sal-
vam-se a Alemanha e uns poucos vizinhos da mittle-
europa. The Economist tentou responder à questão so-
bre quanto teremos retrocedido por efeito da crise46 e 
concluiu que Portugal se situaria no nível de 2002. Os 
salários posicionam-se ao nível de 200347. 

Prevê-se que o consumo de vestuário e calçado recue 
em finais de 2012, a níveis da segunda metade dos 
anos 90 (95/96), ou seja, num patamar inferior aos 4 
mil milhões de euros. 

Deixo uma reflexão: quando em vários momentos 
da última década a economia parecia definhar, ou 
seja, em todos aqueles períodos em que o consumo 
abrandava, para algum tempo depois recuperar, em 
lugar de se abrir um debate sobre a sustentabilidade 
do modelo de consumo foi transmitida aos cidadãos 
a ideia de que o centro dos problemas seria a «falta de 
confiança». Algo abstrato, como uma luz que poderia 
acender-se em qualquer momento e resolver todos os 
problemas. Na realidade, porém, é algo de muito con-
creto: o termo «confiança» pode ser traduzido como 
um convite para continuar a alimentar com mais 
«consumo indiscriminado» uma máquina cansada, 
porque apesar de um crescimento brando continuava 
a ser o motor da economia. A realidade é que não se 
ambicionaram mudanças de fundo. Preferiu-se gerir 
o status quo.  

Regressando ao domínio mais pragmático e cingindo-
nos ao sector da moda, os consumidores observam 
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atónitos a guerras de preços que nunca sonharam, e, 
que se diz, beneficiam-nos, simplesmente porque ins-
talou-se a lógica de que mais barato é sempre melhor. 
Não importa que, por trás dos produtos low cost, aca-
be por gerar-se uma economia que obedece à mesma 
ordem das coisas: salários mais baixos; importação de 
produtos que poderiam ser comprados em território 
nacional, mas que, por exigências de preço de ven-
da, têm de ser importados; massificação; redução dos 
serviços ao essencial; qualidade estandardizada (mac-
donalização); grande importância do envoltório para 
tornar menos evidente a carência de substância. A 
polarização do consumo48 superlativa-se deste modo, 
exaltando marcas de luxo que não têm problemas 
para elevar o padrão da personalização e serviços ao 
máximo, pois há um ceptro da população que o exige 
e está disposto a pagar por isso, e as marcas que levam 
ao extremo o conceito de consumo de massas e domi-
nam efetivamente o mercado. Durante a crise, o pro-
blema da polarização alcança o ponto mais elevado. O 
núcleo de consumidores das gamas altas restringe-se 
às marcas realmente de luxo, enquanto a classe mé-
dia (clientes e também cada vez mais marcas) é suga-
da pela estratégia de preços das cadeias fast fashion e 
low cost. Um desconto de 70% não é mais sinónimo 
de negócio à beira da falência, mas sim de uma redu-
ção de preços convertida em habitual (pelo menos 
como reclame) em época de saldos, visto que os 30% 
ou 40% tornaram-se banais para seduzir comercial-
mente o consumidor. Como consequência, a luta das 
marcas centra-se neste momento na rentabilidade. 
Somente a ponta do diamante do sector de luxo ou o 
sector low cost parecem imunes a este problema. 

Pontos em destaque a partir de 2008:

•	 O início da crise económica representou uma 
surpresa para a generalidade dos retailers por-
tugueses que se encontravam impreparados 
– considerando a excepcionalidade dos acon-
tecimentos relatados é natural, ainda que um 
posicionamento diferente das marcas49 pudesse 
ter atenuado substancialmente os efeitos. Algu-
mas empresas de retail e operadores de centros 
comerciais comprometeram-se com planos de 
investimento problemáticos considerando a 
evolução do mercado nos anos seguintes. Um 
indicador para certificar este facto é que 2008 
e 2009 foram os anos de maior crescimento da 
ABL em shoppings centers da história  – já em 
plena crise, mas eram obras licenciadas e qua-
se todas em andamento. Já 2010 e 2011 são os 
anos de menor crescimento de ABL desde os 90. 
Prevê-se que em 2012 e 2013 não existam varia-
ções50.

•	 Os indicadores de consumo apontam para uma 
abruta quebra entre 2008 e 2009, seguida de 
uma recuperação em 2010. A partir desse ponto, 
o movimento em descendente ganha força e é 
acompanhado de uma também forte quebra do 
consumo público e forte subida do desemprego. 
A leitura que pode ser feita é que a primeira fase 
da crise, ligada ao contágio do problema das 
«hipotecas subprime», tem um maior impac-
to sobre o sistema financeiro e as empresas. A 
sociedade começa a desestabilizar-se por causa 
do aumento do desemprego (derivado dos pro-
blemas de financiamento), mas está-se longe de 



41

chegar ao fundo. A segunda fase da crise está re-
lacionada com o problema da dívida soberana e 
Portugal passa a ser ator de primeiro plano no 
cenário internacional. Mantém-se o problema 
do crédito para o sistema financeiro e empresas, 
mas, agora é, necessário somar o fim dos inves-
timentos comprometidos – obras sobretudo 
do sector privado que continuaram até 2009 e 
2010, o que significa ainda mais desemprego. 
Há uma notável quebra do investimento (pú-
blico e privado), aumentam os impostos e re-
duzem-se as remunerações por via da cativação 
de parte dos salários anuais no sector público; e 
por via da redução de salários no sector privado 
– novas admissões com menores remunerações. 
Deste modo, os efeitos da crise incidiram de for-
ma ainda mais direta nas pessoas.

•	 Um dos efeitos da crise é que a concorrência 
das marcas e retalhistas para vender converteu-
se numa «guerra sem quartel». A disciplina no 
mercado descose-se de tal modo que o torna ca-
ótico. Os mais prejudicados são os retalhistas 
multimarcas que não conseguem acompanhar 
tais oscilações nas margens de compra-venda. 
Depois os retailers posicionados no segmento 
médio e médio-alto do mercado. Quando lemos 
na imprensa económica que as marcas fazem 
grandes promoções para se desfazer dos stocks, 
há que dizer que, na era do just in time, isto é só 
parcialmente verdade. O retailer necessita reali-
zar um volume de vendas, ainda que com uma 
margem menor, porque tem custos fixos a co-
brir nos pontos de venda. As guerras de preços 
não são benéficas para ninguém, mas há quem 

retire maiores dividendos em termos de quota 
de mercado: em Portugal, por exemplo, alguns 
formatos das cadeias fast fashion (não todos); 
e, sobretudo, os mais extremos operadores low 
cost como a Primark, provavelmente a única 
cadeia que cresceu de forma substancial em 
Portugal e em toda a península ibérica, ao longo 
deste período. 

•	 As empresas mais capitalizadas (Inditex, C&A, 
Primark, Sonae, etc.) continuaram a estender 
a sua presença na distribuição em Portugal. 
Os cinco principais grupos (alguns com várias 
insígnias) detêm conjuntamente uma quota  
de mercado superior aos 25%, e, considerando 
a tendência de uma maior quebra das vendas 
do canal multimarcas e dos retailers de média 
dimensão (nacionais e estrangeiros), em 2012 
essa mesma quota poderá aproximar-se dos 
30% - cerca de 40%, se considerarmos os 10 
primeiros operadores51. Em Portugal, assiste-se 
a uma excepcional concentração que promete 
manter-se pelo menos até à recuperação da eco-
nomia (com a consequente maior predisposição 
do consumidor em diversificar as suas escolhas 
e elevar o target), e com o desenvolvimento do 
e-commerce que se encontra ainda em estágio 
incipiente, mas que poucos duvidam poderá ser 
um motor de mudanças e inclusive origem de 
futuras surpresas e reviravoltas no mercado.
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“Most marketing programs are based on 
the fear that the market might see what’s 

really going on inside the company”. 
Ponto 28 do Manifesto de Cluetrain escrito em 1999
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A década de 90 foi um período próspero para a cria-
ção de negócios de retail que viriam cobrir a lacuna 
existente: a ausência, até esse momento, de marcas 
nacionais orientadas para o segmento B e B+ da po-
pulação (classe média e média-alta). Sobrevoando 
pelos principais projetos, podemos observar que a 
Salsa Jeans nasceu da ideia de industriais, os irmãos 
Filipe, Beatriz e António Vila Nova (tinturaria e 
acabamentos), que cedo demonstraram a ambição 
de converter a marca numa referência no cenário 
do «jeanswear premium» internacional. Um rumo 
que tentou empreender a Tiffosi, ressuscitada re-
centemente por um dos irmãos Vila Nova (António, 
pronto a formar o seu próprio pólo1). A marca Ana 
Sousa também teve origem numa empresa indus-
trial, a Flor da Moda, e se decantou por uma moda 
feminina para um target adulto de mulher. Orienta-
ção estilística à parte, é o mesmo target da Lanidor, 
uma empresa mais antiga que atravessou etapas di-
ferentes para, a partir de 1995, quando foi adquirida 

pela família Xavier 2, se transformar num retailer 
orientado para o segmento feminino. Com a incor-
poração ao portfólio de marcas como a Globe, Casa 
Batalha e a Quebramar, a Lanidor foi adquirindo o 
formato de grupo multimarcas nos últimos anos. A 
Decénio, que era conhecida pelo vestuário formal 
masculino, alargou o seu campo de ação e hoje é 
uma marca total look, que abrange também o seg-
mento feminino. O grupo liderado por Pedro Silva 
(Ricon) é um dos principais fabricantes em Portugal, 
exportador para marcas de gama alta internacionais 
(Gant por exemplo). Os irmãos Sacoor eram reta-
lhistas em 1989, mas só em 1997, com a abertura da 
loja Sacoor no Centro Comercial Colombo, iniciou 
a cavalgada da marca que tem traços que recordam 
(salvaguardando as devidas proporções) a america-
na Ralph Lauren. Para o nicho de mercado formal 
masculino há que contar com o retailer Vasconcelos 
& Gonçalves, que aparece nos centros comerciais 
com a marca Giovanni Galli; e passando do formal 
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masculino para o segmento infantil a criança é o 
universo da Girandola, do Grupo Valindo. Tendo 
como alvo o segmento B, desenvolveram-se também 
algumas marcas especializadas e de nicho: através 
dum sistema misto de retail e wholesale, a Seduta 
comercializa a marca Rêverie (moda íntima femini-
na); e os corners nos grandes armazéns e o wholesa-
le são a fórmula que privilegia a Impetus (moda ín-
tima masculina). Na puericultura green, a pequena 
mas personalizada, Naturapura aposta num mix de 
algumas poucas lojas próprias e no canal wholesa-
le. No calçado, a Fly London (da Kyaia, de Fortunato 
Frederico, proprietária também das cadeias de lojas 
Foreva e Sapatália) é a marca mais internacional, en-
quanto que, na frente interna, multiplicaram-se nos 
últimos anos os pontos de venda Seaside e Bianca. 
Nos acessórios, é incontornável destacar a Parfois. 
Nos têxteis lar, a Mundotêxtil, através de parcerias 
e participações em marcas de clientes, assim como 
com a marca criada de raiz, a Blank, apresenta um 
dos projetos de retail mais internacionalizados, 
centrado em mercados maduros e de alto poder de 
compra como EUA, Alemanha, França, Itália e a pe-
nínsula ibérica. Existem outros exemplos de menor 
dimensão, especialmente no pronto a vestir e calça-
do. Outras marcas, no darwiniano mundo do retail, 
deixaram já de existir (Bruno Belloni, Cheyenne, 
Moara, Cenoura, Charles, etc.), e tantas outras foram 
resgatadas e relançadas por novos acionistas (Lion 
of Porches, Welsey, Quebramar, Tiffosi, etc.). 

O CASO HOZAR

Aumentemos o foco posicionando-o apenas num re-
tailer: o grupo Hozar, conhecido por operar no mer-
cado com as marcas Red Oak e, especialmente, com a 
Throttleman. As marcas do Grupo Hozar pertencem 
à mesma categoria das acima citadas, ou seja têm 
como alvo uma faixa média (sobretudo) e média-alta 
do mercado. Apesar de ser um dos mais relevantes 
grupos de retail, Hozar não é aquele que mais fatura 
(tampouco o de mais reduzidas dimensões) entre to-
dos os mencionados. Para a nossa análise este é um fa-
tor absolutamente secundário, pois os primários são: 

I) 	 A experiência. A Throttleman forma parte do 
núcleo de marcas nacionais que iniciou o fenó-
meno do retail neste segmento em Portugal (des-
de a antiga administração e denominação Boxer 
Short). Os atuais administradores do Grupo Ho-
zar estiveram na posição de franchisados (Boxer 
Short); também foram master-franchisados (Ri-
ver Woods); promoveram importantes parcerias 
(Grupo Regojo); concretizaram uma brilhante 
reestruturação do negócio (a passagem do «gift 
concept» original para o total look atual); conhe-
cem a importância e os problemas da internacio-
nalização. 

II) 	 A diversidade de gamas que as suas marcas abar-
cam. 
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III) 	 A qualidade académica que tem para expor a 
situação do mercado, assim como a não menos 
importante honestidade intelectual para abor-
dar com frontalidade as questões críticas. 

Três amigos, o sonho de passar a gerir um negócio 
próprio e uma década propícia para o realizar. Edu-
ardo Barros, Nuno Gonçalves e Pedro Pinheiro uni-
ram os seus destinos empresariais em 1997 com o 
objetivo de entrar no ramo do retail. Tudo começou 
com a primeira loja aberta em regime de franchi-
sing no Centro Comercial Brasília, na zona da Bo-
avista (Porto), naqueles anos ainda considerado o 
shopping center de referência da Invicta3. Era uma 
loja Boxer Short, marca que poderíamos posicionar 
como «gift concept» e que nasceu no princípio dos 
anos 90 (1991) com um arranque inicial muito bem 
sucedido: eram lojas organizadas em sistema de fran-
chising, com aproximadamente 30 m2, que vendiam, 
para além de gravatas e camisas, os famosos boxers 
estampados da marca. Outros tentaram em Portugal 
reproduzir o conceito, mas nunca obtiveram o mes-
mo sucesso. Durante essa década a Hozar (o nome da 
empresa sob a qual se foram reunindo participações 
de vários negócios) foi alargando o seu campo de 
ação como franchisada da Boxer Short que, entretan-
to, para adaptar-se à internacionalização, registou o 
nome Throttleman e começou a usá-lo – analisando 
o significado de boxer short em inglês torna-se fácil 
compreender as limitações que impunha a utilização 
da marca e as dificuldades de registo fora de Portugal. 
Iniciou-se assim um processo de mudança que envol-
veria também a ampliação da gama. Eduardo, Nuno 
e Pedro, tornaram-se também master-franchisados da 

River Woods em 2000, e, pouco antes, tinham inicia-
do uma incursão na restauração lançando a cadeia 
de cafetarias Storia del Caffé. Em 2001, a Brasopi, 
empresa que detinha a marca Throttleman, passava 
por momentos de grandes dificuldades. A razão foi o 
rotundo insucesso do processo de internacionaliza-
ção (Espanha e Reino Unido), que gerou fortes perdas 
abalando a empresa insuficientemente capitalizada. 
Abriu-se, deste modo, a oportunidade para que a Ho-
zar acudisse ao resgate da empresa. Pedro Pinheiro, 
o dirigente do trio fundador, que respondeu às ques-
tões que coloquei para a preparação deste capítulo, 
provém do sector financeiro (banca) e, juntamente 
com os seus sócios, sabia o que fazer para reestruturar 
a empresa, seja do ponto de vista da captação dos re-
cursos necessários, como da experiência acumulada 
no negócio como franchisados. 

Inicia assim a história da Hozar como empresa res-
ponsável pelo destino da Throttleman. Era necessária 
a imediata reestruturação do negócio que se iniciou 
abortando o processo de internacionalização, que se 
tinha transformado no pesadelo da anterior adminis-
tração. Também era necessário repensar a marca e 
impulsionar uma nova estratégia comercial. Os eixos 
dessa nova estratégia foram logo claramente defini-
dos:

I) 	 A Throttleman completaria a transição de «gift 
brand» para marca total look com foco num ca-
sualwear prático e de qualidade, para toda a fa-
mília. Em 2003, condicionada ainda pelos con-
tratos com os franchisados ainda vigentes, a área 
média das lojas 4 era de 41 m2  e nenhum ponto 
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de venda superava os 120 m2. Quase uma déca-
da depois, a loja tipo tem 120 m2. Propõe-se uma 
gama completa, não unicamente no segmento 
masculino, origem da marca, como também no 
feminino, para além de uma oferta mais do que 
consistente no segmento júnior.

II) 	 A expansão passou pela aposta na presença em 
vários sectores. Em 2003, o peso nas vendas do 
segmento masculino era superior a 96%. O res-
tante era realizado com a linha júnior. Em 2007, 
o segmento masculino representava 63,5%, e 
o feminino, entretanto lançado, já superava os 
23%. As vendas da linha júnior representavam 
mais de 13% 5 do total. Atualmente no balanço 
das vendas continua a prevalecer o segmento 
masculino, mas somente com 45%. O segmen-
to feminino representa já 35% e a linha júnior 
aproximadamente 20% 6. Os números deixam 
uma curiosidade digna de menção. O sucesso 
original da Boxer Short estava ligado à criativi-
dade e bom humor dos estampados dos boxers, e 
a Throttleman teve o mérito de dar continuida-
de a esse savoir-a-faire gráfico, que aparece hoje 
numa gama mais variada de artigos, que, no seu 
conjunto, representam a extraordinária propor-
ção de 30% das vendas. São identificados inter-
namente como «linha funny» e a Throttleman 
é seguramente líder de mercado nessa classe de 
produtos em Portugal. Considerando todas as 
coleções, a Throttleman coloca no mercado cer-
ca de 1200 referências em cada temporada.

III) 	 A Hozar decidiu concentrar-se no mercado na-
cional. A nova estratégia centrou-se no contro-
le dos pontos de venda, que, na época da Boxer 

Short, eram franchisados e atualmente são lojas 
próprias. Das 51 lojas Throttleman espalhadas 
hoje pelo país, somente 5 permanecem sob re-
gime de franchising. A partir de 2005 iniciou-se 
a estratégia wholesale em Portugal, sendo que 
aproximadamente 60 pontos de venda multi-
marcas complementam a rede de lojas próprias e 
franchisadas. A marca também passou a ser ven-
dida nos corners do El Corte Inglés, em Portugal 
e em algumas cidades espanholas. Na atualida-
de, 95% das vendas são realizadas em Portugal.

IV) 	 Em 2007, a holding decidiu produzir mudanças 
para impulsionar o crescimento e concentrar-se 
no sector da moda. Vendeu à Jerónimo Martins a 
cadeia de cafetarias Storia del Caffé. Abandonou 
a posição de master-franchisado da River Woods 
para depois, em joint-venture (49,5%), realizar o 
lançamento de uma nova marca de urbanwear, a 
Red Oak, que possui neste momento 16 lojas em 
Portugal.

V) 	 A expansão das marcas geridas pela Hozar con-
centrou-se, de forma quase exclusiva, em centros 
comerciais. A razão deriva da falta de localiza-
ções adequadas nos centros urbanos. A pesada 
herança de uma política de rendas congeladas 
(a Lei que desbloqueia este problema crónico foi 
aprovada em 2011) foi um fator que colaborou 
com a desproporcionada expansão dos centros 
comerciais em Portugal.

VI) 	 Nos momentos críticos de crescimento (simul-
tânea multiplicação das gamas de produtos e 
número de lojas), a Hozar soube apostar sem 
reservas na inovação tecnológica e teve quadros 
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internos à altura para superar os desafios logís-
ticos que se impunham num espaço de tempo 
excecionalmente curto. A Throttleman foi pio-
neira em Portugal, tanto no desenvolvimento de 
sistemas «front-office» (gestão do relacionamen-
to com o cliente), como no «back-office» (supor-
te logístico e administrativo), incorporando as 
etiquetas RFID (Radio Frequency Identification) 
e os códigos QR (Quick Response barcode), quan-
do apenas ainda se falava neles no nosso país. 
Muito se falou da empresa também por razões 
de pioneirismo em algumas áreas – por exemplo 
foram umas das primeiras marcas a introduzir 
numa das suas lojas o «magic mirror» (apresen-
tado como espelho interativo).

A transformação da empresa, entre 2001 e 2007, 
pode ser definida de excecional, cúmplice de um 
clima económico de euforia consumista que, hoje, 
sabemos que se sustentava em bases irreais. Pedro 
Pinheiro confirma que, efetivamente, houve um 
forte aumento do consumo, motivado pela sensa-
ção de riqueza que passou a ser percebida a partir 
de 2000-2001. «Na década de 90 pagavam-se os cré-
ditos (habitação n.a.) a taxas de juros de 9%, 10% ou 
12%, como na atualidade. Quando de repente acon-
teceu um abaixamento para 2% ou 3% as pessoas 
sentiram um grande alívio». É necessário somar a 
abundância de crédito disponível, que trouxe uma 
sensação de riqueza: cartões de crédito, viagens, 
automóveis, bens de consumo, tudo podia ser ad-
quirido com a máxima facilidade. «Podia-se ganhar 
o mesmo que antes, mas era possível pedir crédito 
para tudo!». Naturalmente, o mesmo aconteceu do 

lado empresarial: «Os operadores obtinham com fa-
cilidade crédito da banca para abrirem lojas». Deste 
modo, a oferta cresceu de forma talvez desmesurada. 
Houve um aumento do número de marcas impul-
sionadas não somente pela procura, como também 
alimentadas pela maciça abertura de centros comer-
ciais. Foram anos de crescimento não somente para 
o Grupo Hozar, como também para praticamente 
todos os operadores de retail portugueses. 

Em 2008 chegou a abrupta inversão de marcha. Já 
tratamos os porquês no capítulo anterior, pelo que 
não vamos regressar a este tema, mas a aterragem 
foi extremamente brusca para todos. Investigando 
as hemerotecas, descobrimos até que ponto os proje-
tos de crescimento se viram gorados. As expectativas 
pré-crise, na maioria dos casos, eram ambiciosas. Al-
gumas empresas, Throttleman entre elas, esperavam 
praticamente duplicar o volume de vendas em cinco 
anos. Não faltava porém quem se mostrasse ainda 
mais ambicioso nos seus planos quinquenais, peran-
te as perspetivas abertas por novas parcerias e pela 
possível internacionalização nos mercados emer-
gentes, que transformariam a muito relevante marca 
nacional numa multinacional – por exemplo, a im-
prensa especializada noticiava que Salsa Jeans multi-
plicaria praticamente por dez, até 2014, o volume de 
negócios realizado em 20097. «O financiamento desa-
pareceu, ao que se somou o forte aumento das maté-
rias primas, entre 2009 e 2010, e, com isso, começou a 
desenhar-se uma deterioração importante das vendas 
e das margens, porque o retail parece muito bonito 
mas, enquanto as vendas e as margens caem rapida-
mente, os custos não acompanham, pois existe uma 
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forte alavancagem financeira» explica Pedro Pinhei-
ro. A questão coloca-se sobre as consequências para 
as marcas, em termos gerais, neste período:

I)	 Que contração terá tido este segmento de merca-
do? Aponta-se que, desde 2008, e considerando 
o 2012 (é já conhecida a tendência deste ano), o 
mercado poderá acumular uma contração entre 
35% e 40%. Para Pedro Pinheiro, a situação do 
momento é generalizada, e abrange inclusive 
as marcas de segmentos mais baixos, com raras 
exceções (mais adiante comprovaremos que a 
quebra das vendas não foi uniforme).

II)	 O problema não se centra unicamente na redu-
ção das vendas: a erosão das margens é outro 
grande obstáculo. Um exemplo ilustrativo é 
que, em 2001, quando o grupo Hozar comprou 
a Throttleman, 80% das vendas da marca eram 
realizadas a preço de etiqueta e 20% a preço 
promocional. Antes da crise, em 2007, a situa-
ção tinha mudado substancialmente: o stress da 
concorrência provocou que só 55% das vendas 
fossem realizadas a preço de etiqueta e 45% a 
preço promocional. A crise acentuou a guerra de 
preços e hoje não mais de 40% das vendas são 
realizadas a preço de etiqueta. Há que considerar 
também um fator suplementar: algumas gran-
des cadeias estão a optar por um radical repo-
sicionamento de preços. Um dos últimos casos 
é o da Mango, que tornou pública a redução do 
target de preços8, com a finalidade declarada de 
adaptar a marca ao poder de compra dos clien-
tes em tempos de crise. Pedro Pinheiro afirma 
que os retailers bem podem entoar o mea culpa, 

pois introduziram práticas que dificilmente po-
derão ser revertidas no futuro, e coloca como 
exemplo a redução de preços de 30% ou 40%, 
normalmente realizada a partir de 5 de Dezem-
bro, coincidindo com o período do ano em que 
o consumidor se encontra mais motivado para o 
consumo.

III)	 Que EBITDA (lucros antes de juros, impostos, 
depreciação e amortização) deve ambicionar 
uma marca posicionada neste segmento em 
Portugal, considerando que falamos de empre-
sas de retail  com volumes de venda inferiores 
a 100 milhões e, na maioria dos casos, situadas 
numa faixa entre os 30 milhões e 70 milhões de 
euros?9 Pedro Pinheiro situa o EBITDA possível 
num patamar entre os 12% e os 14%. Mas avisa 
que neste momento as perdas originadas pela 
redução das vendas e erosão das margens, para 
além do aumento de custos das matérias primas, 
excedem esse eventual EBITDA pelo que os nú-
meros vermelhos nas contas das empresas são 
uma realidade difusa.   

IV)	 A imprensa económica tem noticiado10 que a 
queda nas vendas está a forçar os principais ope-
radores dos centros comerciais a renegociarem 
contratos e reduzir as rendas, sobretudo nos 
centros que não são considerados premium. Não 
é difícil calcular que as lojas âncora saem favo-
recidas, pois os centros necessitam conserva-las. 
Do lado oposto poucas vantagens podem obter 
os retalhistas que tem uma modesta posição no 
mercado, assim como os poucos retalhistas inde-
pendentes que ainda restam nos centros comer-
ciais. Já as lojas de marcas como Throttleman, 
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Salsa Jeans, Lanidor, Sacoor, etc., que não são ân-
cora, mas têm uma presença muito significativa 
no mercado e formam parte do núcleo de mar-
cas que os consumidores esperam encontrar nos 
shoppings centers, têm uma posição que não 
podemos qualificar de totalmente desconfortá-
vel. Pedro Pinheiro calcula que as vendas num 
espaço situado num centro comercial, para ser 
plenamente viável, não deveriam descer de 4500 
euros por m2/ano. Considera que as reduções 
de rendas praticadas nos últimos tempos, que 
em termos médios se situam entre 10% e 15%, 
deverão continuar até alcançar outro tanto para 
situar os custos em sintonia com a realidade 
do mercado; e conclui: «Os retalhistas pagam a 
renda onde há negócio que o sustente. Até agora 
pagaram caro pelos centros comerciais, mas não 
sei se continuará a poder ser assim». 

V)	 Que futuro vislumbra Pedro Pinheiro para a 
Throttleman e para o mercado em geral? Antevê 
turbulências porque haverá uma grande redu-
ção no número de marcas. Exemplifica recor-
dando as presenças com a Throttleman no salão 
de moda Bread & Butter, onde se reuniam nada 
menos que 800 marcas, o que julga ser insusten-
tável (e pensar que são só uma parte do mercado 

n.a.). Sobre Portugal vê um país que não tem mais 
saída que «seguir a reboque» da recuperação 
dos seus sócios para resolver o maior problema 
atual, o da anemia no consumo, pois não pode 
ser equacionado fora do seu entorno. Julga que 
o grupo Hozar tem o problema que aflige as res-
tantes empresas portuguesas, pelo menos neste 

sector: a falta de dimensão crítica e a falta duma 
internacionalização consistente. «Ficamos de 
fora da primeira vaga. Quem não está na China, 
na Índia ou no Brasil, terá dificuldades em lá se 
posicionar», diz. Ao contrário do passado, não 
pensa que a internacionalização deva forçosa-
mente iniciar-se nos países europeus, seguindo a 
lógica de que sendo forte nos mercados maduros 
e mais difíceis, se estará mais apto para penetrar 
nos restantes. 

Existirão oportunidades para a internacionalização 
numa nova vaga de países que hoje se encontram em 
vias de desenvolvimento. Na América Latina, não 
considerando o Brasil, e em África, principalmen-
te. Ambiciona realizar 50% do volume das vendas 
noutros mercados, ainda que à custa de decrescer 
um pouco em Portugal, se necessário. A Throttle-
man tem uma história (anterior à Hozar), que trouxe 
como ensinamento que empreender um processo de 
internacionalização, sem dispor dos recursos neces-
sários, pode revelar-se perigoso e dificilmente este 
aspecto será descuidado na hora de avançar. Pedro 
Pinheiro partilha com alguns dos seus pares a cres-
cente preocupação no que se refere à necessidade de 
se adquirir dimensão crítica. Observa que até a Sonae, 
hoje o maior retailer nacional na área têxtil (conside-
rando a soma da Modalfa e da Zippy), é um grupo de 
modestas dimensões quando inserido no panorama 
internacional. João Pedro Xavier (Lanidor) já fez de-
clarações no passado11, sobre a necessidade de se ad-
quirir dimensão através de eventuais fusões. Para Pe-
dro Pinheiro não é possível hoje virar as costas a esta 
possibilidade.     
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DIAGNÓSTICO : 
DIMENSÃO E 
INTERNACIONALIZAÇÃO 
PRECISAM-SE

Neste segmento, as marcas portuguesas têm uma 
apresentação cuidada, no produto e no ponto de 
venda. A imagem, sem ser excecional, pode avaliar-
se no terreno positivo mais do que no negativo. Em 
termos comunicacionais é cada vez mais frequen-
te a utilização duma ou várias celebridades: quem, 
como a Throttleman, está concentrado no mercado 
nacional, privilegia personagens locais. Para 2012, 
a marca fez-se representar por uma dupla que en-
carna o ideal do bon ton: o ator Ricardo Pereira e a 
modelo Luísa Beirão. Já a Sacoor, que para além do 
mercado português, tem uma relevante presença na 
península arábica (Dubai e Kuwait) e uma menos 
importante posição na Europa12 (mas sempre é uma 
posição), habituou-nos a figuras internacionais, por 
exemplo o ator Rob Lowe), para além de explorar a 
sponsorização do vestuário formal do FC Barcelona. 
É o exemplo de estratégias opostas que obedecem 
a objetivos diferentes de cada marca: Ricardo Perei-
ra, exceção feita ao Brasil, é desconhecido fora de 
Portugal. Mas se o alvo é o mercado nacional é um 
nome mais interessante que o do ator Rob Lowe, 
cujo impato mediático já teve melhores dias – mas 
que não deixa de ser uma personagem conhecida no 
Dubai, Reino Unido ou Espanha (lugares díspares e 

mercados nos quais a Sacoor vende). Outras marcas, 
que têm como alvo o mercado interno, recorrem 
também a atores e atrizes de telenovelas portugue-
sas ou a modelos que adquiriram o estatuto de cele-
bridade. É uma estratégia que apresenta riscos. Não 
é fácil incorporar com sucesso uma celebridade que 
possa transferir à campanha, além dos benefícios da 
sua notoriedade, também a semântica comunicacio-
nal adequada. O controle é maior quando são utili-
zados modelos profissionais, cuja fama não eclipsa 
a da marca. É a fórmula que adotam a Salsa Jeans, 
Tiffosi, Lanidor, Decénio ou Impetus (entre outras). 
Estas marcas acabam por ser mais incisivas no estilo 
comunicacional, mas em compensação, não podem 
contar com a ponte que a celebridade representa 
com o público alvo.

Mas, nem o esforço para se ter uma boa imagem de 
marca, nem a qualidade dos espaços de venda que 
pode ser homologada à de tantos concorrentes euro-
peus, nem a qualidade fabril dos produtos, normal-
mente igual ou superior à das cadeias internacionais 
de idêntico segmento de preços, são suficientes para 
resolver os problemas crónicos das marcas portu-
guesas. Pedro Pinheiro localiza-os de imediato: são 
a dimensão e a insuficiente internacionalização. 
No fundo duas questões intimamente relacionadas. 
Aparquemos por um momento os titulares triunfa-
listas de jornais e revistas que catalogam de «impé-
rio» negócios de retail que vendem 60, 70 ou 80 mi-
lhões de euros. Ou das empresas que se auto-definem 
«internacionais» porque vendem 5 ou 10 milhões de 
euros no exterior com a sua própria etiqueta. Em pri-
meiro lugar, as empresas portuguesas são pequenas 
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porque o fenómeno das marcas é recente no nosso 
país (não tem mais de 15 anos), e desde 2007/2008 
decrescem ou se encontram estagnadas, devido à 
travagem que sofreu a economia do país. A forma-
ção de grupos multimarcas nunca se fez a partir da 
união de marcas fortes, mas sim a partir da absorção 
de marcas falidas por parte de empresas solventes. 
Temos também de considerar a descontinuidade dos 
projetos: a Throttleman foi criada em 1991, mas teve 
de ser resgatada em 2001 pela Hozar. A Tiffosi nas-
ceu em 1992, mas em 2008 foi resgatada por António 
Vila Nova. A Lanidor, que iniciou o seu percurso ain-
da na década de 60, quando tinha umas caraterísticas 
que em nada se assemelhavam às atuais, fez parte da 
CUF/Fisipe até a segunda metade dos 90. Estes são só 
três exemplos entre vários outros. Já as marcas espe-
cializadas portuguesas pertencem a indústrias para 
os quais o branding é importante, mas, muitas vezes, 
não considerado decisivo, porque a maior parte da 
produção é colocada no mercado através do private 
label. Em tempos de crise, é comum que ganhe peso 
a venda a outras marcas (inclusive teóricos concor-
rentes) ou grupos de distribuição e que se reduzam 
os investimentos na comercialização das próprias 
coleções, limitando-se a exposição financeira que a 
venda a retalho acaba por originar. 

Mas procuremos não ancorar-nos no mantra de que 
falta às marcas portuguesas tamanho e presença 
internacional e aprofundemos o diagnóstico e pos-
síveis linhas mestras para o futuro. Salvaguardan-
do o facto de que Portugal possui, neste momento, 
um grupo de marcas como nunca teve, do ponto 
de vista qualitativo e quantitativo (a evolução foi 

absolutamente positiva), o problema põe-se face ao 
futuro. Como ultrapassar os problemas de posicio-
namento e inserção no mercado internacional que 
neste momento representam um risco certo para a 
continuidade das marcas nacionais?

Paradoxalmente, as marcas portuguesas são vítimas 
do sucesso do país durante a década de 90 e primei-
ros anos do novo milénio (até 2007). Pedro Pinheiro 
reconhece que a experiência negativa da internacio-
nalização da Throttleman (anterior à incorporação 
da marca no grupo Hozar), em simultâneo com as 
facilidades para crescer no mercado interno, foram 
determinantes nas opções estratégicas adotadas pela 
empresa. A expansão da procura interna, o conheci-
mento do território e das preferências dos consu-
midores, o apoio da banca e dos centros comerciais 
para a abertura de novos espaços, fizeram com que 
os retailers nacionais em geral, e não só o Grupo Ho-
zar, preferissem concentrar o seu crescimento em 
Portugal, explorando até a exaustão a diversidade 
da oferta com o objetivo de continuar a crescer (ho-
mem, mulher, criança na vertente rapaz e rapariga, 
novas marcas). 

A alternativa teria sido a especialização, procurando 
o incremento das vendas através da expansão geo-
gráfica, evitando concentrar excessivamente a pre-
sença no território nacional. O que se quer dizer com 
«especializar»? É escolher um nicho de produto ou 
de mercado e converter-se numa referência interna-
cional. Um exemplo virtuoso é o de Brunello Cuci-
nelli, que se dedica à caxemira desde 1985. Um nicho 
de facto, mas a empresa fatura 240 milhões de euros. 
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A distribuição é feita em cerca de 59 lojas mono-
marcas espalhadas em todo o mundo (um número 
de lojas próximo ao que algumas marcas nacionais 
possuem só em Portugal). O retail representa um ter-
ço das vendas. Os outros dois terços são realizados 
no wholesale (em cerca de 1000 pontos de venda). 
Geograficamente, a faturação encontra-se repartida 
um terço no mercado nacional; 50% nos mercados 
maduros (Europa, EUA, Japão); e o restante nos mer-
cados emergentes. Um balanceamento que garante 
crescimento (apesar da redução das vendas em Itá-
lia, a empresa cresceu 50% nos dois últimos anos), e 
um EBITDA de aproximadamente 14,5% 13.

O modelo seguido pela marcas nacionais é diferen-
te. Parecido ao de muitas congéneres internacio-
nais, cujo modelo de negócio serviu de inspiração 
e que também fizeram crescer exponencialmente a 
própria oferta de produtos. A diferença é que, quan-
do expandiram a gama, ou já tinham estruturada 
uma presença internacional, ou tinham condições 
para o fazer. Para sermos justos há que dizer que a 
maioria das empresas definiram como estratégica 
a presença no mercado espanhol, seguindo a lógica 
do mercado único ibérico, do mesmo modo que as 
marcas espanholas o fazem. Em alguns casos, como 
o da Salsa Jeans, a forte presença no El Corte Inglés 
(através de corners), somada à abertura de lojas pró-
prias (algumas em excelentes localizações), mostra 
que esse propósito pode não ser uma miragem. Mas, 
para a generalidade das marcas portuguesas, Espa-
nha tem-se revelado um mercado de difícil pene-
tração, com resultados que, salvo raras exceções, se 
situam muito abaixo das expectativas. Sem dúvida 

muito abaixo dos resultados que as marcas espanho-
las obtêm no território português, fenómeno Inditex 
à parte. Mas qual a razão? Mais adiante trataremos 
este tema de forma mais detalhada. O que parece cla-
ro é que o retailer português não pode afirmar que 
o seu mercado interno é a península ibérica quan-
do tem, por exemplo, 50 lojas abertas em Portugal 
e 5 em Espanha. A concentração das operações no 
mercado português produziu algumas vantagens 
a nível de escala e ajudou a conquistar uma maior 
notoriedade no país pelo efeito da capilar difusão de 
pontos de venda (o mesmo efeito que se produz no 
caso das marcas da Inditex que encontramos em to-
dos os centros comerciais). Mas, produziu também  
desvantagens que são hoje evidentes. Pedro Pinhei-
ro reconhece que, se a conjuntura o tivesse forçado 
a recorrer à internacionalização, o teria feito. Não 
seria um caso único. As contínuas aberturas de cen-
tros comerciais (em alguns casos não tão compensa-
doras) distraíram as marcas e absorveram recursos 
que poderiam ter sido direcionados para a expansão 
internacional. Com maiores riscos e dificuldades do 
que fazê-lo no mercado nacional – é um facto que 
algumas tentativas geraram perdas e uma nem sem-
pre refletida desistência. Mas ter-se-iam prevenido 
cenários como o atual, quando uma severa crise de 
consumo em Portugal, não consegue ser compensa-
da com o crescimento em outros mercados. É o tal 
trocadilho de ter todos os ovos na mesma cesta. Hoje, 
na maioria dos casos, as marcas nacionais partem de 
quotas de vendas muito baixas noutros mercados, 
como reconhece Pedro Pinheiro. Depois de 2005, e 
especialmente depois de 2007, o interesse pela in-
ternacionalização aumentou, mas era um momento 
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em que o acesso aos recursos começou a escassear e, 
como foi referido, a disponibilidade da banca para 
financiar os projetos tornou-se cada vez mais difícil 
ou extremamente cara. A isto deve somar-se a retra-
ção do mercado, menos receptivo a provar novas 
propostas e mais orientado para o preço, aspecto que 
não é ponto forte dos retailers nacionais. 

Introduzamos o tema Espanha. Com frequência, os 
empresários portugueses mostram-se desolados pe-
rante os resultados obtidos no país vizinho (apesar 
de tudo, o principal mercado para as marcas por-
tuguesas). Não sabem a quem culpar pelo escasso 
sucesso conseguido. Há quem afirme convicto que 
os espanhóis privilegiam as suas marcas, uma ideia 
que contraria o que estes próprios pensam, ou seja 
que demasiadas vezes preferem as marcas estrangei-
ras em detrimento das próprias. O problema segura-
mente situa-se noutras partes. 

O «sistema marcas» português carece, salvaguardan-
do raras exceções, de uma identidade. No mercado 
interno essa falta de identidade é compensada com 
uma presença maciça no mercado, através de lojas 
próprias em todos os principais centros comerciais e, 
eventualmente, no El Corte Inglés. Frequentemente, 
a marca é também suportada com publicidade e re-
lações públicas, e de forma espontânea, os media ou-
torgam relevância às empresas nacionais. A escala do 
mercado português permite que as marcas tenham 
uma posição destacada e consigam concorrer com os 
seus pares internacionais. Mas, ao cruzar-se a frontei-
ra, é necessário justificar os atributos especiais para 
impor-se. É necessária uma identidade precisa. 

Os espanhóis, por exemplo, encontraram o seu es-
paço na moda internacional aperfeiçoando os fun-
damentos do fast fashion e apostando num mix de 
produto estilisticamente fácil de assimilar e ven-
dido a preços moderados. Nos últimos 10-15 anos 
desenvolveu-se também um pólo de marcas bem 
sucedidas nos targets B e B+ (por exemplo Desigual, 
Camper, Pepe Jeans, Purificación Garcia, Bimba & 
Lola, Rosa Clará), assim como continuaram a sua 
trajetória marcas de moda destinadas ao target B+ 
(por exemplo Adolfo Dominguez e Custo Dalmau) 
e target A (Loewe – considerada espanhola ainda que 
pertencente à galáxia LVMH, ou Carolina Herrera – 
com Purificación Garcia é fabricada por S.T. Lonia). 
Mas a conquista de um lugar relevante no cenário 
internacional deve-se ao desempenho das insígnias 
fast fashion, especialmente as pertencentes ao grupo 
Inditex, Mango e Cortefiel, que gradualmente procu-
ram subir na cadeia de valor com novas linhas e/ou 
marcas (Massimo Dutti, Uterqüe, Pedro del Hierro, 
H.E. etc). Hoje a aposta espanhola é mais agressiva 
comercialmente e, em alguns casos, também mais 
arrojada no estilo: existe uma geração de insígnias 
em expansão que aposta pelo low cost e por uma 
grande agilidade no design, como Shana e Blanco. 

As caraterísticas do mercado italiano, e a própria 
identidade do país como referência do sector da 
moda, fazem com que a aposta do retail recaia na dis-
tinção da marca aliada ao design do produto, mesmo 
naqueles segmentos que não podem ser catalogados 
de alta moda. Os italianos, normalmente, ocupam 
a faixa alta em cada subsector: a Benetton, pode 
afirmar-se, ocupa o segmento alto do fast fashion. 
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O mesmo que a Diesel no jeanswear, Maxmara no 
vestuário feminino e Zegna no masculino, e pode-
ríamos seguir com uma longa listagem de marcas 
que têm lojas próprias, antes mesmo de entrar nas 
linhas comerciais de criadores como Giorgio Ar-
mani, Dolce & Gabbana ou Roberto Cavalli entre 
muitos outros. 

Os franceses, apesar de contar com exemplos equi-
paráveis aos de espanhóis (Promod, o grupo Beau-
manoir, etc.) e italianos (Manoukian, Lacoste, 
Marithé+François Girbaud, etc.), têm seu ponto for-
te nos vértices extremos do mercado, tanto na proa, 
como na popa da distribuição de vestuário, moda 
e complementos: na proa, com o luxo indiscutível 
dos grupos LVMH, PPR e Hermès. Na popa, com o 
low cost de Kiabi, Fábio Lucci e Tati, hipermercados 
como Carrefour e Auchan, a venda a distância de La 
Redoute ou um «category killer» da dimensão da 
Decathlon, que ocupa um lugar no pódio de quem 
mais fatura em artigos têxteis em França e Espanha 
e já conta com uma considerável quota de mercado 
no mercado português (entre outros). 

Um quarto e último exemplo é o americano, em que 
a comunicação joga um papel fundamental. O país 
que, desde a invenção do cinema, inspira o mundo 
com o seu lifestyle, o mundo dos sonhos e do espe-
táculo, sempre foi uma alavanca que os americanos 
usaram de forma magistral, independentemente 
da valor real dos produtos. Uma simples sweat-
shirt cinza-mesclado com um GAP em letras gigan-
tes azuis transporta-nos para um certo ambiente 
de Nova Iorque; mais do que um grande estilista, 

Calvin Klein é um maestro da comunicação – jeans, 
perfumes e sobretudo underwear com a assinatura 
da marca gravada; a propósito de jeans, existem tal-
vez modelos que podem assentar melhor (depende 
da morfologia de quem os veste), mas não mais ico-
nográficos do que uns Levi’s 501; quando a Playtex 
(nessa altura da Sara Lee) decidiu recuperar uma 
marca moribunda e um estilo de soutien esquecido, 
mostrou ao mundo como criar em poucos anos uma 
categoria e ao mesmo tempo um mito – refiro-me 
naturalmente ao soutien push up Wonderbra; pode-
mos seguir com Ralph Lauren e a invenção de um 
casual-chic tão imitado. O estilo WASP de Tommy 
Hilfiger. As filas para entrar nas lojas Abercrombie 
& Fitch, não sabemos se para comprar as camisas 
xadrez estilo lenhador (hoje define-se grunge) ou 
se para suspirar pelos musculados manequins con-
tratados para deambular pelas lojas. Que dizer das 
sapatilhas de lona da Converse, elevadas à categoria 
de produto icónico pela Nike, que resgatou a marca 
em 2003. 

Estes são só alguns exemplos, pois existem marcas 
que não pertencem a nenhum dos países citados, 
que possuem igualmente uma identidade muito 
definida (nipónicas, escandinavas, alemãs, inglesas, 
austríacas).

Mas, regressando às marcas portuguesas e a difi-
culdade que têm para se impor no mercado espa-
nhol, tudo o até aqui exposto serve para concluir 
que serão sentidas dificuldades parecidas em todos 
os mercados maduros, sujeitos a um maior grau 
de concorrência e uma maior exigência por parte 
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do consumidor. O problema dos projetos de retail 

portugueses é que não podem ser identificados 

com nenhum dos vetores que hoje estão a conse-

guir emergir no difícil panorama internacional 

do sector. Nem uma presença forte e inovadora 

no fast fashion. Nem uma presença em nichos de 

mercado altamente seletivos (com marca e distri-

buição própria) como o exemplo exposto de Bru-

nello Cucinelli. Nem marcas fortes em termos de 

comunicação. Tampouco marcas que possuam 

uma personalidade singular no estilo que explora-

da se tenha conseguido impor no mercado (como 

é o caso da Desigual). A proposta da generalidade 

das marcas portuguesas é sensata, qualitativamen-

te justa, segue o caudal que o mercado sugere em 

termos de tendência da moda, apresenta uma boa 

imagem mas poucos recursos para veiculá-la e, por 

tudo isso, não gera qualquer tipo de desequilíbrio 

a seu favor.  Não falta competência ao management 

português para desenvolver e gerir negócios de 

retail. Faltam posicionamentos de marca que não 

obedeçam à simples lógica follower (por mais bem 

feita que seja), e que, aliados aos recursos necessá-

rios, permitam uma internacionalização ambicio-

sa para que algumas empresas acabem por adquirir 

dimensão.

QUATRO VETORES
PARA O FUTURO:
AGREGAÇÃO. POSICIONAMENTO. 
ON-LINE/OFF-LINE. FILEIRA.

I) 	 AGREGAÇÃO: fusões orientadas para o aumen-
to da dimensão das empresas e otimização dos 
seus recursos. Portugal não necessita que empre-
sas solventes resgatem marcas falidas e que estas 
consumam os seus limitados recursos na  tenta-
tiva de relançá-las (invariavelmente no mercado 
interno). Portugal necessita que empresas sol-
ventes se agreguem e adquiram dimensão críti-
ca para abordar os mercados internacionais.

II) 	 POSICIONAMENTO: é necessário que se defi-
nam posicionamentos originais e fortes. Que-
ro recordar um exemplo que forma já parte da 
história do sector em Portugal e que, associado à 
evolução da cadeia espanhola Punt Roma, é ilus-
trativo. A Maconde era uma empresa orientada 
para um tipo de vestuário formal, pelas próprias 
capacidades industriais, orientação estilística 
e percepção da marca por parte do consumi-
dor. A estratégia que a empresa adotou para se 
posicionar no retail acabou por ser desastrosa. 
Abandonou Espanha (as lojas que possuía gera-
vam perdas, mas decidiu retirar-se do mercado 
em vez de reestruturar o negócio) e investiu em 
enormes espaços nos centros comerciais portu-
gueses procurando concorrer principalmente 
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com Zara. Mas sem a velocidade, agilidade, di-
mensão, e orientação estilística da marca galega, 
naquela altura, mais do que hoje, orientada aos 
jovens. O nome escolhido para as lojas, Mac-
moda, deriva de um catálogo da empresa. No 
mesmo espaço de venda encontrávamos linge-
rie económica, vestuário formal masculino de 
gama média-alta assinado por um dos mais con-
ceituados estilistas portugueses (a Maconde era 
um dos mais importantes fabricantes europeus 
– private label – neste segmento de produtos); 
roupa infantil; vestuário clássico para senhora 
com uma relação preço-qualidade competitiva; 
linhas que concorriam com a Zara para jovens e 
teenagers. Uma diversificação difícil de explicar 
ao consumidor devido à sua descoordenação, e 
uma alavancagem financeira elevada por causa 
da dimensão das lojas, praticamente todas con-
centradas no território nacional. A derrocada 
foi inevitável em 2006 com a entrega das lojas 
dos centros comerciais da Sonae (na realidade, 
as últimas lojas fecharam em 2008, mas a ca-
deia já subsistia faz anos em apnéia). Ao mesmo 
tempo que a Macmoda não encontrava o posi-
cionamento certo, uma marca espanhola vinda 
duma dimensão mais modesta desenvolvia-se 
precisamente na área de negócio natural do fa-
bricante vila-condense. Punt Roma, ao contrário 
da Macmoda, procurou um posicionamento cla-
ramente alternativo ao das cadeias fast fashion 
como Zara ou H&M. Também é alternativo ao 
das marcas de moda. Propõe um total look adul-
to feminino (target over 35) no qual convivem 
básicos de qualidade e artigos bem estruturados 

e com conteúdo moda, sendo proposto desde o 
tamanho 38 até o tamanho 54 (a modelagem 
acompanha). O posicionamento da Punt Roma 
rompe clichés: o retailer consegue afastar-se da 
imagem démodé comum nas marcas destinadas 
ao segmento adulto de consumidoras. Fá-lo sem 
sair de uma absoluta coerência, ou seja, não exis-
tem as tradicionais contradições (imagem jovem 
e fashion, produto e target adulto), e, sobretudo 
não se vislumbra a tentação de seduzir os tradi-
cionais clientes das cadeias. É uma marca clássi-
ca, inclusive na imagem (a testimonial principal 
é uma conhecida show-woman espanhola de 55 
anos, Norma Duval), mas de modo nenhum é 
antiquada. A proposta é verosímil, e isto nos dias 
confusos que vive o retail de moda, em que as 
marcas tentam pescar de todos os lados, já é uma 
virtude importante. O target de preços é B, ou 
seja, a marca posiciona-se a meio caminho entre 
as cadeias fast fashion como Zara e marcas por-
tuguesas como Ana Sousa. Hoje, a cadeia conta 
com mais de 275 pontos de vendas, aproximada-
mente um terço fora da Espanha. O volume de 
negócios da Punt Roma supera os 200 milhões 
de euros. Há 15 anos, a Macmoda poderia ter-
se convertido num operador relevante neste 
mesmo segmento (mais do que a Punt Roma na 
atualidade), em lugar de tentar reproduzir fenó-
menos como a Zara e a H&M, não dispondo das 
mesmas armas (logística, vocação e experiência 
para deslocalizar a produção). O mercado já de-
mandava produtos com um bom design e qua-
lidade (nos segmentos masculino e feminino), 
com preços moderados e que dispusessem de 
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uma oferta de tamanhos e modelagens pensadas 
para o target over 35, ignorado pelas cadeias fast 
fashion. Em lugar de analisar como satisfazer 
realmente o consumidor, partindo dos seus pon-
tos fortes e procurando alternativas diferencia-
doras, a Maconde só teve olhos para o movimen-
to que outras empresas internacionais estavam 
a empreender com sucesso, sem analisar se seria 
compatível com as suas caraterísticas.  

	 As empresas portuguesas têm de analisar de 
forma crítica o seu mix de produto e marca. 
Concluir se o que aportam ao mercado pode ser 
considerado realmente diferenciação. Quase 
sempre não se trata de inventar produtos ino-
vadores, e o exemplo da Punt Roma o demons-
tra. Trata-se de apontar o foco na direção certa 
e ser muito consistente, explorando o melhor 
das caraterísticas da empresa e da marca para 
satisfazer de formar real a demanda do nicho de 
consumo escolhido. Um modelo de comerciali-
zação, de comunicação, ou de produto/estilo, a 
diferença que deve provocar desequilíbrio pode-
rá estar em um, em dois ou em todos esses fato-
res, contemporaneamente. Se a honesta conclu-
são do retailer for que apesar de conseguir obter 
vendas no mercado nacional, graças à presença 
capilar e notoriedade conquistada, a marca não 
tem uma diferenciação no estilo e/ou na capaci-
dade de comunicação e/ou na estruturação do 
sistema de comercialização para se expandir no 
exterior, é necessário tratar de refundá-la, en-
quanto ela tem recursos gerados no mercado na-
cional. A marca que não consiga posicionar-se 
no mercado internacional e tenha iniciado um 

ciclo descendente no mercado nacional (salvo 
causas exógenas como uma quebra generaliza-
da e conjuntural do consumo) antes ou depois 
desaparecerá do mercado.

III) ONLINE-OFFLINE: abordaremos detidamente 
noutros capítulos os temas relacionados com as 
novas tecnologias e o B2C. O que nos limitare-
mos a destacar aqui é que a expansão das marcas 
no futuro passará pela conjugação entre as es-
tratégias «online e offline». As marcas nacionais 
entraram tarde na Web 1.0 (a web só de leitura 
que não permitia a interação). Hoje, sobretudo 
entre as marcas de retail, é generalizada a pre-
sença na Web 2.0 (esta sim interativa – redes so-
ciais e comércio electrónico), mas é necessário 
fazer muito mais para que se transforme num 
instrumento para a expansão das empresas por-
tuguesas além fronteiras. A coordenação entre 
os espaços próprios, de forma a posicionar fisi-
camente a imagem da marca; a estratégia who-
lesale paralela para chegar onde não é rentável 
fazê-lo com espaços próprios (ou simplesmente 
porque ainda não chegou o momento de inves-
tir); e uma utilização ambiciosa da internet e o 
B2C, mas que também seja paralelamente um 
eixo para a comunicação da marca. As poten-
cialidades, sobretudo da comunicação, são sub-
aproveitadas por praticamente todas as marcas 
nacionais. Neste campo é fundamental que Por-
tugal queime etapas e se posicione na linha da 
frente, pois é uma das raras áreas em que o ca-
pital criativo pode incidir, mais do que o capital 
financeiro, e é uma forma de reduzir o gap em 
relação às marcas internacionais.
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IV) 	 FILEIRA: «a indústria têxtil, que foi para a Chi-
na, inicia o seu regresso a Espanha e (sobretu-
do) Portugal, anunciava a imprensa económica 
neste início de ano» 14. A Fedecom – Federación 
de Cámaras de Comercio Españolas en Europa 
– calcula que cerca de 25% da produção desloca-
lizada tenha já regressado, especialmente a Por-
tugal onde os salários estão a descer 15. Natural-
mente, parte desta produção que retorna serve 
para repor os problemas de quebra de consumo 
na maioria dos países europeus e especialmente 
em Portugal e Espanha, mas o saldo é aparente-
mente positivo. A razão deste regresso, afirma-
se, é que a diferença salarial entre Portugal e a 
China vai se estreitando. Em Portugal, o salário 
médio dum operário fabril do sector ronda os 
700 euros 16, encontrando-se tendencialmente 
em queda 17, enquanto nas regiões industriais da 
China já supera os 400 euros, crescendo num rit-
mo constante nos últimos anos 18 . A isso soma-se 
os custos de transporte à distância, a necessidade 
de encurtar os prazos. Mas será esta a única ra-
zão? Não, não é a única razão, pois os caminhos 
da deslocalização são muito mais complexos do 
que poderíamos imaginar à primeira vista – a 
China deslocaliza para o Vietname (por exem-
plo) para conservar os seus clientes em muitos 
tipos de produtos e chega a deslocalizar  produ-
ção de calçado para a Etiópia 19. Pedro Pinheiro 
confirma esta tendência e responde à questão se 
o regresso está mais motivado por questões de 
custos ou por questões de financiamento das 
importações. Não duvida em definir o financia-
mento como o fator mais importante. Importar 

da China (ou de qualquer outro país) supõe a ne-
cessidade de financiamento sob forma de cartas 
de crédito ou outras garantias. Num momento 
de crise já não é apenas o custo, como as próprias 
restrições colocadas pela banca em conceder 
crédito ou garantias, que coloca o retailer no im-
passe de ter que procurar soluções que originem 
menos custos no mercado interno e que possibi-
litam uma negociação vantajosa com os forne-
cedores. Os números apontados pelas Fedecom 
coincidem com os apontados pela Throttleman, 
que em 2007 abastecia-se 40% em Portugal 20 e 
hoje o faz com 60%.

As marcas que consigam superar este momento po-
derão recordar este período como fruto de uma ter-
rível conjuntura. Melhor seria, porém, que também 
o recordassem (e se possível, um maior número de 
empresas) como uma etapa que foi aproveitada para 
construir, numa estratégia desenvolvida a três (fabri-
cantes, retailers e a intermediação do Estado ou de 
organismos que podem representá-lo), uma fileira 
completa que o país na realidade nunca teve e que 
aposta na complementaridade e nas sinergias. As 
marcas necessitam viver num ambiente de inova-
ção, baixos custos logísticos, qualidade dos proces-
sos produtivos, preços competitivos e facilidades de 
financiamento. Os industriais precisam de clientes 
estáveis e que paguem o preço justo pelos produtos, 
para, deste modo, terem perspetivas para continuar a 
investir e manter-se concorrenciais. O país não pode 
perder o (talvez) último comboio para unir peças que 
se desenvolveram em separado e que só unidas pode-
rão ganhar robustez e crescer. 
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O que fizeres, fá-lo tão bem que eles 
queiram voltar a vê-lo e trazer seus 

amigos.  
Walt Disney

CRIADORES DE MODA
E BRANDING
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Preparava este capítulo quando deparei com a entre-
vista radiofónica de uma líder de opinião1 com quem 
partilho a visão da importância sociológica da moda 
e a quem atribuo um destacado mérito pela sua ação 
em pró dos criadores de moda nacionais2. Isto não 
impede que alguns diagnósticos ou opiniões sobre o 
sector não se ajustem à realidade. Na realidade, parte 
da entrevista serve de instrumento para iniciarmos 
a tecer a explicação do conteúdo deste capítulo, par-
tindo da desmontagem de tópicos que se encontram 
arraigados na opinião pública e que excedem a en-
trevista em concreto. Resumindo, define-se a indús-
tria do Vale do Ave (uma forma de definir o cluster 
têxtil do norte) de arcaica e mantida durante muito 
tempo de forma artificial pelos fundos comunitá-
rios. Deixa-se «entrever» ao radiouvinte que, como 
era natural, essa indústria morreu (ou encontra-se 
moribunda) e que sobrevive quem se reconverteu 
graças ao nascimento de uma nova geração de mar-
cas de moda dinâmicas, subentendendo-se que com 
algum grau de protagonismo dos criadores de moda 
nacionais. Certamente terá faltado tempo para de-
senvolver essa reflexão e colocar os devidos mati-
zes, mas os dados foram lançados deste modo não 

diferindo muito do tratamento dado frequentemen-
te  pela «opinião publicada».

Porém, a realidade é bastante diferente. Este sector 
tem três ramos que evoluíram de forma autónoma 
– teria sido desejável um maior grau de integração 
que não existiu. A maior parte da indústria portu-
guesa viveu até hoje sem o retail nacional e sem os 
criadores de moda (mais de 3/4 dedica-se à exporta-
ção para marcas e cadeias de distribuição nacionais 
e estrangeiras), e atravessou por um natural redi-
mensionamento durante a década passada, motiva-
do pelo processo de deslocalização da produção das 
marcas e grandes cadeias para países de menor custo 
de mão de obra que tem como origem a liberalização 
dos têxteis – o valor das exportações diminuiu na dé-
cada 2000-2010, em euros, 24,5%, mas se ajustarmos 
esse valor a 2011 na realidade caíram 18% porque 
houve uma notável recuperação. O sector está hoje 
composto por cerca de 6500 3 empresas. Muitas re-
presentam um mero apoio, são pouco desenvolvidas 
e subcapitalizadas (pequenas confecções que traba-
lham para empresas maiores); mas também existem 
unidades modernas capazes de operar em parceria 
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com grandes marcas e retailers internacionais e, cada 
vez mais, com as marcas de retail nacionais. Fabrican-
tes que souberam usar os apoios públicos para moder-
nizar a parte fabril e a logística transformando-se em 
unidades de ponta, facto que não impede que tenham 
sofrido as dificuldades inerentes da globalização.

O retail português (Lanidor, Sacoor, Throttleman, 
Modalfa, etc.) não dependeu da indústria para ser 
criado, pois, se é verdade que algumas marcas deri-
vam de empresas industriais, não é assim em grande 
parte dos casos. O retailer português sempre colocou 
as suas encomendas onde as condições foram mais 
favoráveis. Lá fora ou aqui dentro. Tampouco depen-
deu dos criadores de moda, nem para a utilização da 
notoriedade destes (por exemplo licenciando as suas 
marcas); nem recorrendo ao seu capital criativo: as 
associações entre ambos são no cômputo global 
pouco relevantes. Como foi explicado no capítulo 
anterior, o retail defronta-se com enormes desafios 
de índole estratégica que determinarão a subsistên-
cia de muitos operadores. São, porém, em termos de 
desenvolvimento de marcas, o único dos três vetores 
com resultados palpáveis. 

Os criadores de moda são o eixo mais débil, pois não 
têm incidido nem na modernização do sistema, im-
pactando de forma inovadora na comunicação e na 
forma de fazer branding e retail, nem na indústria in-
fluenciando a criação  estilística. É conhecido que a 
crise económica tem golpeado, de maneira especial, 
as marcas de estilistas de pequena e média dimen-
são. Não é diferente em Portugal, e até podemos di-
zer que o problema agrava-se com as dimensões do 

mercado e porque, na realidade, as marcas dos cria-
dores nunca acabaram de descolar como negócio. 

Paradoxalmente, destes três ramos quem tem as 
perspetivas para o futuro melhor delineadas é a in-
dústria, que, como sempre, está sujeita a movimen-
tos geo-estratégicos que parecem indecifráveis para 
quem não conhece o sector. Existe um movimento 
de retorno por parte da produção deslocalizada (o 
aumento das exportações em 2011 só o reflete par-
cialmente, pois existe também um movimento de en-
comendas gerado pelos retailers nacionais), por ques-
tões de conveniência logística e económica, e cabe 
aos industriais aproveitar esta nova e talvez inespera-
da oportunidade. Seria um erro considerar que é uma 
orientação sobre a qual pode-se planificar tranqui-
lamente e de forma indefinida o futuro. Regressan-
do aos tópicos, ninguém pensa que 6500 indústrias 
possam dar lugar a 6500 marcas, como é igualmente 
errado pensar-se que, das 6500 empresas, aquelas que 
não orientem seu negócio para a marca ou criativi-
dade estilística, estão condenadas a fechar. A maior 
parte da indústria tem como função subministrar 
um proporcionalmente reduzido núcleo de marcas 
(que podem ter fábricas que cubram parcialmente a 
sua demanda ou não ter) e é assim inclusive na Itá-
lia, o país que provavelmente possui mais marcas de 
moda. A esmagadora maioria das empresas italianas 
são PME subcontratadas por grandes marcas locais e 
internacionais. O importante é a competitividade e 
diferenciação da unidade industrial não vocacionada 
para o branding, e a forma como está integrada a filei-
ra – a relação com as marcas que lideram o processo 
de identidade criativa e de distribuição.
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Infelizmente, os criadores de moda não se converte-

ram nos «cavaleiros brancos criativos» 4 da industria 

nacional. A razão principal é que não conseguiram 

ultrapassar a fronteira do relacionamento virtual 

com os consumidores – o reconhecimento da fama 

adquirida, graças à mediatização de eventos como a 

Moda Lisboa e Portugal Fashion, não se trasladou à 

experiência de consumo dos produtos da marca do 

designer. A falta de uma efetiva procura das coleções 

nas boutiques, corners em department stores ou lo-

jas próprias, reduziu o estímulo para que industriais 

e outros operadores do mercado investissem em 

projetos excessivamente distanciados do mercado. 

Existe outro aspeto importantíssimo. Os criadores 

portugueses, como os estilistas de países de demo-

grafia limitada (Bélgica, Holanda, etc.), necessitam 

inexoravelmente estabelecer pontes com o exterior. 

Pontes estas que não significam a presença em desfi-

les e semanas de moda (esse é o aspeto promocional, 

acessório), mas sim uma presença comercial da mar-

ca adequada à segmentação. 

Nestas duas componentes, a comercialização no 

mercado nacional e na frente internacional, os cria-

dores de moda portugueses não só não avançaram 

como recuaram na última década – menor presen-

ça no wholesale, pontos de venda fechados, corners 

descontinuados. A debilidade do branding deste tipo 

de marcas e considerando que procuramos nesta 

parte da obra a introdução de exemplos que aportem 

um efetivo conteúdo pedagógico, motivaram que 

importássemos um exemplo que ainda assim está 

próximo da  sensibilidade portuguesa.

O CASO SITA MURT

Sita Murt é o nome de uma criadora de moda catalã 
que reúne as características que interessam a este es-
tudo. Não é uma marca de moda, cujo exemplo um 
criador de moda português ambicioso possa con-
siderar de tamanho desproporcionado para poder 
espelhar-se. Mas é, pelas razões que iremos desgra-
nando mais adiante, um exemplo de sucesso, que 
partilha a idiossincrasia na forma como se entende 
a moda em Portugal, muito mais relacionada com a 
qualidade do produto do que com o conceito e a co-
municação. Sita Murt é uma empresa familiar, que 
enfrentou importantes desafios no momento da su-
cessão, até que a atual cabeça criativa e alma mater 
assumiu o controle do negócio, enquanto aprofun-
dava o conhecimento do mesmo, contando com a 
colaboração dos seus familiares mais diretos. 

Dirigíamo-nos para o final dos anos 80, que, como 
os 90, foram um período de valorização da singula-
ridade da proposta estilística e conceitual, existindo 
predisposição para pagar pela diferenciação e não 
exclusivamente dentro do segmento mais alto dos 
consumidores como hoje. Este cenário favoreceu 
o desenvolvimento de marcas criativas como Sita 
Murt, que começou o seu percurso como marca de 
moda a partir dum enfoque diferenciado do segmen-
to das malhas – a industria familiar que Cármen 
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(Sita é diminutivo) assumiu dedicava-se a este ramo 
do têxtil e tinha uma dilatada experiência fabril. 

Na atualidade, assistimos a um regresso dos valo-
res neo-materialistas (a importância atribuída à 
substância e ao valor dos produtos), procurando-se 
encontrar um novo equilíbrio com os valores pós-
materialistas (a importância de fatores imateriais 
como a estética, a atualidade da moda, a identidade, 
o prazer emocional e auto-realização etc.), que ad-
quiriram peso a partir dos anos 805. A queda do po-
der de compra durante a última década e a crise são 
determinantes, como também o são a maturidade 
alcançada por uma nova geração de consumidores 
que absorve como principais influências um espíri-
to mais prático e informal de vida, que se reflete na 
forma de vestir, assim como uma maior sensibilida-
de pelos temas ecológicos (peles e processos fabris 
poluentes) e, sobretudo, a tecnologia que transforma 
definitivamente as relações sociais. Temos perante 
nós uma geração consumista, mas menos condicio-
nada pelas aparências e convenções. Uma geração 
que valora acima de tudo o bem estar individual. 

Os códigos válidos nas décadas de 80 e 90 para gerir 
uma marca de moda deixaram gradualmente de ter 
vigência. Sita Murt, na ótica empresarial, apercebeu-
se da necessidade de robustecer a própria estrutura 
para fortalecer o branding e proceder à expansão co-
mercial, dentro e fora de fronteiras. O management 
profissionalizou-se com a incorporação de quadros 
que permitiram fazer a transição do modelo de ne-
gócio para a contemporaneidade, que hoje exige 
da marca de moda um comportamento, estratégica 

e tacticamente, equiparável ao da marca de retail. 

Miquel Ramis, é o atual diretor geral. O seu passa-

do profissional transitou desde a Vives Vidal (fabri-

cante multimarcas líder em moda íntima, hoje VF), 

passou pela Women’Secret (cadeia pertencente ao 

grupo Cortefiel) e pela Custo Barcelona, onde ocu-

pou o cargo de diretor geral antes de regressar para 

uma segunda etapa na Vives Vidal. As suas opiniões 

representam uma valiosa contribuição para com-

preender melhor a empresa e este segmento. 

Antes disso podemos descrever de forma sintética 

a orientação da gama de produtos de forma a com-

pletar o conhecimento da marca. Sita Murt, apesar 

de propor um total look, continua a caracterizar-se de 

forma superlativa pela malha trabalhada. Peças des-

construídas, em que se evidencia a importância do 

estudo dos volumes e das texturas para um perfei-

to caimento, fruto de um savoir-a-faire técnico con-

trastado. No estilo, procura-se a intemporalidade. A 

consistência e a versatilidade do design outorgam às 

peças um natural protagonismo no guarda-roupa. O 

estilismo é de uma sofisticação ligeiramente boémia 

que pertence, em termos de identidade, à outra face 

da estética dominante nesta encruzilhada entre a 

península e a França que é a Catalunha. Todos co-

nhecemos a cor e a irreverência fantasiosa de mar-

cas como Custo Barcelona, mas há também uma 

elegância discreta como a de Sita Murt, que «flirta» 

com o outro lado dos Pirenéus – o estilo catalão mais 

próximo da França urbana e moderna (como Isabel 

Marant no seu próprio estilo) e não a luxuosa e opu-

lenta da haute couture.
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Sita Murt é uma marca que procura ser concreta. 
Respira bom senso (seny), termo aliás muito aprecia-
do pelos catalães. Para Miquel Ramis, a relação com 
o tangível é essencial numa marca moderna. «É fácil 
perder a perspetiva quando a marca, a cada seis me-
ses, renova toda a gama de produtos». E é ainda mais 
fácil existirem, por exemplo, erros nas áreas que não 
são o core business dentro de uma proposta total look. 
Como evitá-lo? É necessário trabalhar dois níveis em 
simultâneo. O conceitual, onde se define o posicio-
namento da marca. E o tático, que estabelece a for-
ma como se desenvolverá a colecão e como pode ser 
superado o desafio de abordar-se uma categoria de 
produto que não forma parte do know how da marca. 
No caso de Sita Murt poderia ser o calçado. Para Ra-
mis, a única fórmula possível é ter talento dentro da 
organização que conheça essa categoria de produto, 
e deixar espaço para que esse talento possa se expres-
sar sem, porém, perder de vista que se encontra inse-
rido no marco global da marca. É a dicotomia sobre 
a qual se deve trabalhar. Trata-se de ampliar a oferta, 
mas com o cuidado da estratégia e táctica não entra-
rem em rota de colisão. A marca propõe entre 300 
e 350 modelos por estação. A produção é deslocali-
zada em função da tipologia de produto, podendo 
ser produzidos tanto na China ou na Índia, como na 
Roménia e Bulgária, ou ainda na própria Espanha e 
em Portugal (depende se são jeans, malhas ou outros 
artigos). A área onde ainda hoje existe um maior de-
senvolvimento interno (I+D) é a das malhas. 

Sita Murt continuou a apresentar uma boa perfor-
mance comercial, mesmo no período conturbado 
que o sector atravessa, especialmente no segmento 

das marcas de design – realiza mais de 20 milhões de 
euros. Originariamente, a comercialização da marca 
começou no canal wholesale (100%) para evoluir 
para um sistema misto. Existem hoje 23 monomarca 
que representam metade das vendas. Todos os pon-
tos de venda monomarca encontram-se localizados 
em Espanha com exceção de um espaço recentemen-
te aberto em Paris, que forma parte da estratégia de 
expansão da marca para os mercados maduros – es-
tratégia que pretende apoiar-se em espaços próprios 
que complementem e até sirvam de referência para 
os clientes do canal wholesale. Um projeto de retail 
igualmente importante foi ativado no Chile com um 
parceiro local, abrindo-se um espaço em franchising 
que envolverá novas aberturas num futuro próximo. 
A relevância é dada porque o mercado e os parceiros 
são considerados sólidos, mas também porque é um 
modelo que se pretende adotar para o desenvolvi-
mento em algumas zonas do mundo. Fora de Espa-
nha, a expansão é realizada no canal wholesale, com 
cerca de 1000 clientes, maioritariamente em França 
e Itália, mas também no Reino Unido e Rússia (os 
mercados europeus de maior projeção), e Austrália, 
encontrando-se em via de ativação uma nova parce-
ria na China. Cerca de 40% das vendas são realiza-
das fora do território nacional (incluindo Portugal), 
e, das vendas realizadas fora do mercado de origem, 
cerca da metade são realizadas nos mercados tradi-
cionais da Europa ocidental e as restantes noutros 
mercados e em países emergentes.

Como enfrentar o eventual problema da dispersão 
em múltiplos mercados, porque em todos repre-
senta uma presença extremamente reduzida, o que 
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comporta fragilidades evidentes? Para Ramis, o pro-
blema coloca-se para as marcas de outros segmentos. 
Sita Murt, pelas suas caraterísticas, não poderia che-
gar, num país como o Chile, a multiplicar o número 
de pontos de venda sem ter em consideração que é 
uma marca que necessita de ser resguardada para 
conservar uma certa áurea de exclusividade, obede-
cendo assim estritamente a critérios qualitativos na 
forma de realizar a penetração. Na opinião de Ramis, 
prevalece, neste caso, a qualidade da localização do 
ponto de venda sobre o número de pontos de venda 
e a própria difusão no território. A marca, para ele, 
tem de ser capaz de gerar expectativa e nunca dar 
sinais de massificação. Outro tema candente é o da 
polarização do mercado e o problema que origina 
para o posicionamento das marcas que se encon-
tram entre o fast fashion e a gama alta. Sita Murt 
recordemos, posiciona-se num target de preços, para 
as malhas, entre 90 e 150 euros, para uma calças en-
tre 130 e 150 euros e, aproximadamente, 120 euros 
para uma blusa (naturalmente preços de base, sem 
qualquer tipo de promoções e descontos), ou seja, é 
uma marca que dentro do segmento criativo pode 
ser definida como abordável, mas ao mesmo tem-
po muito distante da lógica do fast fashion. Ramis 
procura encarar frontalmente o problema. Para ele, 
em Espanha (mas não só) o mercado está a sofrer as 
consequências dos problemas na sociedade. Anos 
de sobre-endividamento das famílias com um con-
sumo que esteve muito acima das possibilidades e 
que, agora, é necessário pagar. Teme que a classe mé-
dia encolha ainda mais nos próximos anos e pensa 
que as marcas de luxo o entenderam e passaram a 
posicionar-se com um maior rigor. Para além disso, 

uma parte do excecional EBITDA que estão gerando 
deve-se aos resultados conseguidos nos mercados 
emergentes como a China. «Vivíamos uma distor-
ção da realidade que está a ser duramente corrigi-
da. O sector atravessará por uma racionalização das 
margens clara. A falta de poder de compra fará com 
que os preços continuem a cair e deveremos contar 
também com o previsível aumento dos custos – so-
bretudo matérias primas. Ou seja, a subsistência nes-
te segmento passará pela capacidade de trabalhar 
com menores margens» conclui.

A internet é a solução para superar os problemas? 
Para Ramis, representa uma oportunidade, mas 
também um desafio. Em Sita Murt, entende-se que 
o grande desafio para todo o sector é conseguir 
compreender como articular a presença no canal. É 
possível continuar, como até agora, com o modelo 
«Vente Privee ou Privalia», só para citar dois gran-
des operadores do sector e que assentam grande par-
te do seu atrativo na venda de marcas de criadores a 
preços rebaixados? Para Ramis, mais cedo ou mais 
tarde, este modelo chegará ao esgotamento. Expli-
ca que estão a estudar fórmulas para explorar seu 
«e-shop», pois como para todas as marcas está a ser 
difícil de desenvolver considerando que os «private 
sales online» (clubes de compra) impuseram ao con-
sumidor a ideia de que na internet só se compram 
produtos com preços de outlet. «O nosso desafio será 
como posicionar a proposta perante o cliente, não só 
na venda do produto na rede como também no bran-
ding». Querem aprender a usar o mundo online para 
apoiar as lojas físicas, pois têm claro que não são uma 
empresa criada para funcionar (exclusivamente ou 
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maioritariamente) nesse meio, dado que o fator pre-

sencial é decisivo na relação com os clientes da mar-

ca. «A Internet tem de ser bem integrada no branding 

global da marca. Temos de aprender a conseguir a 

visibilidade desejada» conclui Ramis. Mais desafios: 

como estruturar a presença nas redes sociais, que re-

presentam uma oportunidade para comunicar com 

um público tendencialmente mais jovem? Apostar 

em manter o espírito genuíno da «bidireccionalida-

de» do meio, com a espontaneidade que comporta, 

mas também assumindo os riscos inerentes para a 

comunicação da marca? Ou articular a presença na 

rede social como se fosse uma montra? Esta simples 

decisão tem um profundo peso na forma de enfocar 

algo tão importante como a presença na rede, refere-

nos. Ramis, não duvida que nos encontramos pe-

rante um consumidor «hiperinformado», castigado 

pela crise e por um entorno extremamente pessimis-

ta, um consumidor que exige que tudo seja mensurá-

vel, pelo que as marcas têm de ser, mais que nunca, 

transparentes na proposta que transmitem.  

QUINZE ANOS DE ESTAGNAÇÃO

Da crise em que estão imersas grande parte das 
marcas dos criadores de moda de pequena e média 
dimensão, podemos e devemos retirar algumas ila-
ções. Assim como esta curta exposição sobre a ex-
periência de uma marca como Sita Murt que obtém 
bons resultados em contra-tendência do mercado 
(ibérico), permite-nos fazer um pequeno exercício 
de benchmark. 

Um fator que carateriza a marca do criador de moda 
é que conta com uma plateia menos heterogénea 
do que a marca que não pertence a essa categoria. 
A partir dos anos 80, mas sobretudo a partir dos 
90 e início da década passada, a escala de valores e 
prioridades do consumidor permitiram que marcas 
de luxo e de nicho captassem novos segmentos da 
população quando não com as primeiras, sim com 
segundas linhas e com os acessórios. Poderíamos in-
terpretar que é consequência da passagem para um 
degrau mais elevado da pirâmide de Maslow, que é o 
do reforço da auto-estima (sob forma de status e re-
conhecimento social), escalão que segundo a teoria 
sobe-se quando as necessidades fisiológicas primá-
rias, de relacionamento humano e de sentido de per-
tença a um coletivo, foram cobertas. Generalizando, 
o criador de moda habituou-se a estabelecer um tipo 
de conexão com o mundo unidireccional: «sou eu, é 
o meu estilo, se quiseres segue-me!». Durante muito 
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tempo o consumidor não fez perguntas, fascinado 
perante um mundo absolutamente conceitual. Ci-
nematográfico. «Esta coleção inspira-se nas tradi-
ções do flamenco ou fado ... nas matrioskas russas... 
no folclore eslavo». Quando não em aspectos, toda-
via mais abstratos. Muitos criadores pensaram que 
flutuar pelo mundo conceitual seria suficiente. Mas, 
algures pela metade da década passada, o cenário 
mudou. Como foi dito a sociedade mudou. Os valo-
res do bem estar passaram a estar mais relacionados 
com o prazer e cuidados individuais do que com a 
necessidade de manifestar publicamente o próprio 
status. A diminuição do poder de compra também 
influiu muito. As primeiras a reagir foram as mar-
cas de luxo, mais preparadas para perceber os sinais 
da necessária mudança na forma de fazer branding. 
O modelo auto referencial dos anos 90 perdeu ab-
solutamente vigência. A fazer a diferença já não é 
simplesmente o conceito, transferido algumas vezes 
por ano através das passerelles e, quem pode, através 
de campanhas de publicidade e relações públicas. 
São os factores concretos, numa óptica 360º. Qua-
lidade real do produto; distribuição; comunicação; 
serviço. As grandes marcas voltaram a concentrar-se 
nos seus valores fundacionais e vemos ressurgir na 
comunicação o protagonismo do produto e a impor-
tância de explicar que se possui um savoir-a-faire téc-
nico único (artesanal). Analisando atentamente as 
coleções, mas também a comunicação das marcas de 
gama alta mais conhecidas, observa-se com facilida-
de que a magia continua, mas com um enfoque «ter-
ra a terra». Num momento de crise, quando não há 
espaço para todos, torna-se imperativo separar o tri-
go do joio, e, só quem tem uma proposta realmente 

singular para oferecer, acaba por ter a oportunidade 
de desenvolver o seu negócio. Por outro lado, a co-
municação tornou-se mais exigente nos últimos dez 
anos, pois a capacidade de fazer branding estendeu-
se a outros segmentos. Por exemplo, quem como as 
cadeias se contentava com massificar o estilo e o de-
sign, agora emula também os códigos de comunica-
ção e de forma cada vez mais rápida. 

Outro foco, muito claramente sublinhado no diá-
logo com Ramis, é o comercial e de marketing. Na 
prática, apesar de mantermos uma dualidade entre 
marcas de retail e marcas de criadores, por questões 
funcionais, para esta obra (os problemas de desig-
ners e retailers não são coincidentes), as diferenças 
que existiam no momento de empreender o proces-
so de comercialização esbateram-se. O consumidor 
simplesmente não as considera. As necessidades de 
ter uma estratégia e uma ideia tática são as mesmas 
para o retailer e para uma marca de moda. As únicas 
diferenças encontram-se no domínio da comunica-
ção (em como a orientar), pois o designer é a per-
sonagem central duma história criativo-mediática, 
que evoluciona dentro de uma coerência (e existe a 
identificação do público em função da fidelidade ao 
estilo); ao contrário da marca de retail que constrói a 
própria semântica e muda de rota com maior liber-
dade e facilidade.

O desempenho de Sita Murt mostra a importância, 
também neste segmento, de obter-se um equilíbrio 
comercial, pois a marca catalã realiza aproxima-
damente metade das suas vendas fora do território 
nacional e as vendas que realiza fora do país estão 
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divididas em partes iguais entre mercados emergen-
tes e dinâmicos e mercados maduros consolidados. 
Outro ponto de força é o equilíbrio nas vendas en-
tre wholesale e lojas próprias, o que evita uma ex-
cessiva alavancagem financeira, derivada de uma 
total dependência dos espaços próprios, pelo menos 
numa fase inicial de internacionalização. É destacá-
vel como uma empresa familiar com uma dimensão 
limitada, tenha compreendido que para dirigir um 
sector tão complexo como o da expansão nacional e 
internacional (que vai conexa ao desenvolvimento 
das outras áreas), não é possível improvisar nem re-
solver tudo «dentro de casa», sendo necessário con-
tar com o apoio de um management capaz de poten-
ciar os recursos criativos da marca. 

Sita Murt tem a vocação orientada para o que foi a 
sua origem, o desenvolvimento de malhas. Ainda 
que hoje seja uma marca total look, a referência é o 
segmento que, de algum modo, esteve na origem do 
atual projeto de griffe e Ramis pensa que é neste cam-
po em que devem ser mais fortes que a concorrência 
e desenvolver a criatividade na máxima expressão. 
Toda marca tem de ter um «porto seguro».

Entrando no território das marcas dos criadores 
nacionais, partimos de duas premissas: a primeira 
é que por «criadores», neste capítulo, entendem-
se os profissionais originários de uma área criativa 
(têxtil, design, marketing, comunicação), que ide-
alizam produtos e sua identidade comunicacional, 
para desembocar numa marca de moda. Há estilistas 
criativamente tão capazes ou mais que os que decidi-
ram ter as suas marcas próprias, mas que decidiram 

enveredar por outra via – trabalham para fabrican-
tes ou marcas de retail. A segunda premissa é a for-
ma como se posiciona o criador de moda. Existem 
estilistas que, apesar de conhecidos, não consegui-
ram evadir-se do «conceito atelier». Acabam sendo, 
salvando as devidas distâncias, personagens mais 
próximas do couturier dos anos 50 e 60 que do criador 
duma griffe de moda a partir dos 80 e 90 – apesar da 
maioria dos criadores nacionais ter-se afirmado pre-
cisamente nessas décadas.  Os estilistas enquadrados 
no «conceito atelier» podem ser excelentes criativos 
também, mas objetivamente não fazem branding.

Clarificadas estas premissas, ficamos com um nú-
cleo de criadores de moda que trabalham para de-
senvolver as suas marcas. Podemos observar como 
é suficiente a análise dos problemas para elencar as 
soluções de necessária abordagem. As marcas dos 
criadores portugueses estagnaram. É a conclusão 
que podemos retirar, por exemplo, ao analisar a pre-
sença na internet, a geração de conteúdos, a forma 
como explicam e fazem branding. Além da presença 
na rede pecar por ser escassa e pouco rica em infor-
mação, em termos genéricos está absolutamente pri-
vada de qualquer sentido de inovação, o que para um 
movimento de criativos é especialmente grave. Este 
é um território que exige uma decidida intervenção, 
tanto no campo da comunicação, como na explora-
ção da componente comercial (basta com analisar o 
B2C). É também a oportunidade para mudar uma co-
municação que continua unidireccional e auto-refe-
rencial. Faz-se como há 15 anos, sendo muitas vezes 
ininteligível qual é a parte tangível da proposta dos 
criadores. 
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Outros pontos são o posicionamento e o tema co-

mercial. Uma ideia que não vende, não existe. Isso 

não significa enveredar pela trivialidade. Seria um 

erro fatal para uma marca criativa (e pequena), pois 

a única forma para abrir-se caminho é a singularida-

de, ter algo especial para se diferenciar e, em termos 

de posicionamento, pensar de forma internacional 

desde o principio. Internacional quer dizer desen-

volver, por norma, um nível de qualidade de execu-

ção superior de uma ideia. Quero colocar um exem-

plo símil no campo artístico: alguns dos intérpretes 

musicais portugueses de maior sucesso mundial, 

são-no pelo nível de qualidade internacional. Colo-

co o exemplo dos Madredeus, Dulce Pontes, Camané 

ou Mariza. A singularidade está na língua e no estilo 

e harmonia musical. Mas a qualidade e a apresen-

tação (execução) posiciona-se ao nível de qualquer 

artista de primeiro nível internacional. Outros, do 

mesmo género, mas de qualidade inferior, fracas-

saram. Assim como não tiveram êxito aqueles que, 

apesar de possuírem qualidades, tinham-se apro-

ximado tanto do pop internacional (cantando em 

inglês), que, na realidade, abandonaram qualquer 

traço de real diferenciação. Não conseguiram fazer 

frente à concorrência internacional. 

A marca do criador tem de encontrar o ponto certo 

de singularidade e qualidade de execução da ideia. 

Este também é talvez o único caminho, no segmen-

to das marcas criativas, para se entrar no mercado 

internacional com parceiros (na representação e dis-

tribuição) que operam com o mesmo tipo de interes-

ses. Sintetizando, os pontos essenciais são: 

I)	 A identidade de produto: em que somos real-
mente especiais? A nossas ideias conseguem 
conciliar singularidade a uma lógica social, pois 
a questão primária é com quem queremos parti-
lhar a nossa capacidade criativa? 

II)	 A transferência da criatividade para o grande 
espaço de oportunidades que é internet, mas de 
uma forma pragmática. Os portais dos criadores 
portugueses são, em termos gerais, montras, em 
alguns casos (não em todos), válidas estetica-
mente, mas, invariavelmente, com pouco con-
teúdo informativo e comercial, e, em termos ge-
rais, de complicada navegabilidade. É necessário 
entender que, considerando o target a quem se 
dirigem, este canal é absolutamente prioritário.

III)	 A participação numa «semana da moda» (os 
desfiles) pode até ser considerada como o cora-
ção da vida da marca do criador. Mas a participa-
ção em feiras e eventos pensados para o contato 
comercial são o pulmão. Sempre que se esteja 
estruturado como uma marca – preparados 
para abrir pontos de venda no canal wholesale 
e para captar possíveis parceiros para expandir 
a distribuição. 

IV)	 A rede de lojas própria é um ponto de chegada, 
mais do que de partida. A não ser que a estrutu-
ra do negócio o exija (por exemplo, no caso das 
cadeias fast fashion), é fundamental uma expe-
riência, como mínimo, mista. Mesmo quando 
existe a possibilidade de iniciar imediatamen-
te um projeto de franchising (porque existe a 
disponibilidade de investidores, por exemplo), 
será prudente testar todos os aspetos da marca 
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no canal wholesale (inclusive através do shop 
in shop), pois, se a marca não estiver preparada, 
o projecto de retail dificilmente terá sucesso.  

Os criadores de moda portugueses mais importantes 
já tiveram lojas próprias (muitas fracassaram); pro-
jetos de franchising (que não funcionaram); tenta-
ram licenciar as suas marcas (com êxito irregular), 
e realizaram ações de co-branding (em alguns casos 
coerentes, em outras, como as realizadas com as 

revistas «cor de rosa», pouco compreensíveis para 
marcas de moda), e, seguramente, muito do que foi 
escrito nestas páginas não é inteiramente novo. 

Fazendo uma séria reflexão critica sobre a proposta 
de produto; sobre as deficiências de comunicação; e 
sobre a necessidade de profissionalizar a comercia-
lização das marcas, serão encontradas as razões de 
porquê, entre os três eixos, o dos criadores de moda 
é o mais débil.

1 	 Eduarda Abbondanza em entrevista na TSF, Pessoal e 

Transmissível, 13/09/2011.

2 	 Para efeito deste capítulo entende-se por «Criador de 

Moda» o profissional originário duma área criativa (têxtil, 

design, marketing e comunicação) idealizada de produtos 

na área da Moda e da sua identidade comunicacional. O 

«Criador de Moda» procura distinguir-se pela singularidade 

e pelos conceitos estéticos próprios, em contraposição à 

estratégia das marcas destinadas ao grande público que 

tendem a acompanhar e adaptar tendências emergentes 

ou consolidadas. 

3 	 Fonte: ATP.

4 	 O «cavaleiro branco» é uma figura ilustrativa (pessoa física 

ou jurídica) que surge para ajudar (salvar) uma empresa 

alvo de uma OPA hostil, comprando ações suficientes para 

inviabilizar essa operação. Tomei emprestado o termo pelo 

aspecto sugestivo do salvador da empresa e o uni com o 

termo «criativo». «Cavaleiro branco criativo», uma figura 

que chegaria do exterior da empresa para com a sua mar-

ca e/ou capital criativo salvar a empresa.

5 	 Vestindo o Futuro Microtendências para as Industrias Têx-

til, Vestuário e Moda até 2020, ATP 2011.

	 Legendas



“A verdadeira dificuldade não 
está em aceitar ideias novas, 
mas em livrar-se das antigas”

J.M. Keynes

AS ETAPAS 
DO RETAIL
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Dividi em três as etapas do retalho. A primeira, de-
finida de RETAIL 1.0, acompanhou-nos durante a 
maior parte do tempo e carateriza-se pelo domínio 
exercido em primeiro lugar pelas fontes de abasteci-
mento (mercadores, grossistas, fabricantes) sobre os 
retalhistas; e, em paralelo, pelos retalhistas sobre o 
consumidor final. 

O domínio dos fatores de produção por questões 
geopolíticas – basta recordar as pressões britânicas 
para limitar a concorrência na produção têxtil, que 
dominavam; ou de outras potências coloniais sobre 
os seus colonizados, Portugal incluído. 

O domínio dos retalhistas sobre os consumidores de-
vido à baixa concorrência. São recordadas pequenas 
e grandes revoluções como a de F.W. Woolworth, 
em 1872, que lançou a prática de fixar o preço dos 
produtos nas prateleiras e também de romper a bar-
reira entre os artigos, o balcão e os consumidores1. 
Ou quando na viragem do século XIX para o XX, JC. 
Penney na América, começou a mudar mentalidades 
ao abraçar a simples regra de ouro «faça aos outros 
o que você gostaria que fizessem a você!». Educação 
no trato com os clientes, formação dos empregados, 
satisfação garantida através das devoluções. Contra-
riava-se assim o costume vigente (que a prática de JC 
Penney não extinguiria) de intimidar o cliente com 
a eventual escassez de produto – ou seja, incentivar 

a compra argumentando o risco da ruptura de stocks 

e de que não houvesse mais abastecimento do artigo 

que agradasse o cliente2. As pequenas e grandes re-

voluções sempre foram feitas no sentido de propor-

cionar um maior grau de centralidade ao consumi-

dor, como iniciativa de melhoramento de algumas 

marcas e retailers, mas, sobretudo, pela exigência 

ditada por um grau cada vez maior de concorrência. 

Os famosos 4 P’s, Preço, Produto, Promoção, Ponto 

de Venda, que foram a componente em torno das 

quais giraram o marketing na era do RETAIL 1.0, ga-

nharam, algures pela década de 90, com a introdu-

ção das TIC (Tecnologias da Informação e Comuni-

cação), novas possibilidades para aproximar a marca 

ao consumidor, seja em termos de ponto de venda 

(e-commerce) como em termos comunicacionais. 

Definimo-la como a passagem para o RETAIL 2.0. 

Com toda probabilidade, em menos duma década, 

será recordada como uma etapa transitória, relati-

vamente curta, para o novo mundo que está neste 

momento a irromper (e que necessita tempo para se 

consolidar), que é o do RETAIL 3.0, um mundo em 

que a tecnologia assumirá um rol extremamente 

criativo, muito além daquele quase exclusivamente 

funcional, como entre os anos 60 e 90. Entraremos 

deste modo num mundo novo que exige novas ati-

tudes e aptidões, mas que abre novas oportunidades.  
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RETAIL 1.0
A ERA DAS MULTIMARCAS 
E DA MARCA INDUSTRIAL

O comércio internacional pré-globalização da ITV3 
define-se pela existência de barreiras às importações 
(elevadas taxas alfandegárias e imposição de quo-
tas). Este cenário foi favorável para os fabricantes 
europeus4, pois supunha uma limitação para os reta-
lhistas se aprovisionarem livremente noutros mer-
cados, o que, no caso português, significava proteger 
a indústria nacional da concorrência de países com 
ainda menores custos de mão de obra, para além de 
encarecer as importações de marcas de origem euro-
peia e eventualmente americana. Vivíamos numa 
época (antes de 1980) em que a fronteira entre fabri-
cantes e retalhistas era nítida. Com o mercado pro-
tegido, as marcas dos fabricantes conseguiam um 
maior equilíbrio entre a oferta e a demanda, e, em 
períodos de expansão económica, incrementavam 
as vendas e também as margens de comercialização. 
Obviamente, as barreiras de acesso ao mercado in-
terno também dificultavam a expansão para zonas 
onde não existissem acordos de livre comércio, já 
que tornava praticamente incontornável o investi-
mento em unidades fabris nos países onde se pre-
tendia estar presente, possibilidade que estava ao 
alcance somente das empresas de maior dimensão. 
O comércio mundial de têxteis e vestuário, estima-
do hoje em perto de 400 mil milhões de euros, em 

1980 valia 10% desse valor, ou seja, tratava-se de um 
mercado incomparavelmente menos dinâmico nas 
trocas comerciais5.

A menor concorrência no mercado interno incen-
tivava uma atitude conservadora do lado da oferta 
e o stock não era ainda considerado um ativo de 
alto risco (pela desvalorização). Do lado da oferta, a 
marca industrial encontrava-se condicionada pela 
especificidade fabril: monoproduto, na maior par-
te dos casos, recorria ao retalho multimarcas (lojas 
independentes e department stores) para a comer-
cialização dos produtos. O fabricante planificava 
a distribuição em função da capacidade industrial 
limitada. O investimento mais relevante era reali-
zado em publicidade, com o objetivo de estimular 
a demanda e apoiar a marca, e tinha primazia sobre 
o realizado na distribuição. As marcas líderes inves-
tiam também em estudos de mercado para conhecer 
a própria posição em relação à concorrência, inter-
pretando que, ao medir o seu estado em relação a 
outras marcas, conheceriam melhor os consumido-
res. O domínio do mercado pelos fabricantes é claro 
neste período, sendo determinante para que o canal 
multimarcas tenha prevalecido como formato dis-
tribuição até à metade dos anos 90. Sintetizando, os 
fatores que caraterizam o RETAIL 1.0 :

I)	 O relacionamento entre a marca e o consumi-
dor acontece exclusivamente no ponto de ven-
da, com a intermediação do retalhista.

II)	 São atribuídas ao retalho multimarcas van-
tagens como a proximidade e a capacidade de 
criar fortes laços com a clientela. Normalmente 
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são os proprietários das lojas quem está à frente 
do ponto de venda.

III)	 A face negativa do retalho multimarcas é o atra-
so na incorporação das novas tecnologias, tanto 
no campo da comunicação (internet) como de 
gestão. 

IV)	 Os retalhistas são operadores independentes. 
As marcas, em função da segmentação que 
ocupam, podem ter centenas ou milhares de 
clientes. É evidente  a dificuldade para que exis-
ta um certo grau de homogeneidade na forma 
de exposição, comunicação e atendimento. O 
facto vê-se agravado porque as marcas dos fabri-
cantes mantinham, na maioria dos casos, uma 
posição de distância no apoio à capacitação do 
ponto de venda.

V)	 O fabricante concentrava-se em promover a 
demanda dos seus produtos e sustentar o target 
de preços através de publicidade e material de 
merchandising. 

VI)	 A posição hegemónica dos fabricantes fez com 
que existisse uma disciplina em termos de con-
trole de preços. As épocas de saldos definidas por 
Lei eram respeitadas. Não existiam, ou tinham 
pouca expressão, canais paralelos organizados 
para a venda dos produtos a preços reduzidos e 
os excedentes não vendidos nos saldos eram es-
coados nas fabricas, em mercados ambulantes 
ou vendidos a grossistas de terceiros países (fre-
quentemente emergentes). As guerras de preços 
não tinham a virulência atual pois também não 
existia um grau de verticalidade (fábrica/reta-
lho) que o permitisse. 

VII)	 A utilização de tecnologia informática no pe-
queno retalho multimarcas era exceção. Esta-
mos na era pré-internet pelo que concentrava-
se no domínio da logística – controle de stocks, 
expedições e recepção de mercadoria, faturação 
e contabilidade. A tecnologia informática já era 
usada em diversas etapas da produção – design 
e corte, por exemplo.
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RETAIL 2.0
A GLOBALIZAÇÃO E 
A EXPLOSÃO DO RETAIL

Nos anos 90 surgiram as bases para a transição do RE-
TAIL 1.0 para o RETAIL 2.0. Temos deste modo duas 
questões: o que mudou e como deve ser interpretado 
o RETAIL 2.0 no âmbito da moda? Em segundo lugar: 
o RETAIL 2.0 representa o fim de RETAIL 1.0?

Na década de 80, e sobretudo 90, tivemos a aceleração 
da integração económica em todo o mundo. O prelú-
dio da globalização, que adquiriria a dimensão que 
tem hoje com a queda de barreiras comerciais e do 
mercado de capitais. O sucesso da integração europeia 
inspirou outras regiões do planeta a transformarem 
acordos bilaterais (ou regionais) em zonas de livre 
comércio. A UE continuaria a expandir-se integran-
do economias sólidas como as da Suécia, Finlândia e 
Áustria. Após a queda do muro de Berlim iniciou-se a 
integração do leste europeu, que ainda não se encon-
tra concluída. Apesar de que, noutras partes do mun-
do, não existem regiões com um grau de integração 
equivalente ao europeu no plano político, em todos 
os continentes criaram-se zonas de livre comércio: 
Mercosul (1991), Asean (1992), Comesa (1993), Alca 
(1994), etc., algumas com melhores resultados  do 
que outras. Os processos de integração despertaram a 
consciência empresarial sobre a importância que vi-
ria a adquirir a internacionalização das empresas. 

Concentrando-nos na Europa, para além da libera-
lização (comércio, movimento de capitais, trânsito 
de pessoas, etc.), a integração europeia revolucionou 
infra-estruturas e transportes incentivando a divi-
são territorial do trabalho entre os países membros. 
Em países com um menor custo de mão de obra 
como Portugal, abriram-se fábricas de empresas in-
ternacionais interessadas em deslocalizar processos 
que exigia mão de obra intensiva. Fibras e tecidos, 
para além da maquinaria, vinham dos países que 
subcontratavam. Este fenómeno fez com que fossem 
criadas, em paralelo, unidades fabris independentes, 
prontas a prestar os mesmos serviços às marcas e aos 
grupos de distribuição. Em poucos anos algumas 
alcançaram um elevado know how. Gradualmente 
também desenvolveu-se uma fileira para substituir 
parcialmente as importações de malhas, tecidos e 
alguns insumos, e esta fileira também se tornou ex-
portadora. Em fases mais avançadas desenvolveu-se 
o I+D e o I+D+i com a contribuição dos centros tec-
nológicos e de inteligência têxtil. 

Podemos notar aqui uma primeira mudança trans-
cendental para os fabricantes com marca própria: 
passavam a dispor de mais facilidades para aumen-
tar a produção sem ter de investir na ampliação das 
suas fábricas, e, reduzindo custos, se o considerassem 
possível e necessário (deslocalizando a produção). 
Deste modo reduziam também o fator risco no caso 
de uma diminuição do consumo (transferindo esse 
ónus aos subcontratados). Outro fator, seguramente 
aquele de maior importância, foi a possibilidade que 
se abriu para diversificar a oferta. Ou seja, a rentabi-
lização do investimento realizado em comunicação 



79

para vender mais produtos com a mesma marca. 
Obviamente este processo não foi como o abrir de 
uma lâmpada, ele foi gradual. O que assistimos, nos 
anos 90, foi à mudança de cenários que conduziram 
as empresas maciçamente nessa direção. 

No início, em função do sector em que estivesse in-
serida a marca e da sua estratégia de distribuição, 
optava-se pelo alargamento da oferta dentro de uma 
especialização: por exemplo, a marca de lingerie pas-
sava a oferecer linhas para diferentes tipologias de 
mulheres e em diferentes segmentos de preço, assim 
como, eventualmente, estendia o raio de ação a ou-
tros produtos afins ao canal de distribuição (neste 
caso fatos de banho, pijamas, underwear masculi-
no). 

Salvo, porém, em sectores que o justificassem por ra-
zões técnicas e de distribuição, a opção lógica seria 
o completar da oferta (o total look), e, deste modo, os 
caminhos por onde enveredar são múltiplos: mais 
gamas; segundas linhas com diferente marca e pre-
ço; diferentes tipologias de estilo e de consumidores 
(criança, mulher, homem). As marcas começaram a 
deslocalizar a produção por etapas: primeiro recor-
rendo ao denominado tráfego de aperfeiçoamento 
passivo (TAP), ou seja, exportando tecidos e/ou pe-
ças cortadas e importando os produtos confecio-
nados. Gradualmente, com a queda das barreiras 
comerciais nos têxteis e o aumento do know how 
das unidades fabris subcontratadas (além de que se 
criaram fileiras completas nos novos clusters), esta 
fórmula foi perdendo relevância. Os fabricantes que 
possuíam marcas fortes e diversificavam com maior 

intensidade a própria oferta, abandonaram (parcial-
mente ou de forma integral) o processo industrial, 
deixando de investir em unidades fabris próprias, 
para concentrar-se no I+D+i. 

A diversificação da oferta viria impor também mu-
danças na distribuição. Para se poderem explorar 
os benefícios da marca total look ou da marca com 
uma oferta especializada e alargada, tornou-se evi-
dente a necessidade de abrir um novo capitulo no 
relacionamento com o consumidor, que, através do 
sistema de distribuição multimarcas, dominante até 
esse momento, era difícil de alcançar na plenitude. 
Os fabricantes com marca própria aproximaram-se, 
deste modo, ao mundo do retail e muitos se transfor-
mariam em gestores de marcas, concentrando-se em 
desenvolver as coleções e supervisionar os subcon-
tratados, assim como gerir os processos de logística e 
distribuição sucessivos. Naturalmente, este novo ce-
nário não provocaria mudanças exclusivamente nos 
fabricantes com marca própria como revolucionaria 
todo o sector do retail: 

I)	 Entre os fabricantes, aqueles que possuíam as 
marcas melhor posicionadas e tinham mais 
recursos para investir, e que foram mais deter-
minados na abordagem do retail, conseguiram 
reconverter-se e crescer. Já os fabricantes que 
não deram esse passo, e/ou não dispunham de 
alguma especialização técnica que lhes permi-
tisse serem competitivos, viram-se penalizados 
perante o novo cenário: a redução da quota de 
mercados dos seus clientes (o retalho multi-
marcas), ao mesmo tempo que a concorrência 
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aumentava de forma exponencial. A erosão não 
chegou unicamente com a gradual conquista de 
quota de mercado do formato monomarca, pois, 
no próprio canal multimarcas, multiplicou-se a 
oferta de marcas nacionais e internacionais. 

II)	 Os grandes retalhistas (grandes armazéns e ca-
deias de distribuição), empreenderam um ca-
minho inverso ao das marcas, potenciando a 
criação das suas próprias etiquetas, desenhando 
coleções e subcontratando onde fosse mais con-
veniente a produção, definindo seus próprios 
standards de qualidade e supervisionando o 
processo fabril. O modelo de Marks & Spencer 
estendeu-se pelo menos de forma parcial. 

III)	 Marcas de luxo e criadores de moda diversifica-
ram a oferta com novos produtos, em alguns ca-
sos segundas linhas mais acessíveis destinadas 
aos chamados «consumidores aspiracionais».  
O recurso à subcontratação da produção não foi 
a única solução encontrada para a industrializa-
ção dos produtos – nem sequer a principal. 

	 A atribuição de licenças a empresas e/ou fabri-
cantes, que se encarregariam de algumas fases 
do desenvolvimento, da produção, logística 
e distribuição, em troca do pagamento duma 
royalty pela utilização da marca e um cânone 
para os gastos de marketing, são a forma mais 
comum. Em alguns casos, grupos de moda 
multimarcas ou conglomerados fabris são os 
proprietários das marcas, e os criadores podem 
estar ou não envolvidos no processo criativo 
das griffes que exibem o seu nome. Calvin Klein, 
Tommy Hilfiger, são exemplos.

IV)	 Nasceram novas empresas que gerem marcas e 
partilham o modus operandi atual dos ex-fabri-
cantes com marca própria: estão especializadas 
no desenvolvimento de produtos, marketing e 
retail, não possuem indústrias próprias e sub-
contratam a produção em qualquer parte do 
globo. É o caso das marcas portuguesas que se 
desenvolveram durante a década de 90 como a 
Throttleman, Lanidor, Sacoor, etc... adoptando 
um modelo comum especialmente na Europa 
e EUA. A abordagem em termos de gama, mer-
chandising, comunicação e publicidade é equi-
valente à das marcas dos fabricantes.

V)	 O fast fashion é o formato da globalização por 
antonomásia. Se nas marcas o foco coloca-se no 
status, no valor «aspiracional» e na identidade 
já que o objetivo principal é que o estilo seja 
distinguido, como já foi apontado nesta obra, as 
insígnias fast fashion estão absolutamente fo-
calizadas em proporcionar ao cliente o que este 
ambiciona pelo preço que pode pagar: moda, 
novidade e serviço. Uma proposta orientada 
para o just value. Cada vez mais, também neste 
segmento, o consumidor espera que a massifi-
cação seja limitada ao máximo. Naturalmente, 
a quadratura do círculo não inclui uma forte 
identidade de marca, mas pode-se dizer que até 
neste aspeto as cadeias fast fashion têm adquiri-
do respeitabilidade aos olhos dos consumidores 
e desenvolvido estratégias de branding extrema-
mente competitivas.

O cenário descrito evidencia a perda da posição he-
gemónica dos fabricantes no mercado e com isso a 
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posição que detinham as suas marcas. Os fabrican-

tes que souberam reorientar o negócio para o retail, 

abandonando, ou não, completamente, a compo-

nente industrial, conseguiram reposicionar-se e 

crescer. Para a maioria das marcas, porém, o destino 

foi outro: sem poder económico e sem estratégia 

para o retail desapareceram ou não puderam evitar 

um drástico redimensionamento.  Este declínio está 

diretamente relacionado com ascensão do formato 

monomarca em detrimento do formato multimar-

cas. Fabricantes reconvertidos, novas marcas de re-

tail, cadeias fast fashion e outros formatos especia-

lizados passaram a expandir-se, investindo em lojas 

próprias ou organizando suas redes em sistema de 

franchising. As multimarcas de maior dimensão, os 

department stores, decidiram reforçar a aposta nas 

etiquetas próprias que passaram a ocuparam uma 

parte importante da sua oferta. 

A «verticalização» é parte essencial da passagem do  

RETAIL 1.0 para o RETAIL 2.0 – as marcas, não obri-

gatoriamente, executam todos os processos, mas 

passam a controlar desde o I+D+i até ao retail, po-

sicionando-se deste modo muito mais perto do con-

sumidor. O fluxo de informação gerado no ponto de 

venda é valioso para melhorar a gestão e as vendas 

e as marcas apercebem-se disso. A capacidade de 

usar essa informação converte-se numa ferramenta 

fundamental pois, com o aumento exponencial de 

gamas e a multiplicação de concorrentes, é muito 

maior o risco de “mismatching” – interpretação in-

correta das tendências que chegam do mercado. Em 

síntese no RETAIL 2.0 :

I) 	 A comunicação passa a estar no centro do negó-
cio. Fecha-se a etapa em que o relacionamento 
entre as marcas e os consumidores limitava-
se ao espaço físico do ponto de venda; é o fim 
também da etapa em que a marca comunicava 
exclusivamente através do retalhista e da pu-
blicidade. As novas tecnologias de informação 
permitem que o relacionamento exceda o âm-
bito físico da loja. Com a Web 2.0 a internet 
transforma-se num instrumento central para 
as relações comunicacionais (transmissão de 
informação interna e externa, redes sociais) e 
comerciais (B2C).

II)	 As marcas procuram transformar o ponto de 
venda em lugar de relacionamento, conceptua-
lizando o espaço – tarefa conseguida realmen-
te em menos casos daqueles anunciados pelas 
marcas. O lifestyle (ou na sua versão actual o 
mindstyle6)  passa a ser o vetor da comunicação 
e o ponto de venda passa a integrar a estratégia 
para veiculá-lo. As marcas dos fabricantes ad-
quirem, em pouco tempo, know how que não de-
tinham na capacitação dos recursos humanos. 

A conclusão é que a passagem para o RETAIL 2.0 é 
muito mais do que o upgrade do mundo do retail 
motivada pela revolução das novas tecnologias, que 
tem na internet o seu ponto nevrálgico. Também o 
é, mas a passagem do RETAIL 1.0 para o RETAIL 2.0 
está intimamente ligada à globalização, ou seja, aos 
processos de mundialização do comércio e do sector 
financeiro. Impôs-se um novo enfoque para as mar-
cas têxteis que, a partir desse momento, para serem 
competitivas, deviam mostrar-se capazes de propor 
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uma oferta completa, encadeada com uma proposta 
de comunicação. O cenário descrito até este momen-
to, ativou um clima de forte concorrência e a neces-
sidade (oportunidade também!) de imprimir uma 
maior velocidade ao crescimento. A forma de rela-
cionar-se com o consumidor foi um desafio coloca-
do à nascença ao formato monomarca, pois a relação 
familiar e íntima que caraterizava a ligação entre o 
retalho multimarcas e o consumidor (referindo-
nos sobretudo às lojas independentes) não poderia 
ser ambicionada pelos monomarca. Se no RETAIL 
1.0 temos a proximidade e confiança do lojista, que 
filtra e conhece os gostos da sua clientela, organi-
zando o surtido de marcas e produtos em função da 
interpretação desse gosto, no RETAIL 2.0 a orienta-
ção da marca centra-se no sentido oposto, ou seja na 
eliminação de barreiras e filtros, criando ambientes 
onde aconteça uma experiência sensorial que exce-
de a mera ação de consumir. Hoje parece banal, mas 
tentemos recordar o impacto prático que causou o 
simples facto de que uma livraria como a FNAC esti-
vesse organizada de forma a disponibilizar, a quem 
a visita, espaços onde sentar-se e poder folhear qual-
quer livro sem restrições, para, no fim, decidir ou não 
a compra, sem qualquer embaraço. A mesma desen-
voltura que o consumidor hoje sente quando visita a 
cadeia de pronto a vestir, desfrutando do ambiente, 
mexendo livremente nas peças, decidindo se deve 
prová-las ou não. Sair para fazer shopping, com ou 
sem intenção de comprar, é um programa de entre-
tenimento. As TIC permitem abordar novas esferas 
na conceptualização da venda, seja na componente 
comunicacional como comercial, e a sua exploração 
entrou na passada década num acelerado estágio de 

desenvolvimento. A sua utilização avançada e mas-
sificada suporá a passagem para o RETAIL 3.0, que 
começaremos a abordar mais adiante.

A segunda questão levantada é se o RETAIL 2.0 sig-
nificará o fim do RETAIL 1.0. Como em toda evolu-
ção é inevitável que acabe por acontecer, ainda que 
de forma gradual, pois existem mercados, como 
os emergentes, cujo comércio é maioritariamente 
RETAIL 1.0. Nos mercados maduros, o RETAIL 2.0 
impõe-se procurando reinterpretar e incorporar al-
guns aspectos caraterísticos do RETAIL 1.0, como a 
proximidade à clientela – o conceito de familiari-
dade e personalização do atendimento, mas recor-
rendo à ajuda da tecnologia. Já a evolução do canal 
multimarcas passa pela incorporação das caraterís-
ticas do RETAIL 2.0, nos aspectos de comunicação 
e gestão das marcas. As melhores multimarcas já 
operam neste registo.
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RETAIL 3.0
TECNOLOGIA PARA UNIR O 
MELHOR DE DOIS MUNDOS

A passagem do RETAIL 2.0 para o RETAIL 3.0 acon-
tece num contexto económico marcado pela mu-
dança (saturação dos mercados maduros; deflação de 
preços; tendência para a polarização na segmentação 
das marcas; deslocação para oriente do referente eco-
nómico e gradualmente também cultural), e também 
pela crise económica, mais aguda numas zonas do 
planeta do que noutras – a debilidade europeia é nos 
últimos anos patente. Exige-se das marcas que au-
mentem a eficácia para chegar aos seus clientes alvo, 
ao mesmo tempo que otimizam os investimentos. 

Entramos num universo que, para a esmagadora 
maioria das empresas, representa o futuro (sem que 
se imponham uma referência temporal), e para as 
restantes, a ponta de diamante que são os grandes 
retailers e as marcas mais avançadas no quadrante 
do marketing (a maioria posicionadas na gama alta, 
mas também marcas definidas como «míticas»), re-
presenta o presente que, só recentemente, começou 
a ser explorado. 

É alarmante que a maioria das empresas, que tem o 
seu negócio focado no mercado interno de países que 
atravessam uma crise de consumo, naveguem à vista 
– é assim em Portugal, mas isso também acontece, por 
exemplo, em Espanha, com exceção de 5 a 6 grandes 

retailers. A necessidade de encontrar soluções para o 
quotidiano enevoa o espírito criativo e de inovação, 
pondo em causa a planificação e desenvolvimento do 
próprio futuro. É mais rápido pendurar cartazes que 
apelem a grandes descontos e esperar que cheguem 
dias melhores – que provavelmente nunca chegarão, 
pois o mercado evolui e não retorna à posição antiga. 
É mais demorado e complexo ativar novas estratégias 
de distribuição e branding, pensar os “social media” 
seriamente, assim como o CRM online. O problema é 
que não preparar-se para acompanhar a passagem do 
RETAIL 2.0 para o RETAIL 3.0 será tão negativo para 
as marcas como o foi, no passado, não ter acompa-
nhado a evolução para o RETAIL 2.0. Ou seja, poderá 
significar um atraso comprometedor para a própria 
sobrevivência.

O RETAIL 3.0 bate à porta com prepotência prome-
tendo um impressionante mundo novo. «O retail 
mudará mais nos próximos cinco anos que nos últi-
mos cinquenta» dizem alguns especialistas, e não é 
difícil acreditar, analisando a evolução tecnológica e 
o efeito em cadeia que originará na criatividade das 
marcas. Criatividade 360º, desde a conceção e desen-
volvimento do produto, comunicação e retail, assim 
como na comercialização dos produtos. Nunca estes 
factores se  encontraram tão entrelaçados.

A internet, bem ou mal, mudou a sociedade. A pro-
fundidade de análise e introspeção é menor. Existe 
um enorme volume de informação disponível, rápida 
de encontrar e consultar, e ao alcance de todos, o que 
proporciona uma sensação de que nada nos escapa e 
até de uma falsa aculturação. Quem está informado 
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sobre o que acontece encontra-se «antenado». A notí-
cia do que aconteceu do outro lado do Atlântico está 
ao alcance em minutos, desde a mais relevante até ao 
gossip. As pessoas querem opinar, tanto ou mais como 
ouvir as opiniões dos outros, sobre qualquer tema. A 
ambição pela participação carateriza a sociedade, ten-
do o lado positivo como expressão de um certo anti-
conformismo. 

Naturalmente, num campo tão intrinsecamente li-
gado à contemporaneidade, como é o consumo, o afã 
pela informação e por opinar é também enorme. A in-
ternet e dentro do seu envoltório as redes sociais, são 
o veículo perfeito. O velho «boca-a-boca» adquire es-
cala planetária, e, assim como uma estratégia nas re-
des sociais bem estruturada, pode supor um impulso 
decisivo para a marca, erros aparentemente simples 
de comunicação ou denúncias sobre más práticas cor-
porativas no campo do ambiente e da ética, afloram 
com enorme facilidade, podendo, se não arruinar ir-
remediavelmente a reputação duma marca, provocar 
prejuízos ingentes à sua imagem – naturalmente a re-
levância associa-se à notoriedade que possua. Nascem 
deste modo múltiplos websites, blogs e aplicativos, 
que permitem simplificar o processo de pesquisa, fa-
zer comparações (muitas vezes feitas no próprio pon-
to de venda antes de decidir a aquisição) e partilhar a 
experiência da compra. O desenvolvimento do hard-
ware (sobretudo tablets e smartphones) gira à volta 
da facilidade de acesso e em tornar o meio mais intui-
tivo e fácil, para chegar a um núcleo de consumidores 
mais vasto, e satisfazer o afã em saber, comparar, de-
cidir, comprar, pagar e até opinar sobre a experiência 
global obtida com a marca.

RETAIL 3.0
OS CONCEITOS 

É o fim do retalho físico suplantado pelo e-commer-
ce? Este é um conceito que se  tornou-se obsoleto 
quase à nascença. 

Quem supunha que poder comprar qualquer coisa 
sem abandonar o teclado do computador (ou de um 
smarthphone, tablet, etc.) iria impor-se pela lógica 
da funcionalidade (o shopping online), em detri-
mento do que supõe a experiência da «ida às com-
pras» (o shopping offline), estava rotundamente 
errado. O shopping offline é também motivo de eva-
são, entretenimento, partilha de experiências, auto-
recompensa e até prática de altruísmo. Joga-se com 
aspetos emocionais e seguramente psicológicos. O 
que dizem hoje os estudos no campo do «neuromar-
keting» sobre a existência de estímulos ao shop-
ping, que têm carácter biológico (o prazer para os 
cientistas é influenciado por substâncias como a do-
pamina cuja ação, como no sexo, tem lugar na parte 
emotiva que domina a maior parte do cérebro)7, cor-
robora a experiência empírica que os profissionais 
de marketing colocaram em prática durante anos. 

Também quem concluiu, em sentido oposto, que 
precisamente por ser uma experiência menos rica 
em comparação à do shopping offline, e, também por 
questões práticas como a impossibilidade de provar 
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as peças, que a importância do e-commerce nesta ti-
pologia de produtos se manteria residual, não mediu 
que as potencialidades criativas e de comunicação 
do universo online (in crescendo considerando o de-
senvolvimento tecnológico) são incomparavelmen-
te mais evoluídas que as de qualquer outro meio de 
venda à distância que tenha sido criado – vendas por 
catálogo, porta-a-porta, por televisão, call center, 
etc.. O consumidor é influenciado nas suas decisões 
de compra pelos meios digitais porque o acompa-
nham a maior parte do dia. O grande desafio para a 
marca, hoje, é localizar os clientes e conquistar a sua 
preferência através de todos os meios ao seu alcance, 
pelo que o antagonismo entre os mundos offline e 
online não faz sentido, nem na componente comer-
cial nem na comunicação da marca. 

E aqui temos o primeiro conceito sobre o qual traba-
lham com afinco os principais retailers e marcas in-
ternacionais. É o da abordagem de mercado «OMNI-
CHANNEL», ou seja a integração de todos os canais 
online e offline numa única estratégia de distribui-
ção e marketing. Mas, em que reside realmente a di-
ferença conceptual em relação, por exemplo, ao tipo 
de abordagem «multi-channel»? 

Na estratégia «multi-channel» cada canal repre-
senta uma unidade de negócio estanque, com mé-
todos, operações, objetivos e análise dos resultados 
individualizados. Existe normalmente uma política 
concertada para a imagem e decisões sobre preços e 
stocks, mas são todos elementos orientados de den-
tro para fora, que pouco ou nada aportam na relação 
com o consumidor. 

A concepção de negócio «omni-channel» represen-
ta, ao contrário, uma abordagem integrada de todos 
os canais. O objetivo centra-se em estabelecer as si-
nergias necessárias para se estabelecer uma relação 
de 360º com o consumidor. A ideia não é somar os 
resultado comerciais de canais de venda que operam 
de forma paralela. Pretende-se coordenar todas as 
componentes que envolvem os processos de logísti-
ca, distribuição, CRM8, o trabalho com as bases de 
dados, marketing e a comunicação, com o objeti-
vo de se criar uma plataforma para acompanhar o 
cliente 24 horas por dia, para que aceda à marca da 
forma que queira e quando queira – saltando indis-
tintamente dos espaços físicos aos virtuais. O emer-
gente universo online possui poderosos elementos 
de inovação para aportar dinamismo ao consolida-
do canal offline. Na ótica «omni-channel», os canais 
online e offline, longe de serem antagonistas ou uni-
dades de negócio individuais, agem em sinergia para 
proporcionar maior satisfação na experiência de 
compra e estímulo para gerar novas operações (não 
o defino de fidelidade, pois é mais real a dinâmica 
da conquista continua), aumentando sensivelmen-
te as vendas. Foi quantificado que uma abordagem 
«multi-channel» do mercado produz entre 15% e 
30% mais vendas que uma estratégia limitada a um 
único canal. O mesmo estudo indica que a aborda-
gem «omni-channel» obtém mais 20% de vendas 
comparativamente à abordagem «multi-channel»9. 
Ainda que considerados fiáveis, pegamos com a de-
vida cautela neste género de estatísticas porque en-
volvem mercados diferentes do português, onde não 
existe um grau de desenvolvimento nesta área que 
permita aprofundar a análise. 



86

Mas são úteis para se ter uma referência sobre o im-
pacto positivo da adoção desta estratégia. Para além 
do aspecto quantitativo (volume de vendas), existe 
também o qualitativo, pois a concepção de negócio 
«omni-channel» reforça a relação de confiança entre 
a marca e o cliente. A transparência na informação 
é parte intrínseca do sistema pelo simples facto de 
que existe uma linha de continuidade em todos os 
canais, tanto na componente comercial como da co-
municação da marca. A relação com o cliente, e até 
a aspetos como a prescrição, um tema que adquiriu 
uma renovada atualidade na era do “social media”, 
vêem-se beneficiados com isso. 

O cruzamento de estratégias entre canais será cer-
tamente parte essencial da estruturação da distri-
buição do futuro, e sê-lo-á mais na medida que as 
empresas desenvolvam, em toda a sua extensão, o 
conceito de negócio «omni-channel». O debate se 
as “lojas” online «canibalizam» as lojas offline é au-
tomaticamente substituído por outro sobre como 
explorar o melhor de cada canal de forma a obter o 
melhor para o negócio, para o desenvolvimento da 
marca e para o consumidor. Esse cruzamento deri-
vará em que: 

I)	 As lojas offline sejam terminais operativos para 
as lojas online.

II)	 As lojas online substituam as lojas offline sem 
valia para a imagem da marca nem utilidade 
operativa. 

III)	 Graças às sinergias entre as plataformas as lojas 
físicas possam ser opcionalmente menores em ta-
manho sem perder operacionalidade comercial.

IV)	 Nasçam formatos offline inovadores, alavanca-
dos pelas TIC e operando em sinergia apoiados 
pelo canal online.

V)	 As lojas que operaram exclusivamente online 
abram «flagships stores» para potencializar a 
própria imagem.

VI)	 Ambas plataformas, offline e online, de uma 
mesma marca, contribuam para elevar os níveis 
de tráfego de clientes uma da outra.

Estes seis pontos já foram colocados em prática por 
retailers, inclusive em Portugal, mesmo quando não 
têm ainda uma orientação «omni-channel» definida.  

O segundo conceito sobre o qual vamos deter-nos 
é o do «SHOPPERTAINMENT», termo composto 
das palavras “compras” e “entretenimento”. Englo-
bamos neste conceito os espaços que geram expe-
riências lúdicas, sensoriais e comerciais, que visem 
proporcionar ao cliente uma imersão nos conceitos 
fundamentais da marca. Como todo o novo con-
ceito, este tampouco chegou repentinamente. Tem 
uma origem e um desenvolvimento. Em Portugal, 
nos últimos 25 anos foram dados alguns passos nes-
sa direção através dos centros comerciais modernos, 
e algumas grandes lojas, que foram definidas (às ve-
zes indevidamente) como «concept store», porque 
incorporam ao espaço de venda elementos ambien-
tais que formam parte do lifestyle da marca. Na maio-
ria dos casos nada de excecional do ponto de vista do 
conceito, apenas um maior esforço na arquitetura e 
decoração. Em outros detalhes de diferenciação que 
tornam as lojas mais acolhedoras e interativas. Mas, 
apesar dos shoppings centers e de alguns «concept 
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store», o «shoppertainment» encontra-se numa fase 
embrionária. O que tivemos, até hoje, é apenas uma 
introdução do que será o futuro.

Nos próximos anos assistiremos a uma profunda 
restruturação do sector. A adopção de estratégias 
«omni-channel» provocará uma diminuição das lo-
jas físicas, pois a anteriormente referida integração 
das plataformas online e offline será um fator de 
optimização de todo o sistema. Alguns analistas  es-
timam que, cerca de 25% dos espaços físicos que co-
nhecemos hoje, poderão desaparecer nos próximos 
cinco anos10 – não se considera a influencia de fato-
res económicos, apenas o ajustamento do sistema 
de distribuição. Haverá critérios diferentes dos atu-
ais envolvendo uma presença menos maciça e mais 
qualitativa do canal offline no território, suportada 
pelas sinergias com o canal online. Isto não signifi-
cará obrigatoriamente que as marcas virão a ter, no 
somatório, menos pontos de venda físicos, pois con-
tinuará o processo de globalização – expansão em 
novos mercados; e, parte dos pontos de venda que 
deixarão de ser ocupados por algumas marcas devi-
do ao processo de racionalização, será ocupado por 
novos operadores. 

Num sistema integrado como o «omni-channel», 
torna-se necessária a redefinição do posicionamento 
das lojas físicas, que são fundamentais para o siste-
ma, mas representam também um fator de forte ala-
vancagem financeira para as marcas, que, colocando 
em prática as devidas sinergias, poderão otimizar a 
rede sem perderem vendas. Emergirá assim a exigên-
cia das lojas físicas irem além da sua função como 

ponto de venda. O «contentor» de produtos mais ou 
menos bem decorado e acondicionado, dará lugar a 
espaços nos quais se desenvolve a semântica da mar-
ca, se transmite os seus valores e gera experiências. 
Um lugar de encontro, de comunicação e entreteni-
mento. Isto, naturalmente, não significa que nas lo-
jas físicas deixem de ser relevantes, ou mesmo prio-
ritárias as vendas, mas sim que serão projetadas para 
irem muito além disso, unindo, aos estímulos físicos 
potencializados pela utilização de novas tecnologias 
(que existem, mas não se encontram massificadas) 
outros de índole social. Sublinhando alguns dos as-
petos mais importantes do «shoppertainment»:

I)	 O espaço físico será cada vez mais o pivô da 
estratégia de branding. Um ponto de referên-
cia para que o consumidor possa realizar uma 
imersão no universo da marca que são os produ-
tos, obviamente, mas, também, todos os outros 
estímulos criados para gerar uma experiência 
não só de compra mas de partilha e entreteni-
mento. 

II)	 Calcula-se que somente 20% dos consumidores 
vai às compras com uma decisão definitiva to-
mada. Muito, senão quase tudo, decide-se nas 
proximidades e no próprio ponto de venda, e a 
necessidade de decantar a balança para o pró-
prio lado é cada vez mais uma questão tática 
de primeiro plano. A sinergia offline/online 
e as TIC abrem novos caminhos para introdu-
zir fatores de grande criatividade neste campo. 
O «show off» visual terá como base ecrãs (nas 
montras e interiores), com um alto grau de inte-
ratividade, que estarão programados, à medida 
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que a marca o decida, para interagir com o con-
sumidor, informando, divertindo, estimulan-
do a compra com propostas personalizadas 
(os ecrãs reconhecerão os clientes com perfil 
registado). Atividades in store, divulgadas pre-
viamente através da rede, ou promovidas just 
in time, serão um dos meios para a captação de 
tráfego para a animação do local, passando a ha-
ver uma ação mais pró-ativa neste sentido. Es-
pecial atenção será colocada também às estraté-
gias pull-in (estímulos para que o cliente entre 
na loja) tendo o smartphone um papel central. 
Através deles (com a evolução nos interfaces), 
podem ser «convocados» clientes cujos perfis se 
encontram definidos e trabalhados pela marca 
(bases de dados); do mesmo modo que podem 
ser convidados consumidores que se encon-
tram nas imediações do ponto de venda através 
de mecanismos de geolocalização. Alguns reta-
lhistas já utilizam o bluetooth para enviar men-
sagens a quem se encontre nas imediações do 
ponto de venda (menos de 100 metros) e tenha 
o dispositivo ativado no telemóvel.

III)	 Um dos pontos relevante no «shoppertain-
ment» é a conjugação de retail e turismo ou 
lazer. Sendo uma referência como destino 
(mais de 15 milhões de pessoas chegam do 
estrangeiro a cada ano, entre os 25 mais visi-
tados), o país explora de maneira insuficiente 
este aspeto. Se analisarmos como é «vendido 
Portugal» (através da propaganda oficial em fo-
lhetos, websites, etc.), vemos que é sublinhada 
a arte, a tradição, o património, a natureza, o 
golfe. O objetivo centra-se principalmente em 

movimentar a hotelaria e a restauração. Talvez 
os únicos sectores que escapam da regra sejam 
o cluster do golfe no sul do país e o relacionado 
com o vinho do Porto no norte – ainda assim, 
ambos, estão indiretamente associados com a 
natureza e a cultura. O Portugal urbano, e com 
ele o retail, não formam parte de forma direta 
da estratégia de promoção. 

	 As entidades encarregadas de promover Por-
tugal fazem bem em vender os pontos que 
consideram serem fortes, mas esquecem-se de 
coordenar a promoção do «outro país». São pra-
ticamente ignoradas as atividade de retail que, 
hoje, formam parte da identidade de qualquer 
lugar que receba um fluxo de turistas relevante. 
Inclusive em cidades com uma oferta artística 
e cultural poderosa como Florença, Roma ou 
Paris, julga-se vital o shopping para completar 
a experiência de quem as visita. Não só. Para a 
indústria europeia da moda, neste momento 
de impasse no consumo, é necessário explorar 
o potencial do turismo, especialmente o prove-
niente de países emergentes. Na moda, as lojas 
outlet, o B2C e o comércio que tem um interface 
com o turismo, são os únicos que têm crescido 
de forma sustentada nos últimos anos no mer-
cado das marcas. Não são unicamente marcas 
de luxo que os turistas asiáticos compram nos 
«shopping tours», que são organizados nas 
grandes capitais da moda europeias – o número 
de chineses que viajam como turistas é inferior 
somente ao dos americanos e calcula-se que em 
2020, este número chegará a 100 milhões. Os 
grandes armazéns como Harrods, em Londres, 
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têm dezenas de empregados que falam manda-
rim11. Mais de 500 mil brasileiros visitam Por-
tugal e, entre eles encontram-se os turistas que 
mais gastam. Em todos os casos, existem razões 
ligadas ao prazer das compras, à descoberta de 
produtos e marcas, que não existem nos países 
de origem, mas também há razões fiscais, pois, 
nos países emergentes como a China ou o Brasil 
taxa-se de forma altíssima o produto importado 
da Europa. O slogan de Portugal «um país por 
descobrir» deveria ser autoaplicado aos negó-
cios, pois é inquestionável que o potencial tu-
rístico não está a ser capitalizado em prol das 
marcas portuguesas. Os criadores e retailers de 
moda, assim como de outros sectores das artes 
aplicadas, deveriam formar parte de uma estra-
tégia para conjugar o interesse comercial e a 
conquista de uma maior identidade e singulari-
dade das cidades – é impossível que este papel o 
assumam as cadeias globais, apesar de também 
serem beneficiadas pelo fluxo turístico. Aban-
done-se a argumentação de marcas criativas 
ou retailers como embaixadores da imagem do 
país, como é tão frequente ouvir-se para se jus-
tificarem investimentos. Pensemos em parcei-
ros ativos de um negócio do qual são o pivô e os 
principais beneficiados. Chegando a este ponto 
resta perguntar como um Miguel Vieira, Luís 
Buchinho ou Fátima Lopes, e outros nomes no-
vos, e alguns retailers nacionais com uma oferta 
qualificada, podem concorrer com marcas inter-
nacionais que têm poder económico para ocu-
par as melhores localizações? Obviamente são 
necessárias novas estratégias, pois talvez só 2 a 

3 retailers têm músculo financeiro para concor-
rer com as marcas internacionais pelos espaços 
situados nas zonas premium das cidades portu-
guesas (por exemplo Av. Da República e Chia-
do em Lisboa). Estratégias a três bandas (sector 
público, marcas e parceiros privados), que vi-
sem favorecer a criação portuguesa e, ao mesmo 
tempo, tornar mais atraentes as cidades através 
da diferenciação da oferta comercial, incorpo-
rando também parceiros que aportem e retirem 
vantagens tangíveis deste tipo de operação. Tais 
estratégias são as que exploram perfeitamente o 
conceito do RETAIL 3.0. 

	 Cristalizemos o que foi dito com um exemplo: 
a criação de novas centralidades urbanas – zo-
nas revalorizadas do lado urbanístico, com uma 
estratégia de comunicação que divulgue o seu 
atrativo turístico. Para isso é necessário, primei-
ro, o poder público para definir as regras (evi-
tar a especulação) e as localizações, coordenar 
a operação, desburocratizar e colaborar com 
as infraestruturas necessárias; assim como são 
necessários os privados que queiram incluir 
os seus imóveis no plano – valorizando deste 
modo o seu património e aumentando a renta-
bilidade dos imóveis. Em segundo lugar, são ne-
cessárias as marcas de criadores e dos retailers 
que possam aportar diferenciação e identidade 
à zona – aos quais se possam unir operadores 
necessários para a animação – ócio e restaura-
ção. As marcas são a parte central da estratégia. 
Pensamos obviamente em criadores e retalhis-
tas sintonizados (ou que venham sintonizar-se) 
com o conceito «omni-channel», ou seja que 
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operarão, tanto com os espaços físicos como 
online. As TIC, especialmente o smarthpho-
ne com conexão à internet, é essencial para 
relacionar-se com os turistas. As entidades que 
coordenam o projeto terão promovido a elabo-
ração de «apps» que atuam como interface en-
tre as novas zonas (e as marcas) e os turistas. O 
download das «apps» poderá ser realizado em 
múltiplos lugares: para começar desde o portal 
do operador aéreo, mas também nos aeroportos, 
hotéis e em todos aqueles lugares onde quem 
visita a cidade possa encontrar-se. Através des-
tas «apps» são enviados os avisos e é coordena-
da a agenda dos «shopping tours», as ações de 
animação de cada zona (organizadas por locais 
de ócio e restaurantes em coordenação com os 
lojistas), as visitas  às lojas dos criadores que o 
venham programar (via formação de grupos), 
desfiles privados ou coletivos ao ar livre e até 
promoções comerciais personalizadas. Ope-
radores turísticos e empresas de aviação par-
ticipam na divulgação de maneira ativa (atra-
vés dos seus websites, nos aviões, hotéis etc.), 
obtendo em troca comissões. A quadratura do 
círculo deve ser representada por investimen-
tos públicos baixos (recuperáveis através das 
receitas fiscais geradas); custos fixos de explora-
ção reduzidos para as marcas que investem nos 
espaços comerciais – por essa razão são criadas 
novas centralidades em zonas menos valoriza-
das. As rendas devem encontrar-se adaptadas a 
essa realidade evitando a especulação. O inte-
resse dos privados no projeto – não existem me-
cenas: os proprietários dos imóveis, as marcas, 

e os parceiros do ramo turístico, têm a ganhar 
com esta ligação em rede. Exemplos como este, 
sem o recurso às TIC, são muito difíceis de im-
plementar e administrar.

Conclusão: uma parte importante da componente 
funcional do shopping será absorvida pelo canal 
online. As marcas orientarão o posicionamento de 
uma parte importante das suas lojas físicas como 
instrumentos da estratégia de marketing relacional, 
reforçando as componentes lúdicas e de entreteni-
mento dos espaços. Não significa que todo o canal 
offline será «shoppertainment». Depende das locali-
zações e da ação de sinergia definida com o canal on-
line. O conceito, porém, ganhará peso nos projetos 
dos espaços comerciais do futuro, que não poderão 
contentar-se com desenvolver um conceito estético/
decorativo sem que esteja imbuído de conteúdos lú-
dicos e de comunicação. Estão, entretanto, a nascer 
formatos, que pareceriam inverosímeis anos atrás, 
aliando centros de bem-estar e saúde às compras, 
parques temáticos de ócio e compras onde se pode 
passar o fim de semana, ou espaços que propõem um 
conceito ativo de «coach shop», ou seja que ensinam 
o consumidor a usar os produtos (em ambientes 
criados para o efeito, como para peças técnicas). O 
«coach shop» pode ser definido como a evolução do 
«personal shopper».

O terceiro conceito é o «SHARING». O shopping ad-
quire uma dimensão cada vez mais social e este diálo-
go é um território tão difícil como estimulante para 
as marcas. O mercado massificado foi dando lugar à 
crescente customização dos produtos. Acontece que 
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as novas tecnologias trazem a customização para 
outros domínios como o da comunicação da marca. 
Noutros capítulos alertamos para a necessidade de 
transformar a linguagem unidirecional que carateri-
za ainda hoje o branding da maioria das marcas, num 
diálogo bidirecional, sem o qual não existem bases 
para construir um território de partilha entre a mar-
ca e o consumidor. Hoje, nas redes sociais, as marcas, 
salvo exceções, continuam a comunicar de forma 
unidirecional. Transmitem o monólogo no qual ex-
plicam os seus produtos e mostram quanto interes-
sante é a sua imagem e eventualmente as suas pro-
moções. Incorrem deste modo no erro de continuar 
a utilizar o tipo de linguagem dos meios do século 
XX em meios do século XXI, que permitem adotar 
rumos de comunicação diferentes. Mais evoluídos. 
Isto apesar do consumidor manifestar claramente 
que quer participar. Um estudo apresentado pela 
consultora TNS sobre o «consumidor digital mun-
dial», indica que cerca de metade dos utilizadores da 
rede (47%) escrevem sobre marcas em blogs, sites, 
redes sociais. A motivação da maior parte das pes-
soas está na partilha de experiências com a comu-
nidade (64%); em partes iguais assessoram outros, 
como pedem para serem auxiliados. E escrevem, na 
mesma proporção, mais para queixar-se do que para 
elogiar. Talvez, pela primeira vez, os consumidores 
manifestem a opinião de que as marcas podem fa-
zer muito melhor em termos de comunicação12, e 
isto acontece porque nunca foi tão fácil comparar. A 
falta de transparência, a informação falsa ou hiper-
bolizada é imediatamente colocada em evidência 
prejudicando a credibilidade da marca.

A «partilha» deve ser a base futura, sobre a qual se 
deve construir a relação com o consumidor, e isto 
inclui a comunicação da marca. Este campo é tão 
aberto que é conveniente aprofundar :

I)	 Partilhar informação não significa dedicar-se a 
produzir spam. Fotos, informação sobre descon-
tos, e-mail para a base de dados de clientes, um 
dia após o outro. O resultado é que são elimina-
dos com um mero click, pois são dezenas os e-
mails deste tipo que se recebem diariamente. A 
info-spam é contraproducente pois é incómoda 
para o consumidor. É produzida em abundância 
pelos «private sales online» (clubes de compra), 
que, na maioria dos casos mostram-se excelen-
tes no automatismo e estéreis na comunicação. 
As pessoas querem sentir que a marca se encon-
tra acessível quando a queiram procurar. Sen-
tem-se molestas quando se deparam com uma 
presença ostensiva, que não é requerida. O pri-
meiro desafio para a marca é conseguir transmi-
tir a informação e estar próxima do consumidor 
sem invadir o seu espaço. Para isso, é necessário 
aprender a produzir conteúdos informativos re-
levantes.

II)	 Para além de produtos, a marca representa uma 
experiência imaterial, que só tem valor (para o 
cliente) quando há partilha. É fácil obter o con-
senso em relação a esta afirmação, mas o traba-
lho de comunicação competente e, sobretudo, 
transparente, continua a concentrar-se num 
núcleo de empresas muito reduzido. Hoje, con-
siderando o baixo custo que supõe a transposi-
ção da informação para as redes sociais e outros 
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suportes como sites e blogs próprios, é injus-
tificável que não exista um esforço das marcas 
neste sentido. É um facto que os filtros obriga-
tórios de antes (revistas etc.) perderam a posição 
hegemónica na informação, que detinham no 
passado. Mas, a maioria das marcas não se adap-
tou a este novo cenário e não sabem explicar o 
seu lado imaterial e criativo, e, em muitas oca-
siões, nem sequer sabem explicar o seu próprio 
produto. A massificação dos meios tecnológicos 
torna necessário que se adquira competência na 
edição da  própria informação. Também é neces-
sário, como mais vezes foi dito, estabelecer uma 
comunicação bidirecional, que é essencial para 
que exista um real aproveitamento das poten-
cialidades das redes sociais. Isto pressupõe mos-
trar-se aberto para dialogar, aceitando também 
o sentido crítico, enfocando meios como Face-
book ou Google+ (entre outros), como antenas 
para captar ideias, sugestões, melhorias à aten-
ção prestada. Dizem-nos que um terço das pesso-
as conectadas à rede a nível global segue o perfil 
de uma ou mais marcas – em alguns países a per-
centagem é superior. Já foi referido que metade 
afirma escrever sobre elas. Quase 80% tem em 
consideração os comentários, que encontram 
em blogs ou redes sociais, e 62% confia mais no 
que «os outros» dizem sobre as marcas, do que 
naquilo que as próprias explicam de si mesmas. 
55% confia nos comentários dos amigos e 36% 
inclusive de pessoas que não conhecem13. Todos 
argumentos demonstrativos de que a linguagem 
unidirecional, feita exclusivamente de dentro 
para fora da empresa, perdeu qualquer vigência.  

III)	 No futuro, a tecnologia colocará à disposição 
das marcas cada vez mais instrumentos orien-
tados para a «partilha» – refiro-me à massifica-
ção desses instrumentos, pois a maior parte já 
foi desenvolvido e são os seus custos que  im-
pedem, por enquanto, uma maior difusão. Um 
exemplo: teremos a possibilidade de “levar” 
connosco “a loja” ou as peças de que mais tenha-
mos gostado, gravadas no smartphone (transfe-
rindo o que vimos nos ecrãs ou experimentado 
real ou virtualmente nos provadores), para poder 
partilhá-lo em casa, e decidir depois se queremos 
completar a operação na loja online, ou simples-
mente sugerir um modelo a um amigo ou amiga. 
Poderemos fazer essa mesma operação em tem-
po real, pedindo opinião a uma amiga ou amigo 
que se encontram a quilómetros de distância. 

IV)	 As principais marcas dedicam atualmente um 
amplo espaço à experimentação, e, neste cam-
po, tanto a partilha como a mudança de uma re-
lação unidirecional para bidirecional são o foco 
das atenções. As promoções são um exemplo de 
relação geralmente unidirecional: a marca colo-
ca o preço e o consumidor compra ou não com-
pra. Gap experimentou no canal online (por 
tempo limitado) um sistema bidirecional: abriu 
uma página na qual os produtos apareciam com 
a descrição e o seu preço original, sendo que o 
consumidor era convidado a fazer a sua oferta. 
Em função da proposta, a marca aceitava ou 
fazia uma contraproposta (única) que se aceite 
pelo cliente, daria passo à conclusão da opera-
ção. Aqui o interessante é a procura de sistemas 
novos para as promoções, que, nos últimos 
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anos, vulgarizaram-se em todo o mundo. Qual-
quer marca pode pendurar um cartaz com um 
desconto na montra da sua loja, mas poucas po-
dem capitalizar situações de redução de preços 
para promover, com a venda, um envolvimento 
maior com o cliente (mais exemplos são referi-
dos no capitulo «O novo mapa da distribuição; 
novos conceitos para o espaço de venda físico e 
virtual»).

V)	 Podemos também colocar o exemplo da parti-
lha integral do processo de desenvolvimento e 
de comunicação com tipologias de clientes con-
cretas, em que as redes sociais jogariam um pa-
pel relevante. Imaginemos um produto técni-
co. Por exemplo artigos têxteis planeados para 
quem tem problemas de incontinência (roupa 
interior). No início do processo de desenvolvi-
mento seria identificado e selecionado um gru-
po de potenciais usuários – pessoas com reais 
problemas de incontinência. Essa célula, que po-
demos definir de «prosumers», deveria aceitar 
ficar ligada ao processo na sua íntegra – desde 
o desenvolvimento do produto à comunicação. 
Seriam promovidas reuniões nas quais os mem-
bros exporiam, com espontaneidade, as suas ex-
periências: o desconforto físico e emocional do 
seu problema. A marca, apesar de coordenadora 
do processo, partilharia a experiência de forma 
igualitária e transparente com os «prosumers». 
Todas as mesas redondas são filmadas. A célu-
la participaria ativamente provando protóti-
pos, transmitindo sugestões, criticando, enfim, 
«vivendo» o processo de desenvolvimento do 
produto até ao fim. Naturalmente, receberiam 

uma compensação (sobretudo pelos direitos 
de uso de imagens), mas o processo deveria ter 
a máxima transparência. Concluídas as reuni-
ões e o desenvolvimento integral do produto, a 
marca produziria um serial de vários capítulos 
para serem divulgados através das redes sociais, 
o portal da marca ou do projeto e outros espe-
cializados na temática, obtendo-se, deste modo, 
um grau de empatia com os potenciais usuários 
e consumidores destes produtos maior que atra-
vés dos meios tradicionais. Esta metodologia 
(storytelling) pode ser transferida a outros sec-
tores técnicos e a alguns nichos da moda.

VI)	 A privacidade será um tema de grande atua-
lidade. Mas existe relação entre partilha e pri-
vacidade? Existe, sim. Porque só existe partilha 
num ambiente de plena confiança. Boa parte 
das facilidades e benefícios, que obterão consu-
midores e marcas com as TIC, baseiam-se nos 
perfis que são formados a partir da informação 
sobre os gostos, costumes, as preferências, para 
além dos dados. Esta informação naturalmen-
te é ouro para as empresas, e talvez por isso o 
termo usado no meio seja o de «data mining», 
ou seja a “exploração mineira” de dados. As em-
presas acedem à nossa informação de múltiplas 
formas. De forma lícita, sempre que os dados 
são cedidos voluntariamente com um fim, por 
exemplo para pertencer a algum grupo e rece-
ber informação de forma continuada (clubes de 
compras, cartões de fidelização, por exemplo); 
e, sempre que as empresas que recolhem esses 
dados, limitem o seu uso aos fins que se com-
prometeram perante quem os cedeu. Outras 
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formas de acesso aos dados podem resultar 
opacas, já que os dados podem ser desviados do 
objectivo para o qual foram cedidos e inclusive 
quando não existe a noção de os ter cedido. A 
informação sobre o que consumimos, o que fa-
zemos e pensamos é registada de múltiplos mo-
dos: através dos cartões de compras das grande 
superfícies e cadeias de distribuição; através do 
movimento dos cartões de crédito; através das 
redes sociais ou através da informação captada 
nas pesquisas que realizamos nos motores de 
busca na internet, para citar alguns exemplos. 
Os chips podem dar lugar a que, com a geoloca-
lização, se conheçam todos os nossos movimen-
tos – o smarthphone funcionaria como uma 
antena. Na rua, num centro comercial, mas 
também dentro de um hipermercado ou gran-
de armazém, podem em tese ser registados os 
nossos passos. Existem empresas de «data mi-
ning», que trabalham para transformar a enor-
me informação gerada em dados cada vez mais 
aproximativos do nosso comportamento, assim 
como corporações da área das TIC, e também 
grandes grupos de distribuição que investem 
fortemente neste campo. 
A priori estas tecnologias servem para que as 
marcas afinem as suas propostas ao conhece-
rem de forma mais detalhada os hábitos do 
consumidor. Podem também servir para en-
viar informação customizada, via internet ou 
smartphone, ou no limite, no futuro, podere-
mos encontrar que, nas proximidades de um 
mupi de última geração (para definir um ecrã 
com chips incorporados que captam o sinal 

dos smartphones), os sensores captem o perfil 
maioritário das pessoas que transitam nas re-
dondezas (suponhamos em uns 50 ou 100 me-
tros), adaptando a imagem publicitária exibida. 
Um grupo de jovens? Aparece a imagem da Sal-
sa Jeans. Um grupo de mulheres de 35 anos com 
um determinado perfil profissional? Aparece a 
imagem da Lanidor. E muitas outras possibili-
dades que poderão provocar-nos estranheza ini-
cial (e talvez até desconforto) porque afinal nos 
sentimos de algum modo vigiados. Em princi-
pio nada do que foi descrito pretende ser nocivo 
para o consumidor. Mas, na corrida ao ouro que 
são os dados, poderão haver facilmente atrope-
los, invasões da privacidade e utilização ilegal 
da informação. Por exemplo, como considerarí-
amos a utilização deste tipo de mix de práticas 
e tecnologias no âmbito do marketing político? 
Um livro de Stephan Baker, chamado The Nu-
merati, que desenvolve precisamente o tema 
da implementação de tecnologias destinadas à 
captação e análise da informação sobre as ações 
das pessoas (é realizado a partir de entrevistas 
a técnicos, cientistas e dirigentes que estão es-
tudando, desenvolvendo ou implementando 
essas tecnologias), advoga pela necessidade de 
uma profunda e inteligente regulação política 
neste campo, para que não acabemos por rece-
ber o pior de dois mundos: uma sociedade vigia-
da, mas incapaz de proporcionar  segurança14.
A sensibilidade perante este tema já existe e epi-
sódios, que saltam à luz periodicamente, con-
tribuem para o alarme e estupefação, especial-
mente aqueles em que os dados são subtraídos 
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sem o consentimento (por exemplo através de 
Wi-fi), dos telemóveis e até das nossas casas 
quando não devidamente protegidos – algumas 
decisões no âmbito jurídico têm colocado em 
termos práticos o ónus da responsabilidade no 
utilizador que não protege o seu dispositivo, ab-
solvendo de responsabilidades quem captou e 
processou a informação, por mais paradoxal que 
possa parecer. Existe uma diferente óptica sobre 
a temática entre americanos (onde se encon-
tra sediada a maior parte da industria das TIC 
e onde existem fortes lobbies que pressionam 
por uma regulamentação menos restritiva), e a 
Europa, capitaneada pela Alemanha e França, 
onde a normativa sobre a privacidade é mais 
estrita e as autoridades advogam por uma par-
tilha global da normativa sobre a proteção dos 
dados pessoais15. Dois terços dos utilizadores das 
redes sociais manifestam hoje serias preocupa-
ções com o facto, dividindo-se em partes quase 
iguais, os que julgam que os benefícios compen-
sam e aqueles que, ao contrário, pensam que os 
benefícios não compensam a perda da privaci-
dade16. Esta segunda percentagem é já alarman-
te. À margem das determinações legais, deve ser 
um principio absoluto o da mais absoluta trans-
parência. Proporcionar a máxima segurança em 
relação ao uso dos dados do cliente, em poder da 
marca, é um fundamental principio de partilha 
para além de um direito, e sobre este tema já 
surgiram pequenos e grandes escândalos (neste 
sector), tanto com a captação abusiva de dados, 
como a venda destes a entidades bancárias para 
a promoção de cartões de crédito.

VII)	 A ideia duma comunicação a 360º fará com que 

também os produtos possam interagir com o 

utilizador. Através da realidade aumentada ou 

dos códigos QR, ou chips RFID, imbuídos nas 

peças, que transmitirão diretamente informa-

ção (técnica) ou comunicação (imaterial da 

marca). 

As três macro-áreas conceituais sintetizam, primei-

ro, a concepção do negócio – a integração do mundo 

offline e online. Segundo, a razão de ser futura dos 

espaços físicos – geradores de experiências e duma 

imersão no universo da marca. Terceiro, a mudança 

na forma como as marcas se relacionam com os seus 

clientes, que passará pela partilha e por uma maior 

transparência na comunicação.

Como pudemos observar, as TIC são simultanea-

mente causa e efeito das mudanças. As transfor-

mações no comportamento social não podem ser 

ignoradas, nem pela componente da comunicação 

nem pela componente comercial das marcas. Se o 

consumidor se informa, compara, critica, comen-

ta, partilha com os seus pares, se emociona com as 

marcas na rede, a forma de posicionar-se neste meio 

passa a ser determinante. A inovação no hardware 

e software trará às marcas novas perspetivas para a 

exploração do merchandising, das bases de dados, 

de fórmulas para captar tráfego para as lojas físicas 

e online e comunicar aos clientes as iniciativas co-

merciais e de marketing. 
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RETAIL 3.0
AS FERRAMENTAS 
TECNOLOGICAS

As ideias e os conceitos alimentam as novas tecno-
logias, que, à sua vez, destes também se alimentam. 
Cada vez, de forma mais rápida, a inovação inicial-
mente acessível a uma elite de marcas, massifica-se, 
proporcionando novas ferramentas. Uma oportuni-
dade, mas, ao mesmo tempo, a elevação da fasquia 
do projeto de retail. Ferramentas que existem no pre-
sente, no arco dos próximos 10 anos, virão a gene-
ralizar-se, ajudando as lojas físicas na sua transição 
para o aperfeiçoamento como lugares de negócio, 
entretenimento e partilha.

Os estímulos físicos, tácteis, audiovisuais ligar-se-ão 
através do digital, interagindo com os consumidores. 
Ecrãs que, em poucos anos, serão o novo standard do 
cinema digital, com uma resolução equivalente à do 
olho humano, tornarão praticamente indistinguí-
vel a imagem projetada da imagem real, permitindo 
proporcionar sensações nunca antes transmitidas 
no ponto de venda17. As telas de alta ou de média re-
solução serão protagonistas nas montras e no inte-
rior das lojas. Ecrãs imbuídos com tecnologia touch 
screen, sensores, Wi-fi para conectar com os smart-
phones, para gerar interatividade serão os trans-
missores de informação, assim como produzirão 

sensações. Teremos a massificação do 3D. A holo-
grafia é utilizada para produzir displays animados 
de forte impacto visual – por exemplo, a imagem 3D 
de modelos movendo-se na montra ou no interior da 
loja. Os ecrãs são também a base dos «espelhos in-
terativos» que se encontrarão nos provadores. Nada 
que lembre o passado, em que eram definidos com 
nomes pomposos como «magic mirror», mas eram, 
na realidade, telas touch screen que mostravam ape-
nas fotos de produtos e nas versões mais avançadas 
posicionavam a foto de peças sobre o corpo do clien-
te filmado produzindo o chamado efeito “boneco de 
papel”. Foram soluções que capitalizaram o efeito 
da novidade e curiosidade, que geravam no ponto 
de venda, e, para algumas marcas, foram úteis mais 
neste sentido do que pela real funcionalidade para 
as operações in store. Em Portugal, temos um exce-
lente exemplo pois a Throttleman foi pioneira na 
introdução de vários avanços nesta área a meados 
da década passada, entre eles precisamente o «ma-
gic mirror». O facto de ter sido uma das primeiras 
marcas a incorporá-lo (no mundo), gerou atenção da 
imprensa nacional e também estrangeira, reportan-
do dividendos em termos de notoriedade. O futuro, 
neste campo, é absolutamente diferente, pois estes 
ecrãs terão uma real utilidade também em termos 
práticos. Reproduzirão a imagem do cliente em 3D – 
captando a imagem através de sensores situados em 
múltiplos pontos que transmitem o sinal a um rea-
der (leitor) situado na própria tela. Este ecrã permite 
reproduzir a imagem captada do cliente associando-
a aos modelos disponíveis na loja, em todas a suas 
variantes e combinações – sempre com a aparência 
bi ou tridimensional. O cliente, deste modo, pode, 
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em alguns minutos, visualizar a oferta da loja (ves-
tida virtualmente em si próprio), e, depois, poderá 
centrar-se naqueles artigos que mais lhe interessem 
para realizar uma prova definitiva. Ou poderá trans-
ferir algumas imagens para o seu smartphone para 
decidir mais tarde se quer completar a operação (on-
line). O cliente aproveitará a visita à loja física para 
atualizar as suas medidas. Em questão de minutos 
senão de segundos: o tempo de passar pelo scanner 
tridimensional e registar as medidas, também aqui 
através de sensores. Deste modo, não haverá erros, 
tampouco nas compras online. Esta será aliás uma 
ferramenta importante para que as marcas possam 
aprofundar no conhecimento dos seus clientes e, 
deste modo, aperfeiçoar a modelagem e optimizar a 
oferta. Isto para além da utilidade que tem na ópti-
ca duma estratégia «omni-channel». Haverá marcas 
que utilizarão esse scanner para o «custom made». 

Os objetos comunicam com o utilizador graças à in-
formação acumulada, por exemplo, nos «Quick Res-
ponse barcode» (QR) e nos «Radio Frequency Identi-
fication» (RFID). Evolução dos códigos de barras, os 
QR são códigos bidimensionais que permitem arma-
zenar desde a informação mais simples até fotos, re-
produzir vídeos, entrar em páginas web, recorrendo 
a um smartphone que o scanneriza (fotografa) e a 
aplicações que o decifram. Abrem-se enormes possi-
bilidades práticas e criativas no campo da comuni-
cação, e, hoje, os QR começam a estar presentes em 
todo tipo de publicidade e, inclusive nos produtos. 
Os europeus que afirmam ter ouvido falar nos códi-
gos QR, segundo um estudo realizado por CBS Ou-
tdoor y Kantar Media, são 40%, mas apenas 13% o 

scannerizou alguma vez. Apesar desse dado, ainda 
modesto, num mercados como o da telefonia móvel, 
que vai sendo dominado pelos smartphones, a utili-
zação dos códigos QR cresce de forma exponencial e 
está destinada a generalizar-se em pouco tempo. 

Já o RFID está baseado em pequenos dispositivos 
electrónicos definidos como tags, que respondem a 
sinais de radio enviados por um leitor-descodifica-
dor (reader). Existem tags ativas, que possuem ba-
teria própria, como, por exemplo, as usadas na Via 
Verde, que emitem o seu próprio sinal; e as tags  pas-
sivas, que são utilizadas nos produtos, mais baratas, 
e que só respondem se houver um reader perto que 
lhes proporcione energia. Como os QR, a sua utili-
zação inicial provém da área da logística. As vanta-
gens da sua utilização, nesse campo, são enormes, 
pois permitem individualizar a informação de cada 
artigo, eliminando possíveis erros nos inventários e 
multiplicando a velocidade na realização de conta-
gens – o reader é programado para realizar a leitura 
num perímetro determinado e regista simultanea-
mente todas as respostas; a tag RFID elimina qual-
quer possível duplicidade na contagem das peças. 
Como toda tecnologia, a sua massificação esteve 
condicionada pelo custo. Uma tag (o principal fac-
tor de custo), que faz 5 ou 6 anos tinha um preço de 
50 cêntimos, hoje custa cerca de um quinto desse va-
lor e, naturalmente, permite ser adoptada por cada 
vez mais marcas. Com os avanços na área da nano 
tecnologia, é de esperar uma ulterior evolução nos 
chips e no seu preço, universalizando ainda mais o 
seu uso. Potencialmente, podem eliminar a proble-
mática das perdas originadas por roubos; e o seu uso, 
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combinado com outras tecnologias, pode ser uma 
arma decisiva anti-contrafação. 

Como ferramenta para o marketing, tanto o RFID 
como o QR acumulam informação, mas o RFID tem 
a vantagem de que, funcionando, através do automa-
tismo de leitura dum reader, não necessita passar por 
processos intermédios como o da scannerizarição que 
é inevitável nos códigos QR. Inserindo readers nos 
smartphones teremos telemóveis capacitados para 
ler tags RFID, podendo deste modo interagir com 
tudo o que as incorpore, desde uma peça de roupa 
a uma montra, um cartaz ou mupi. A desvantagem 
em relação aos códigos QR é o custo (da tag) – por 
exemplo, na publicidade em revistas o QR é fácil de 
inserir (é só imprimir), enquanto o RFID em termos 
de comunicação só faz sentido no ponto de venda 
e  em alguns suportes de publicidade exterior. Um 
exemplo de interacção que os sistemas de leitura 
permitem e tem uma utilidade criativa em termos de 
marketing: uma cadeia internacional incorporou aos 
cabides contadores (visíveis) que mostram o número 
de clicks “gosto” (típicos da linguagem do Facebook), 
transmitidos através do smartphone por quem visita 
a loja e quer assinalar a sua opinião positiva sobre a 
peça. É mais um meio para formar opinião, que neste 
caso recorre às TIC e à linguagem das redes sociais.

Uma derivação do RFID, o «Near Field Communica-
tion» (NFC), permite a transmissão de dados cripto-
grafados a curta distância entre dois aparelhos (smart-
phone e caixa registadora ou «vending machines», 
por exemplo). Possivelmente a aplicação mais inte-
ressante será a da conversão dos smartphones em 

autênticos terminais para pagamentos electrónicos, 
em substituição do dinheiro e dos cartões de crédito. 
Porém, este é ainda um mercado fragmentado e sem 
um padrão claro. Há que ser cauto sobre a velocida-
de de implantação, pois faz tempo é dada como uma 
tendência iminente, sem que na realidade se tenha 
vindo a concretizar. Se o NFC conseguir impor-se, a 
concorrência das empresas, para transformar-se no 
porta-moedas do cliente, será estimulante e haverá 
incentivos para mudar os hábitos dos consumidores 
com bonificações em lojas aderentes e prémios.  

O grau de interatividade que ganharão os pontos 
de venda exigirá, cada vez mais, que os suportes pu-
blicitários acompanhem esta tendência e também 
se mostrem interativos. A JC Decaux, por exemplo, 
definiu esse fator como estratégico, e a interação 
passará precisamente pela incorporação de códigos 
e tags de forma a interagir com dispositivos móveis, 
para além, de ecrãs touch screen, dispensadores de 
odores e pela Realidade Aumentada (RA). Esta últi-
ma, uma grande aposta do futuro, necessitará tempo 
para a massificação, comparativamente com outras 
tecnologias já descritas. Trata-se da combinação de 
imagens virtuais, que são inseridas no ambiente 
real, criando, deste modo, uma realidade mista (mo-
dificada) processada em tempo real. A RA móvel 
exige um smarthphone (que antes tinha de estar do-
tado de GPS e bússola, mas hoje existem novos siste-
mas como o SLAM ou o PTAM) e ligação à internet. 
Quando, por exemplo, o objeto apontado (imagine-
mos um logótipo ou um objeto predefinido) é reco-
nhecido pela câmara, é substituído pelas imagens 
3D, enquanto todo o restante permanece real. Tem 
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potencialidade de ser aplicado em ações de anima-
ção em montras e lojas (Hugo Boss e outras marcas 
já o ensaiaram), assim como multiplicar as capas de 
informação – sobre a imagem real aparecem ima-
gens virtuais, para complementar a real com mais 

informação (por exemplo apontando para um cartaz 
podemos visualizar um catálogo ou um vídeo). A RA 
poderá ser também parte integrante dos ecrãs-espe-
lho, interativos das lojas, além, é claro, dos filmes da 
marca.

AS ETAPAS
DO RETAIL
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E-COMMERCE
A TIPIFICAÇÃO DOS 
OPERADORES E SEU 
DESENVOLVIMENTO NA  REDE 

Durante a década de 90, a América lançava as bases 
práticas e filosóficas de como seria o futuro com o 
advento da internet. Não só nasceram projetos visio-
nários no campo do e-commerce, como a Amazon 
de Jeff Bezos, ou, na publicidade, como a Google, de 
Larry Page, duas novas realidades da que foi pronta-
mente definida como «nova economia» e indústria 
do século XXI. Nessa mesma época já existia em ter-
mos conceituais uma visão clara sobre o impacto que 
a internet iria ter no comportamento das pessoas, na 
sua faceta humana e como consequência no seu rela-
cionamento com as marcas. Um exemplo é o «mani-
festo Cluetrain» escrito por Rick Levine, Christopher 
Locke, Doc Searls e David Winberger, em 1999. O 
«manifesto Cluetrain» é um “convite” à transforma-
ção das organizações para afrontarem, com uma nova 
ótica, o século XXI, considerando que a economia 
estaria assente nas TIC. O conteúdo aponta para a re-
cuperação da comunicação interpessoal e o ocaso dos 
meios de massa — as pessoas falam entre si dos pro-
dutos e das marcas à margem da comunicação que es-
tas possam gerar. Para a dissolução das antigas hierar-
quias — as pessoas podem obter e cruzar informação 
sobre os produtos e os preços subvertendo qualquer 
ordem criado pela marca. Aponta o maior poder que 

as pessoas sentem ter, e, em consequência da necessi-
dade de mudar a comunicação, abandonando as tra-
dicionais retóricas corporativas, que provocam inclu-
sive rechaço num consumidor extremamente bem 
informado; o manifesto deixava entrever o fim do 
conceito tradicional de lealdade na marca; e a necessi-
dade de uma maior transparência da organização, in-
ternamente e externamente. Relendo as 95 teses (que 
aconselho vivamente) podemos concluir que, apesar 
de estarmos em 2012, grande parte das empresas toda-
via se encontram ancoradas no século XX.

O facto de uma elite ter uma visão brilhante e em 
muitos pontos acertada, para além da criação de um 
clima de negócios extremamente dinâmico e visio-
nário, não representou um impedimento para que 
o início desta indústria fosse acompanhado pelo de-
sastre. A bolha das «dot-com», já assinalada no pri-
meiro capítulo da obra, provocou uma recessão e fez 
desaparecer em três anos (2000/2003) cerca de cinco 
mil empresas desse sector. Foram subestimados cus-
tos e dificuldades logísticas, ao mesmo tempo que 
foi sobrestimada a velocidade com que se imporia o 
comércio electrónico. A incerteza sobre quando se 
recuperaria o dinheiro investido nas start ups, no fim 
dos anos 90, foi a razão para a crise. Na realidade, nem 
as marcas, nem os consumidores, estavam prepara-
dos para responder às expectativas geradas sobre o 
B2C e o B2B. Para além de que a própria velocidade 
de transmissão que hoje oferece uma ADSL não era 
ainda uma realidade generalizada, as pessoas estavam 
a familiarizar-se com o meio, aprendendo a usá-lo, 
especialmente fora da América. A entrada na era da 
Web 2.0 (2004-2005), em que começa a promover-se 
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uma maior participação do utilizador (por exemplo, 
através das redes sociais), foi fundamental para que a 
internet se transformasse num fenómeno e penetras-
se em todas as faixas etárias e segmentos da popula-
ção. Hoje o número de pessoas no mundo conectadas 
à rede supera os 2100 milhões de pessoas18.

A abrupta desaceleração serviu para sintonizar em-
presas e sociedade à realidade da nova economia. 
Para o sector da moda o e-commerce levantou muitas 
questões e algumas negações iniciais. As empresas 
tinham uma máquina perfeitamente oleada: os espa-
ços físicos nos anos 90 começaram a ser projetados 
de forma a transmitirem os elementos caraterísticos 
da identidade da marca. A venda presencial, que hoje 
continua a ser considerada importante, era ontem 
considerada insubstituível. Depois, havia o entrave 
dos canais estabelecidos. Não só a oposição dos clien-
tes multimarcas e franchisados, como as dúvidas so-
bre a «canibalização» das próprias lojas. E um sem 
fim de dúvidas sobre a logística, a rentabilidade das 
vendas e um etcetera, que se fazia mais longo quanto 
menor era a predisposição para investir no canal. O 
B2C para o sector da moda desenvolveu-se por etapas, 
sendo que a primeira não começou a ter expressão 
antes de 2005. Podemos dividir os operadores em três 
tipologias: os especializados; os grandes grupos de 
distribuição; e as marcas e retailers de moda globais, 
locais e de nicho:

I)	 Os especializados podem ser divididos, por sua 
vez em três categorias: as marcas que foram cria-
das para serem vendidas exclusivamente onli-
ne. Existem dois bons exemplos em segmentos 

diferentes e com estratégias também diferentes. 
O primeiro é a Asos, que nasceu em 2000 no Rei-
no Unido e foi pacientemente desenvolvendo-se 
até tornar-se uma referência no e-commerce de 
moda e acessórios. Tem marca própria (Asos) 
mas é uma plataforma online multimarcas, que 
realiza mais da metade das vendas (€ 600 milhões 
em 2011) fora das ilhas britânicas (EUA, Espanha 
e Itália). Vários aspectos que, em capítulos ante-
riores, identificamos como essenciais para um 
posicionamento no canal online orientado para 
o futuro, já foram adoptados pela Asos – é visível 
o percurso realizado no canal. A capacidade de 
criar conteúdos e comunicar fazem com que seja 
considerado um dos melhores operadores do sec-
tor, pela interação que estabelece com quem se 
relaciona com o portal — a componente da parti-
lha através do que definem de “comunidade” está 
fortemente presente. A Asos criou na sua plata-
forma um marketplace para que outras marcas 
vendam através do website, pagando uma pe-
quena quota e uma comissão. O aspecto mais 
interessante é que nesse marketplace estão pre-
sentes marcas muito relevantes e cadeias, mas 
também está aberto a qualquer pessoa que quei-
ra dedicar-se a vender peças vintage, em segun-
da mão, ou mesmo pequenas marcas criativas. 
Outro projeto, que nasceu exclusivamente onli-
ne, completamente diferente por segmentação, 
estratégia e timing (nasceu em 2011) é o de Karl 
Lagerfeld. Uma linha de poucas peças chamada 
The New Mix, preços abordáveis (considerando 
o seu segmento), e a alavanca que Karl Lagerfeld 
representa para qualquer projeto ligado à moda. 
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	 De facto, tudo está construído em volta da icono-
grafia do criador e a única limitação do projeto é 
não ter aberto janelas para a interação com o públi-
co. Visualmente atraente e moderno, a linguagem 
de Lagerfeld é, entretanto, ainda absolutamente 
unidirecional e auto-referencial, desperdiçando 
grande parte das potencialidades do meio.

	 A segunda área (entre os especializados) é a dos 
catálogos que migraram de forma natural para 
a internet. La Redoute, 3 Suisse (Venca), por 
exemplo. Rapidamente conquistaram a quota 
de mercado mais relevante – numa fase inicial 
repartiram o mercados com os «private sales 
online». Dispunham já à partida de bases de da-
dos de clientes (na realidade os catálogos físicos 
continuam a circular) e de uma organização lo-
gística que necessitava poucos retoques. Não há, 
porém, uma evolução em termos de estratégia 
de comunicação e marketing na passagem do 
catalogo físico à plataforma online. A presença 
nas redes sociais não deve induzir a erro, pois o 
que interessa é a capacidade de interagir. Produ-
to, preço, informação sobre ofertas, e perguntas 
sobre encomendas. Em alguns casos alguma 
entrada informativa para “desengordurar” (en-
tre tantas promoções), na sua maioria banais, 
como ânimos para a proximidade do fim de 
semana ou pedido de opinião sobre quem pare-
ceu mais elegante na entrega dos Grammy. Só. 
Apesar de utilizarem um meio novo, os códigos 
que os catálogos usam na comunicação são os 
antigos. Não existe uma estratégia voltada para 
a interação, como ao contrário é perceptível na 
estratégia da Asos.

	 A terceira área, entre os negócios especiali-
zados, são os  «private sales online»,  que co-
loquialmente definimos “clubes de compra”. 
Uma ideia bem sucedida,  possível graças à he-
sitação inicial das marcas em abordar o canal 
online. Talvez não os primeiros, mas certamen-
te os pioneiros na Europa e um dos principais 
arquitetos deste formato, “vente-privee.com” 
encarna o espírito do negócio das vendas flash. 
A ideia base é simples: vender o stock exceden-
te das marcas com descontos no P.V.P que ron-
dam os 70%, em campanhas curtas (uma sema-
na). Entregas pontuais em duas semanas (não 
antes), pois “vente-privee.com”, na realidade, 
não compra o stock da marca, apenas cativa a 
quantidade definida para a campanha. Jacques 
Antoine Granjon, fundador da plataforma em 
2001, conseguiu criar um negócio que produz 
vendas de mais de 1100 milhões de euros (70% 
é moda) e afirma que é um dos poucos que, nes-
te tipo de negócio, já consegue obter lucros. Há 
alguns factores que tornam singular o projeto 
de “vente-privee.com”. Para começar a filosofia: 
um dos principais dirigentes, ao explicar o con-
ceito do negócio, surpreendeu com a afirma-
ção que o cliente de “vente-privee.com” são as 
marcas que comercializam e não o consumidor 
final19. Um dos factores que caracterizou, desde 
o principio, o operador francês é a preparação 
meticulosa das campanhas, com a produção in-
terna de vídeos de apresentação de cada marca.

	 Granjon, um francês com swing de curtido ro-
ckeiro não tem duvidas em afirmar que se con-
sideram um meio de comunicação e não uma 
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loja online. Apesar de que mais que comunica-
ção, o que fazem é valorizar o produto das mar-
cas, que têm sob contrato proporcionando um 
envoltório audiovisual estimulante aos olhos 
dos visitantes da sua nutrida base de dados. Os 
números mostram que é necessária uma orga-
nização bem preparada: mais de dezasseis mi-
lhões de potenciais clientes recebem os avisos 
das campanhas. Cerca de 2,5 milhões de pessoas 
entra todos os dias no site, e mais de 6000 são 
novas. Em 2012, esperam enviar 50 milhões de 
peças, realizando 75 mil expedições por dia 20. 
Apesar de ter sido fundado em 2001, o negócio 
só começou a ter expressão em 2005, e cresce 
exponencialmente a partir de 2007. O modelo 
de “vente-privee.com”, com mais ou menos va-
riações, é semelhante ao de outras plataformas, 
que em alguns casos obtiveram também grande 
relevância comercial (a americana “gilt.com” 
com vendas de aproximadamente 500 milhões 
de euros; “privalia.com”, em Espanha; “yoox.
com”, em Itália, superam em ambos os casos os 
300 milhões de euros de volume de negócios; 
“buyvip.com”, adquirida pela Amazon, supera-
va já metade desse valor, valores similares aos 
de um fenómeno do outro lado do oceano, a 
“net-a-porter.com”). Mas há muitos mais clubes 
de compra, de menores dimensões, espalhados 
por todo o mundo  — por exemplo o maior ope-
rador português, o “clubefashion.com”, realizou 
em 2011 uma cifra de negócios de 10 milhões de 
euros21. 

	 Analistas e alguns operadores já alertam para 
a existência de uma bolha, referindo-se à 

proliferação de negócios com o mesmo perfil e 
à chegada de falências, devido à dificuldade de 
alcançarem a rentabilidade necessária. A este 
facto deve-se somar a incógnita sobre o compor-
tamento das marcas no futuro, pois, como afir-
mamos o modelo foi favorecido no inicio pela 
hesitação destas em abordarem diretamente 
o canal online. Tais dúvidas encontram-se en-
tretanto desfeitas devido à evidência de que é 
incontornável marcar presença no meio. Será 
sustentável manter um negócio alimentado 
exclusivamente à base de super-saldos? Mui-
tos apostam que não. Por esta razão operadores 
como “yoox.com” procuram estreitar cada vez 
mais as suas alianças com o mundo da moda 
(colaboram com varias dezenas de portais B2C 
de marcas de criadores), sendo um exemplo atí-
pico o acordo realizado com a Condé Nast (edi-
tora da revista Vogue e outras publicações), que 
envolve o site “thecorner.com”. Noutra frente, a 
“privalia.com”, decidiu lançar um portal chama-
do “claireandbruce.com”, onde é possível encon-
trar marcas como Custo Barcelona, G-Star Raw, 
Fornarina, Pepe Jeans, Stefanel, entre várias ou-
tras, e cadeias como Mango ou Desigual. Em am-
bos os casos orientadas prioritariamente para as 
vendas «full price» (complementadas com pro-
moções pontuais). Granjon recusa dirigir o seu 
modelo de negócio nesta direção, pois, na sua 
óptica, significaria concorrer com as marcas e 
não apoiá-las como estão certos que o modelo 
da venda de stock faz22.  

	 Será porém necessário esperar pelo movimen-
to dos grandes grupos, pois serão estes que 
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decidirão a evolução deste canal. Por exemplo, 
anuncia-se que Richemont, que detém uma 
participação de “net-a-porter.com”, tenciona 
adquirir todas as ações. Assim como o interesse 
da PPR (Gucci) pelo portal italiano “yoox.com”.   

	 Um debate que demonstra o quanto se encontra 
aberto o futuro deste sistema de venda, que foi 
decisivo para a introdução de muitas marcas à 
venda online. 

	 Mas é possível realizar um prognóstico sobre o 
futuro? 

	 A probabilidade de que exista de facto uma 
bolha é real, não tanto pela dimensão global 
do negócio dos «private sales online», quanto 
pela proliferação de operadores, que repetem 
o modelo, sem conseguir obter rentabilidade. 
Esta bolha poderá romper-se quando o consu-
mo regressar a quotas razoáveis de crescimen-
to, pois hoje as marcas aproveitam todas as 
possibilidades para vender (em parte não são 
verdadeiros saldos), em detrimento das mar-
gens, alimentando deste modo a diversificação 
de operadores. Mas não é possível vislumbrar a 
sustentabilidade deste sistema – especialmente 
com a adesão das principais marcas ao conceito 
«omni-channel», que poderá determinar a ne-
cessidade de se afastar deste modelo. A primeira 
conclusão lógica é que haverá uma seleção na-
tural em que os mais débeis, com dificuldades 
em negociar com marcas relevantes, desapa-
recerão. Mas não só. Provavelmente, a maio-
ria dos atuais clubes de compra migrará para 
sistemas tipo marketplace, operando tanto em 
«full price» como com preços rebaixados, e de 
forma concertada com as marcas. Fazendo um 

paralelismo com o universo offline, serão como 
grandes armazéns online, mais que outlets on-
line, explorando a capacidade de gerar tráfego 
e comunicar na rede, para além de outros bene-
fícios que proporcionarão aos seus “sócios”, que 
irão além da mera redução nos preços . 

II)	 Depois dos operadores especializados, temos os 
grandes grupos de distribuição e cadeias que, es-
pecialmente na península ibérica, tardaram em 
decidir desembarcar na rede. Quando a finais de 
2010, a  Inditex decidiu realizar o seu desembar-
que no e-commerce, alguns meios questionavam 
«chega tarde a Zara à venda de moda por inter-
net?23». O El Corte Inglés, o outro grande player 
peninsular da distribuição, começou a mover-se 
na mesma época. Criticava-se que demasiado 
parcimoniosamente, como é característico no El 
Corte Inglés. Tais questões pareciam pertinen-
tes, considerando que os grandes da distribuição 
anglo-saxónica começaram a operar na internet 
entre a segunda metade da década de 90 e princí-
pios de 2000 (Gap, Macy’s etc.), e, na Europa, por 
volta de 2005 (H&M). Os «private sales online» 
desde 2005 e até 2010 foram ocupando espaço 
no mercado, e grandes empresas do e-commerce 
como e-Bay e Amazon também ocuparam posi-
ções nesse período no sector do vestuário. Isto 
para não falar de especialistas como Asos, que 
no final da década, se expandiam internacional-
mente. Os principais concorrentes internacio-
nais tinham entre 5 e 10 anos de avanço e em 
consequência mais experiência acumulada.  

	 Estas dúvidas foram desfeitas em pouco tem-
po (um ano), demonstrando que a presença no 
território e os argumentos que já fazem fortes 
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estes retalhistas no canal offline, conjugados 
logicamente com uma boa plataforma online, 
tornariam possível recuperar o tempo perdido e 
talvez demonstrar que, ter chegado alguns anos 
antes num mercado ainda não maduro, poderia 
ter sido inclusive prejudicial. Inditex optou por 
uma estratégia que, na prática, a aproxima cada 
vez mais do conceito «omni-channel». A integra-
ção estratégica do seus negócios offline e online 
é evidente, e permitiu que as vendas geradas pelo 
site obtivessem um peso de aproximadamente 
5% do volume global das vendas do grupo (750 
milhões de euros). Como antes foi referido, a in-
tegração perfeita é quando se deixa de contabili-
zar por separado o peso de cada canal, visto que 
sem o suporte das lojas físicas este crescimento 
não teria sido tão rápido. O peso percentual do 
negócio online da Inditex supera largamente o 
de outros operadores  fast fashion como Mango, 
e vai recortando distâncias em relação aos ope-
radores norte-europeus e americanos posiciona-
dos há mais tempo no canal online em que esta 
percentagem se aproxima já dos 10%. O outro 
exemplo é o do El Corte Inglés. Trata-se de uma 
estrutura de negócio diferente. Concentrada na 
península ibérica (pouco internacionalizada); 
mais diversificada em termos de produtos e des-
te modo mais complexa de gerir; também dirige-
se para abraçar o conceito «omni-channel», mas 
ainda sem o grau de integração alcançado pela 
Inditex. O El Corte Inglês conta com um argu-
mento poderoso, que foi cultivando desde há 
décadas: o seu cartão de débito/crédito — na pe-
nínsula ibérica, como dado aproximativo devem 
estar activos mais de 12 milhões de cartões. Não é 

só uma base de dados de valor inestimável, como 
também um mecanismo de concessão de crédi-
to. Mas, não satisfeito com o seu próprio portal, 
o El Corte Inglés aliou-se com “ofertix.com” para 
lançar também o seu próprio clube de compra, 
procurando concorrer com “vente-privee.com”, 
“privalia.com” etc., no seu próprio terreno, com 
entregas mais rápidas e pagamentos com cartão. 
Como é característico no retalhista espanhol, 
privilegia a omnipresença à diversificação de 
mercados, e, sobretudo em Espanha, está presen-
te, no têxtil, em todos os segmentos: moda, ceri-
mónia e tailoring, têxteis lar, calçado, acessórios 
(nos grande armazéns), fast fashion (Sfera), B2C 
(“elcorteinglés.com” e “primeriti.es”). Como um 
«tanque de guerra», e indiferente a quem o julga-
va parcimonioso e lento na decisões, o retalhista 
espanhol utilizou o seu poder para converter-se 
na empresa líder do comércio electrónico no 
mercado ibérico superando concorrentes de 
peso como e-Bay e Amazon. Outros operadores 
merecem destaque pelo seu peso comercial na 
rede: por exemplo, a insígnia do grupo Mulliez 
Decathlon, uma das mais importantes. 

III)	 Depois das marcas especializadas, que foram as 
pioneiras e dinamizadoras do negócio e dos gran-
des grupos de distribuição, que, com a sua influ-
ência e poder económico, recortaram rapida-
mente as distâncias dos primeiros, assumindo a 
liderança do mercado, temos as marcas de moda 
e retailers provenientes do universo offline. O 
das marcas é um ecosistema muito mais diversi-
ficado. Ao contrário dos especialistas e das gran-
des empresas de distribuição e cadeias, a maioria 
das marcas fez uma passagem intermédia antes 
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de chegar ao e-commerce. O website foi catálogo 
ou cartão de visita e transformou-se numa plata-
forma de venda em muitos casos. No B2C tam-
bém a ordem cronológica vê as marcas anglo-sa-
xónicas à frente. Em termos de segmentação, os 
rankings, que são habitualmente perfilados, ten-
dem a posicionar as griffes de gama alta e luxo 
como as que melhor trabalham na rede: Bur-
berry, Kate Spade, Coach, Gucci, Ralph Lauren, 
Hugo Boss, Louis Vuitton, Michael Kors, Dolce 
& Gabbana. São marcas com grande experiência 
em comunicação, qualidade estética e produtos 
atraentes. Às marcas de gama alta é obrigatório 
somar marcas globais como Levi’s, Diesel, ou 
do desporto como Nike e Adidas, para colocar 
alguns exemplos. Em alguns casos nota-se a ba-
gagem que a marca acumulou na produção de 
conteúdos de comunicação, como é o caso da Be-
netton. Uma das melhores em termos absolutos. 
Se há um ponto em que estas marcas se desta-
cam é na comunicação. Se há um ponto em que 
todas podem avançar ainda mais, é também na 
comunicação. Especificamente na linguagem 
bidirecional e na relação com o consumidor. 

Esta, porém, não é a realidade da esmagadora maio-
ria das marcas (especialmente as nacionais). Só uma 
minoria se encontra preparada para o e-commerce, 
e os conteúdos de comunicação parecem anteriores 
à mesma concepção de Web 2.0. A abordagem das 
redes sociais costuma ser pouco profissional. Em al-
guns casos inclusive caseira. Partilha e interação são 
conceitos normalmente inexistentes. É necessário 
considerar que, para a maioria das marcas, o meio é 

realmente novo e a disposição para investir baixa.  
A presença na internet é vista ainda como um cartão 
de visita e uma grande montra. São poucos os casos 
em que se avançou mais. 

O futuro da presença das marcas na internet passa por 
várias opções. A abordagem mínima estará represen-
tada pela comercialização de produtos por via indire-
ta (clubes de compra e retalhistas que tenham as suas 
plataformas, como o El Corte Inglés, por exemplo; 
conjugada com uma website-montra e presença em 
redes sociais como Facebook ou Google+). A segunda 
abordagem é «multi-channel», a fórmula mais co-
mum hoje entre as marcas que vendem diretamente 
online. No «multi-channel», o e-commerce é um ca-
nal autónomo em relação ao canal offline. Associa-se 
à comunicação através das redes sociais e blogs. Esta 
fórmula será seguida com toda probabilidade tam-
bém a longo dos próximos anos pelas marcas que te-
nham uma distribuição offline concentrada no canal 
multimarcas, sem pontos de venda próprios ou com 
um número limitado.
Por fim, o tipo de abordagem mais completa, porque 
representa a integração de todos os canais e da comu-
nicação, é o «omni-channel», cujos conceitos e princí-
pios foram já explicados. 

A primeira opção representa o menor compromisso 
com o canal online; a segunda fórmula é a vigente 
para a maior parte de marcas que praticam direta-
mente e-commerce, e é, possivelmente, a mais fácil 
de implementar para quem quer iniciar-se; já com o 
«omni-channel» exploram-se todas as potencialida-
des do canal.
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E-COMMERCE
ANÁLISE DA
REALIDADE NACIONAL

Se numa área do comércio madura como a do ca-
nal offline, os números sobre o consumo suscitam 
sérias dúvidas (Portugal nunca teve estatísticas so-
bre o consumo dignas de confiança nos sectores da 
moda e calçado), num canal novo e fragmentado, 
no qual devem ser consideradas inclusive eventuais 
compras realizadas no exterior (a incógnita é se o vo-
lume é significativo, pois a consultora TNS aponta 
que para 55% dos clientes do e-commerce os «pro-
dutos que não estão no país» são um foco relevante 
de interesse) são mais complicados de avaliar. Rea-
lizando uma análise, que tem muito de empírica, e 
procurando limar as contradições dos dados que se 
encontram disponíveis, o B2C em Portugal, núme-
ros globais, vale entre 2,5 e 3 mil milhões de euros24. 
Entre 250 e 300 euros per capita, enquanto a média  
na UE é de 500 euros (€ 483)25. As vendas de moda 
(vestuário, acessórios e calçado) deveriam situar-se 
num intervalo entre 5% e 8% desse valor, ou seja 
nunca mais do que 240 milhões de euros. É um valor 
incipiente, comparativamente à média europeia, po-
sicionando Portugal muito abaixo inclusive da sua 
realidade demográfica. A penetração do canal cres-
ce, mas ainda não se encontra ao nível dos outros 
países europeus. A integração é menor sobretudo na 
faixa da população acima dos 45 anos. Globalmente, 

cerca da metade dos portugueses nunca usou in-
ternet. Em compensação, quem já usa fá-lo de uma 
forma frequente ou intensiva (85%). Existe um país 
absolutamente integrado e outro não conectado às 
novas tecnologias. 

A rede conquistou os portugueses pelo aspecto da 
socialização. Não figuram aspectos comerciais entre 
os considerados como mais relevantes e é impor-
tante não ignorar este facto na hora de construir a 
estratégia B2C – o marketing relacional adquire em 
Portugal uma maior importância. Isto reflete-se nas 
respostas aos inquéritos, como, por exemplo, sobre 
a relação das pessoas com as marcas: só 15% afirma 
seguir alguma nas redes sociais, enquanto na Espa-
nha esta cifra sobe para 44%, percentagem similar à 
dos EUA, mas inferior ao seguimento que fazem os 
chineses (77%). É provável que a baixa empatia que 
aparentemente, demonstram os portugueses se deva 
a insuficiências na comunicação das marcas  portu-
guesas que são quem tem mais responsabilidade em 
interagir. O tema merece que os operadores nacio-
nais reflitam sobre o assunto. Esta observação deri-
va do facto de que existem outros indicadores que 
mostram que não há indiferença: quase 70% afirma 
que visita periodicamente a página de alguma mar-
ca (localizada em Portugal ou no exterior). 

A falta de intimidade com o B2C deriva do facto de 
que os canais de venda à distância nunca tiveram ex-
pressão no país, o que faz com que os portugueses 
demonstrem desconfiança. Ao contrário, no mundo 
anglo-saxónico, França e países nórdicos, antes da 
internet, havia uma cultura de compra à distância 
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através dos catálogos e televisão. Quase 60% dos con-
sumidores não compram por este meio porque não 
confiam no sistema e na segurança, assim como nas 
garantias de privacidade; 55% quer ver e provar fisi-
camente os produtos. Seguramente estas estatísticas 
irão mudando à medida que se desenvolvem experi-
ências satisfatórias de compra26. Outro aspecto que 
sofrerá uma mudança é a atual ausência de sentido 
crítico. Os portugueses afirmam (mais de 50% dos 
inquiridos), que nunca usaram as redes sociais para 
criticar uma marca; e só 3% reconhecem tê-lo feito 
em sentido crítico negativo27. Valores muito distan-
tes quando comparado com outros países. O que jul-
gam os portugueses como prioritário? Emerge outra 
vez o factor confiança: quer-se ter a certeza de po-
der devolver o produto. Também se privilegiam as 
marcas que são definidas de confiáveis – um aspecto 
que é positivo para as marcas nacionais, que optem 
por uma estratégia «omni-channel». Completando 
o pódio dos factores mais relevantes, temos  a na-
vegabilidade do site. A plataforma B2C tem de ser 
“amigável” e intuitiva. Só depois, apesar de também 
importantes, vem aspectos como as ofertas e a au-
sência de custos de envio. Os portugueses têm em 
consideração as opiniões dos outros, conhecidos e 
desconhecidos, que fazem recomendações nos blogs 
e redes sociais. As marcas, que quiserem ter sucesso 
no mercado nacional, deveriam cuidar idealmente 
três aspectos: libertar o consumidor dos portes de 
envio; dedicar especial atenção ao CRM online; rea-
lizar um trabalho de campo para gerar boas opiniões 
de terceiros na rede sobre a marca28.  

Mas como estão as marcas portuguesas a trabalhar 

neste campo? Pedi opinião a Carlos Paulo, responsá-
vel de retail da Google em Portugal. Para ele o pro-
gresso nos últimos tempos (especialmente no últi-
mo ano) é evidente, apesar da distância que fica por 
colmatar em relação às melhores práticas interna-
cionais. O canal offline em Portugal encontra-se em 
estagnação, senão mesmo em recuo. Cresce o canal 
online, é um facto confirmado pelas marcas, apesar 
do volume de vendas ser incipiente para compensar 
a estagnação do canal offline. São poucas as empre-
sas portuguesas que trabalham de forma competen-
te o B2C e as que o fazem são geralmente as mesmas 
que têm as melhores marcas de retail. Normalmente, 
o peso nas vendas do canal online situa-se entre 1% 
e 2% (diretas, não considerando os clubes de com-
pra e revendedores). Os progressos mais notórios 
situam-se na componente estética e na navegabili-
dade dos sites, pelo menos no núcleo principal de 
marcas. A comunicação carece, porém, da evolução 
necessária, que mais vezes apontamos noutros capí-
tulos: limita-se a divulgar o produto e inserir alguma 
promoção no site e nas redes sociais. Como foi dito 
anteriormente, existe muito pouco para interagir 
com o consumidor e aproveitar as potencialidades 
do meio para “construir marca”.

Para Carlos Paulo é possível melhorar ainda os 
aspectos da navegabilidade. Aponta que existem 
vícios herdados do canal offline e que são reprodu-
zidos no canal online: é positivo as marcas preo-
cuparem-se em elaborar sites atraentes em termos 
de design, mas, raramente, existe um trabalho de 
desenvolvimento de forma a potenciar as possibi-
lidades do comprador realizar operações online. As 
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marcas limitam-se, em muitos casos, à mera renova-
ção do catálogo de produtos. «As empresas deveriam 
entender que, por mais estudos prévios que tenham 
realizado (na maioria das vezes são poucos já que 
preocupam-se mais com factores estéticos), a pri-
meira versão do site é apenas um ponto de partida». 
O que normalmente falta internamente às empresas 
são profissionais que percebam o meio e analisem, 
com continuidade, a evolução do site, de forma a 
compreender a experiência que as pessoas estão a 
ter com a plataforma e otimizar o layout, analisando 
em todo momento a relação do usuário com o portal 
criado, fazendo-o crescer. Carlos Paulo explica que, 
do mesmo modo que há ferramentas para o CRM 
offline, existem ferramentas para o CRM online, e 
considera que existem indicadores essenciais que as 
marcas não deveriam descurar. Um mero exemplo? 
O «bounce rate» – a percentagem de pessoas que 
acedem ao site e saem sem terem entrado nem se-
quer numa página. É uma forma de rejeição. É como 
se, utilizando um exemplo equivalente ao canal 
offline, uma determinada percentagem de pessoas 
tivessem «colocado um pé» na entrada da loja e ti-
vessem decidido desistir e não entrar. Alarmados, os 
responsáveis do ponto de venda tomariam medidas 
imediatamente. Nas lojas online, onde muitas vezes 
foram feitos investimentos significativos, é frequen-
te não se proceder a análises deste tipo (Google faci-
lita gratuitamente uma ferramenta chamada Google 
Analytics para este tipo de análise). «A loja online é, 
todavia, encarada de uma forma displicente no que 
se refere à análise da performance, o que normal-
mente já não acontece numa loja física». Carlos Pau-
lo explica como um operador líder na venda online 

como Amazon, tem alcançado o ponto no qual está 
hoje graças a uma evolução de 8-10 anos de contínuo 
trabalho pela melhoria da ferramenta. «Investiram 
recursos para conhecer melhor o que fazia o utiliza-
dor e hoje, em dois clicks, saímos com uma compra 
realizada. Quando se escolhem determinados produ-
tos na Amazon, logo a seguir começamos a receber 
propostas sobre artigos afins». Na sua óptica, este é 
o rumo certo.

É necessário desfazer dois tópicos: que a internet 
é um meio barato; e que o retorno é rápido, consi-
derando o facto de que o investimento é  baixo. Ou 
seja, estes tópicos podem ser até verdadeiros se acei-
tarmos uma presença insignificante da marca no ca-
nal. O B2C apresenta taxas de crescimento que supe-
ram os 15% anuais. Em alguns países, como o Reino 
Unido, representa já 14% das vendas a retalho, e, na 
Alemanha, 10%. A moda está a conseguir impor-se 
como um dos três bens de consumo mais procura-
dos, conjuntamente com a electrónica (especialmen-
te a relacionada com a informática) e a edição. Todas 
as pesquisas destacam o grande potencial de cresci-
mento e interesse dos consumidores. Mas estas boas 
notícias significam, também, que o sector se está a 
tornar  cada vez mais competitivo, e que a luta pela 
captação de tráfego é terreno de grande disputa. Por 
outro lado, o B2C também traz ao mercado operado-
res que fisicamente não se encontram localizados 
no país, e que, com uma estratégia bem elaborada e 
investimentos, podem marcar presença no território 
condicionando as estratégias de todos os operadores 
offline e online. É deste modo imprudente, senão 
mesmo perigoso, ignorar o canal, mesmo que não 
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se tenha excessivo interesse em expandir-se através 
dele. Em teoria contratar uma empresa para elaborar 
um website não é um investimento fora do alcance 
de qualquer marca nacional. Uma estratégia constru-
ída para crescer no canal, porém, envolve o acompa-
nhamento e desenvolvimento contínuo da ferramen-
ta como foi referido. E, sobretudo, o investimento 
necessário para a geração de tráfego. Qual pode ser o 
investimento necessário para captar visitantes para 
o site em vários mercados europeus e o Brasil, por 
exemplo? Coloquei esta questão ao responsável de 

retail da Google considerando a posição de liderança 
que detém no mercado. Obviamente existem formas 
alternativas, através de banners, acordos com meios, 
etc., que podem ser negociados por meio de agências, 
assim como as ferramentas da própria Google podem 
sê-lo. Mas sendo Google uma referência ajuda-nos ter 
parâmetros que possam guiar-nos.

Por exemplo, para a captação de potenciais clientes 
para um retailer de moda, considerando uma base 
mensal de investimento, este poderia ser o quadro:

País	 Investimento por mês em euros	 Visitas ao site por mês

Portugal	 € 10.000	 80.000

Brasil	 € 12.000	 80.000

Espanha	 € 10.000	 65.000

Reino Unido	 € 20.000	 125.000

Alemanha	 € 18.000	 120.000

França	 € 15.000	 100.000

Holanda	 € 8.000	 50.000

Suécia	 € 7.000	 40.000

Será razoável assumir uma taxa de transformação destas visitas em Vendas de 1% a 2%.

Fonte:  GOOGLE PORTUGAL - Linha de apoio à abertura de conta de AdWords  800 208 933

O processo que Google segue, explica Carlos Paulo, 
começa com uma estimativa do volume de pesquisas 
nos mercados que se querem atingir. Tem ferramen-
tas para o poderem fazer. São «mapeados» todos os 
termos de pesquisa que podem estar envolvidos com 
a marca de uma determinada tipologia de produto e 
os custos para chegar a essa pesquisa com anúncios. 

Logicamente quanto maior a concorrência para cap-
tar esse tráfego maiores são os preços. Para a marca 
que queira criar uma relação com a Google para 
desenvolver um determinado mercado, o primei-
ro passo é quantificar o volume potencial. Depois 
começam a aplicar métricas que o próprio cliente 
faculta sobre o seu negócio para afinar a análise.  
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Se a marca define, por exemplo, que investir no Reino 
Unido 3 milhões de euros em pesquisas e anúncios 
não é comportável para a dimensão do seu negócio, 
serão analisadas novas métricas para alcançar o ob-
jetivo, havendo sempre uns volumes mínimos de 
investimento. A base é compreender quais são os pa-
râmetros associados ao negócio da marca, para con-
seguir localizar as zonas onde o custo da geração de 
tráfego é mais barata. Não há valores tabelados e a seg-
mentação é canalizada pela filtragem das pesquisas. 
As empresas só pagam se, efetivamente, quem fez a 
pesquisa for ao seu site pelo que  o nível de desperdiço 
é baixo. 

Questiono Carlos Paulo sobre se a crise retarda a evo-
lução do B2C em Portugal.  Responde que, na  realida-
de, no sector da moda, pouco era feito antes da crise 
pelo que não conseguem medir se houve contração. 
Analisando a globalidade  do mercado, porém, afir-
ma que não vislumbra recuos. Afirma que há clientes 
mais maduros, que talvez estejam a “esfriar” o investi-
mento, mas nunca desinvestir. Ou seja, neste sector as 
empresas portuguesas encontram-se numa fase abso-
lutamente embrionária. Refere-se a Salsa Jeans como, 
provavelmente, uma das raras exceções entre as mar-
cas nacionais, que tem realizado investimentos neste 
campo — é também aquela que obtém os melhores 
resultados. O facto é que também haverá que superar 
a mentalidade do tecido empresarial que espera deste 
canal um retorno imediato e um baixo investimento, 
quando nem uma coisa nem outra são realidade. Pro-
vavelmente, não houve recuos com a crise, mas a situ-
ação das empresas representou um travão ao avanço, 
o que é praticamente a mesma coisa.

O retalho e o mundo das marcas encontra-se numa 
segunda etapa da globalização. A primeira permi-
tiu que o abastecimento de produtos mais baratos 
se generalizasse a empresas de todas as dimensões 
e países. É claro que também a expansão interna-
cional das empresas define a primeira etapa da 
globalização, mas agora os retalhistas e marcas 
deverão afrontar o desafio que representa a clara 
intenção de globalizar a presença dos retailers atra-
vés do B2C, criando uma concorrência muito supe-
rior à que antes existia no canal offline. A UE pla-
neia incentivar fortemente o crescimento do B2C 
com o objetivo de que passe a representar 15% das 
vendas a retalho (atualmente esta percentagem é 
de 3,4%). Seriam aproximadamente 200 mil mi-
lhões de euros, o que aproximaria Europa dos EUA 
(onde hoje 8% das vendas a retalho são online) e 
faria com que não se perdesse de vista aquele que 
promete ser em pouco anos o maior mercado B2C 
do mundo, a China, que prevê alcançar brevemen-
te os 230 mil milhões de euros. Que medidas são 
necessárias para produzir um salto tão elevado no 
espaço de 3-4 anos? Os comissários europeus Nee-
lie Kroes, Michel Barnier e John Dalli, pensam na 
Single European Payment Area, que seria a criação 
de uma zona financeira virtual, que garante regras 
de absoluta segurança nas transações, introduzin-
do o direito às devoluções e restituição do dinhei-
ro nos 14 dias posteriores à compra (trata-se de o 
implementar como norma obrigatória); um limite 
máximo de 30 dias para efetuar as expedições; e, 
provavelmente, também será exigido aos retalhis-
tas que  assumam os custos de transporte que exce-
dam os 40 euros29. 
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Em síntese e concluindo esta dissertação, deixo 
quatro pontos sobre o B2C para  reflexionar: 

I)	 Considerando as características das marcas 
portuguesas, focadas no produto e qualidade, 
e a débil na notoriedade das marcas em termos 
internacionais, mas, também considerando 
como se desenvolverá o mercado no futuro, o 
conceito «omni-channel», que integra o B2C e 
os espaços físicos numa só estratégia, é a  apos-
ta mais difícil, mas também a mais adequada. 

II)	 É possível criar uma marca exclusivamente 
para o canal online? Sim, é possível. Mas exige 
investimentos equivalentes aos da marca que 
opera no canal offline. Por exemplo, a necessi-
dade maior de investir na captação de tráfego. 
Não existem atalhos.  

III)	 Os melhores retailers portugueses possuem 
plataformas que são uma boa base de parti-
da, desde que continuem a ser aperfeiçoadas. 
É necessário repensar, isso sim, o marketing 
relacional. Este é um tema que envolve maior 
complexidade porque, ao contrário das com-
ponentes comerciais e estéticas, são poucas as 
referências internacionais realmente válidas. 
Este é um campo em que as empresas, em todo 
o mundo, estão a aprender a atuar. Em diversas 
partes desta obra foram definidas as bases con-
ceituais sobre as quais reger-se — bidireciona-
lidade e partilha. 

IV)	 Até agora escrevemos sobre marcas portugue-
sas que, apesar dos desafios que têm pela frente 
para serem competitivas e melhorarem as suas 
plataformas B2C, têm um percurso e uma base 

de trabalho para desenvolverem. Existem, po-
rém, muitas marcas que todavia se encontram 
num estágio Web 1.0. Em muitos casos maus 
exemplos de Web 1.0. Aqui, a preocupação 
com a exclusão do mercado é naturalmente 
muito maior. Exclusão do mercado online, ob-
viamente, mas também do canal offline. A in-
ternet não representa somente vendas diretas. 
Produz vendas indiretas no canal offline que, 
por exemplo nos EUA, são calculadas em 4,5 
vezes mais das realizadas no canal online. É 
fundamental que estas marcas, que mais cedo 
ou mais tarde sentirão a necessidade de resol-
verem o atraso nesta área, desenvolvam uma 
planificação ainda mais criteriosa em relação 
às que já iniciaram o percurso, pois serão obri-
gadas a superar várias etapas, contemporanea-
mente, sem poder permitir-se os mesmos erros 
de aprendizagem, nem a dinâmica de tempo 
do passado. 

De 2000 a 2005, o canal foi um objeto envolto em 
mistério, dúvidas e experimentações, especialmen-
te na Europa (nos EUA existe uma década de avan-
ço). Entre 2006 e 2010 produz-se o verdadeiro ar-
ranque com marcas e consumidores a começarem 
a compreender a potencialidade do meio. A partir 
de 2010, temos um crescimento exponencial. Um 
desenvolvimento enorme a nível da quantidade 
e qualidade de operadores que está a ter resposta 
por parte dos consumidores. Entramos na espiral 
estonteante (em 2-3 anos apenas), uma etapa em 
já não basta estar, é necessário imaginar como se 
diferenciar.  
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“Há dois tipos de pessoas: as que 
fazem as coisas, e as que dizem que 

fizeram as coisas. Tente ficar no 
primeiro tipo. Há menos competição”. 

Mahatma Gandhi

O NOVO MAPA
DA DISTRIBUIÇÃO
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Desde 2000, a distribuição do sector moda, em ter-
mos gerais, sofreu radicais mudanças em Portugal. 
Formatos emergentes consolidaram-se. Outros que 
não existiam, nasceram. A crise mudou, a partir de 
2008, a relação de forças e o canal hegemónico, o 
retalho multimarcas, iniciou uma parábola descen-
dente acentuada. O B2C está a revolucionar a distri-
buição e a abrir novos cenários. 

Na definição de um novo mapa do mercado, numa 
ótica de 2015, temos que partir de algumas premis-
sas. A primeira é que com a integração de vários ca-
nais numa única estratégia (omni-channel), tema 
abordado em capítulos anteriores, as divisões de 
quotas de mercado dos diversos canais, realizadas 
atualmente, não farão sentido (por exemplo, o de-
sempenho do B2C e das lojas físicas estará interliga-
do para a maior parte dos operadores). Também deve 
ser considerado que os outlets ainda aparecem em 
muitas estatísticas como um canal de distribuição à 

parte, o que é uma consideração superada pela rea-
lidade, dado que, com com o fim da disciplina nos 
saldos, a função do formato diluiu-se — como este 
outros conceitos necessitam serem actualizados, e 
procura-se que o gráfico abaixo o reflicta. Por fim, 
deve ser considerado que a subdivisão das cadeias em 
três grupos, moda,  fast fashion e low cost, é normal-
mente esbatida pela conjuntura do mercado, pois en-
contramos cadeias de moda praticando em algumas 
linhas preços equivalentes aos da Zara e H&M (fast 
fashion), e, em algumas gamas, estas últimas descem 
ao nível das low cost. Ainda assim, procurando um 
nexo para segmentar as cadeias e considerando o je-
ans como produto de referência, as low cost seriam 
as cadeias com um target de preços para estes artigos 
abaixo dos 25 euros; as cadeias fast fashion posicio-
nam-nos entre 25 e 40 euros; e as cadeias de moda 
acima deste valor. Considerando todas estas premis-
sas poderíamos definir a tendência de participação 
de cada canal, em 2015, nos seguintes termos: 
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Comparando estes macrodados com a situação pré-
crise, podemos observar um redimensionamento 
superior a 50% na quota de mercado do canal mul-
timarcas. Este  é o canal mais penalizado pela crise. 
O crescimento da quota de mercado das cadeias low 
cost será superior ao das cadeias fast fashion. As 
cadeias de moda perderão quota de mercado, mas 
nunca ao nível do retalho multimarcas. Existirá um 
crescimento das vendas à distância impulsionado 
pelo B2C. A quota apontada na tabela integra tam-
bém as vendas de catálogos físicos, que, a médio e 
longo prazo, serão substituídos totalmente pelos 
portais B2C (La Redoute ou 3Suisse/Venca já ven-
dem por internet), mas é ainda necessário um perí-
odo de transição para que se concretize a mudança 
– os principais operadores VPC conservam os dois 
sistemas em paralelo. A eventual subida da quota de 

mercado dos department stores, que, em Portugal, 
são as lojas do El Corte Inglés, dever-se-á ao anun-
ciado aumento do número de pontos de venda mais 
do que a uma grande evolução da performance dos 
espaços já abertos. As megastores de desporto como 
Decathlon e Sportzone, mas também na faixa alta 
as de grandes marcas de desporto, devem ser con-
sideradas, pois graças sobretudo aos artigos básicos 
(Decathlon) mantêm um peso muito relevante no 
têxtil. Não é previsível uma profunda alteração na 
quota de mercado dos hipermercados, o que pode 
parecer contraditório. A conjuntura (orientação do 
consumidor pelo preço) favorece-os, mas a concor-
rência é muito forte precisamente neste segmento. 
Isto, para além, de que os grupos proprietários das 
grandes superfícies como Sonae e Auchan detém al-
guns dos mais importantes formatos concorrentes 

Canal	 Tipo De Operadores	 Valor %

Retalho Multimarcas	 Lojas independentes	 15

Department Stores	 Grandes Armazéns (El Corte Inglés) 	 4

Total Cadeias	 Total Fast Fashion+Moda+Low Cost	 58

Cadeias Fast Fashion	 Exemplos: Zara, H&M, Benetton	 25

Cadeias Moda	 Exemplos: Salsa Jeans, Sacoor, Levi’s	 18

Cadeias Low Cost	 Exemplos: Modalfa, C&A, Primark, Fabio Lucci	 15

Megastores  Desporto	 Exemplos: Decathlon, Sport Zone	 5

Hipermercados	 Exemplos: Continente, Jumbo	 10

B2C + VPC	 Lojas Online de marcas, Clubes de Compra, Catálogos	 5

Feiras + Informal	 Mercados ambulantes, retalhistas asiáticos, Informal	 3

Esta subdivisão serve para proporcionar ao leitor macrotendências do mercado, optando-se por isso por  arredondamentos. 
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precisamente dos hipermercados (Modalfa, Zippy, 

Fabio Lucci, Kiabi, Decathlon, etc) e que estamos a 

considerá-los em outras rúbricas. 

A leitura das quotas de mercado no futuro não será 

tão fragmentada. Será definida pelas estratégias dos 

grupos de distribuição. Por exemplo, os retalhistas 

multimarcas, que não tenham enveredado pelo e-

commerce, ou as cadeias low cost, que, devido ao tar-

get de preços, tenham decidido abster-se de explorar 

o canal online, formarão parte do grupo «offline». 

Quem vender exclusivamente através da internet, 

como a VPC, os «private sales online» e marcas orien-

tadas exclusivamente para este canal, formará parte 

do grupo «online». Já foi explicada, ao longo da obra 

a diferença entre a empresa que opera «omni-chan-

nel» (fórmula integrada) e aquela que é «multi-chan-

nel» (soma de canais), os dois tipo de organizações 

que virão a prevalecer no futuro. Feiras, lojas étnicas 

(chineses, indianos, etc.) e outras fórmulas de venda 

de vestuário não formais (ou seja, que não se enqua-

dram nos restantes sistemas) fecham o quadro.
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Fast Fashion & Low Cost:
ZARA E AS SUAS IRMÃS

O sistema fast fashion começou a ter forma faz pou-
co mais de 30 anos, mas é na última década (desde 
2000) que os seus conceitos básicos acabaram por 
converter-se numa referência para toda a indústria, 
inclusive nos segmentos mais elevados. Previamente 
à globalização, iniciou-se a democratização da moda 
(anos 70 e 80), tendo como alvo os consumidores 
emergentes e mais preparados para absorver novas 
ideias que eram os jovens. Ainda eram consideradas 
prioritárias a identidade da marca e a originalidade 
da comunicação. Se quisermos encontrar exemplos, 
em ambos lados do Atlântico, podemos mencionar a 
Gap (reinventada na década de 80) e a Benetton. An-
tes, porém, Fiorucci fez história como precursora de 
uma forma de abordar as coleções, segmentação de 
preços e a comunicação, muito próxima da que 20 
anos depois viriam a praticar insígnias como Hen-
nes & Mauritz (H&M). Na realidade, quando falamos 
de Fiorucci ou da Benetton nos anos 80, o termo fast 
fashion não é inteiramente adequado, pois faltavam 
componentes que só a globalização e as TIC aporta-
riam: a deslocalização e uma maior velocidade na 
renovação das coleções. Mas, estas e algumas ou-
tras, foram inquestionavelmente marcas pioneiras 
num novo enfoque do negócio da moda orientado 
nessa direção. É necessário assinalar que, para inse-
rir uma cadeia de retalho no âmbito do fast fashion, 
o fator moda deve ser parte ativa da sua estratégia. 

Em muitas cadeias europeias e americanas isto não 
acontecia. Por exemplo, em 1980 a holandesa C&A 
já existia, mas sem uma vocação para a moda. Hoje, 
a vocação para a moda, genuína (investimento em 
criação própria) ou cópia (reprodução de ideias que 
tiveram  sucesso comprovado, pois não se preten-
dem assumir o risco que supõe lançar ideias novas), 
está generalizada inclusive entre as cadeias low cost.

Nos últimos 10-15 anos foram produzidos centenas 
de estudos, análises, dissertações, sobre a insígnia 
que, a partir da década de 90, se converteria no refe-
rente do fast fashion. Com a Inditex/Zara entramos 
no coração do conceito, que é o da organização ab-
solutamente orientada para o mercado. O enfoque 
no cliente foi posto à frente da própria identidade da 
marca, e esta é uma das muitas novidades que trouxe-
ram ao mercado as insígnias que se viriam a impor-se 
nas duas décadas seguintes, como Zara e H&M. 

O consumidor quer moda? Zara oferece produtos 
com conteúdo moda. 

A maioria dos consumidores quer arriscar pouco? 
Zara interpreta a moda com o suficiente grau de con-
tenção para que seja fácil de assimilar. 

Os consumidores são cada vez mais sensíveis ao fac-
tor preço? Inditex - Zara, com as marcas que cobrem 
os vários segmentos, procura ter respostas para todos. 

Os consumidores querem sentir que, apesar de ad-
quirirem artigos mais económicos que os das mar-
cas de moda conceituadas, não compram produtos 
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massificados? Zara introduz variáveis inéditas, como 
a curta permanência das linhas no ponto de venda, a 
prescindir do seu sucesso; e um nível de imagem dos 
pontos de venda que pode ser  considerada de luxuo-
sa para o segmento de preços.  

Resumida deste modo parece uma estratégia guia-
da pelo bom senso e coloca a pertinente questão de 
porque ninguém a tinha aplicado antes. Ou, melhor, 
porque foi tão difícil de a aplicar, com tal eficiência, 
ao ponto de que mereça ser estudada nas mais im-
portantes escolas de negócio do mundo. Não se irá 
percorrer aqui pela milésima vez a epopeia empre-
sarial do grupo galego, hoje o maior do mundo nes-
te sector. A sua história é sobejamente conhecida e 
justamente admirada. Mas podemos afirmar que é 
da simplicidade e objetividade que, normalmente 
partem as melhores estratégias. Encontrar empresas 
genuinamente orientadas para o cliente e dispostas 
a que não seja um mero exercício de retórica é difícil 
hoje e, certamente, o foi muito mais no passado. Por 
exemplo, a própria ideia de que a insígnia, para além 
de propor produtos com preços interessantes, dese-
jáveis no estilo e de suficiente qualidade, deva estar 
disposta a retirá-los rapidamente de circulação evi-
tando a sua massificação, o que representa um sacri-
fício, porque obriga a lançar novos modelos para os 
substituir, a prescindir de quais foram os resultados 
comerciais, era algo conceitualmente fora de ten-
dência. Ao contrário do sistema da Benetton, que se 
destacou sempre por um brilhante trabalho em co-
municação e utilizou como alavanca o franchising 
(é o grupo com maior número de pontos de venda 
abertos), Zara limitou proporcionalmente os gastos 

de imagem e comunicação e concentrou os investi-
mentos em espaços próprios – ainda que, em alguns 
países, iniciasse a operação global a partir de acordos 
associando-se com empresas locais. A imagem da  
Benetton continua mais atraente e a sua comunica-
ção melhor elaborada em termos de conteúdos, as-
sim como também a marca é mais criativa do ponto 
de vista estilístico. Os mercados onde a percepção da 
moda é mais sofisticada premiam a cadeia italiana 
(por exemplo, em França). Mas a Zara está melhor 
adaptada para um mundo em que os consumidores 
libertaram-se do «diktat» das marcas e abraçaram 
o interesse pelo estilo que não depende do nome da 
marca. A cadeia galega mostrou-se camaleónica reali-
zando uma excelente gestão das mudanças de humor 
do mercado. A virtude nunca esteve na criatividade 
(apesar de que existe), mas sim na sintonia com a so-
ciedade, o de ter-se transformado numa grande ante-
na capaz de captar os gostos de uma parte maioritária 
da população. Inditex cresceu mais e tornou-se um 
grupo mais forte neste sector do que o italiano. Como 
na biologia, a capacidade de adaptação sobrepôs-se à 
simples qualidade dos atributos.

Com um estilo diferente em relação à Inditex e 
estratégias não sempre coincidentes, (é mais des-
centralizada e desenvolveu-se, até hoje, em menos 
formatos), mas com muitos pontos em comum, ou-
tro grupo de distribuição cresceu em paralelo de-
senvolvendo-se em sentido inverso (de norte a sul, 
antes da expansão para fora da Europa), definindo 
a pari passu com a concorrente espanhola aquele 
que se converteria no padrão internacional do fast 
fashion. Hennes & Mauritz (H&M), como Inditex 
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(Zara), adquiriria uma grande dimensão nas vendas 
nas décadas de 1990 a 2010 (ambos grupos dirigem-
se para volumes de negócios em torno de 15 mil mi-
lhões de euros), e também um know how que a posi-
ciona, com a Inditex, como referente da actividade 
de retail mundial. Inditex e H&M, como insígnias 
globais, têm-se mantido num EBITDA regularmen-
te acima dos 20% (quando a maioria dos grupos de 
retail não alcançam os 15%) e aumentam anual-
mente as vendas, demonstrando uma fortaleza 
financeira que tem sido decisiva para contornar a 
dura crise económica que atravessam alguns dos 
seus mercados principais. A Inditex é um exemplo: 
apesar do mercado espanhol ser relevante para as 
suas operações, é uma empresa sem dívidas, que se 
auto-financia e não pára de crescer – hoje a empre-
sa espanhola com melhor performance no IBEX-35, 
superando empresas como Repsol ou bancos como 
Santander. Pode ser definido, sem exagero, como o 
maior fenómeno empresarial espanhol em termos 
absolutos. Outras cadeias, como Gap e Uniqlo, têm 
um desempenho menos brilhante, facto demons-
trativo da importância de ser uma empresa real-
mente global neste segmento de mercado. A insíg-
nia japonesa da Fast Retailing, com H&M, Inditex 
e Gap, transformou-se na quarta referência do fast 
fashion mundial. O sucesso do modelo estendeu-se 
e foi adoptado, com variáveis, por operadores em 
todo o mundo. Mango, OVS, Topshop, Next, Esprit, 
Etam, Benetton, e muitos mais (quase todas em-
presas já existentes antes) incorporaram os pontos 
essenciais do conceito ao seu modus operandi. Em 
países como o Brasil, para além de algumas mar-
cas locais (por exemplo, Marisa, Hering, Renner) a 
C&A, historicamente muito bem posicionada no 

país, rendeu-se ao fast fashion adoptando uma ati-
tude mais focada na moda  do que a que conhece-
mos na Europa. 

Sem a globalização e as novas tecnologias, o fast 
fashion como o conhecemos não seria possível. A 
deslocalização para países de mão de obra barata foi 
e é um fator essencial. Quando são referidos dados 
sobre a produção das grandes cadeias  apresentam-se 
valores, e, deste modo, o peso da fabricação em pro-
ximidade (Portugal, Europa oriental ou Marrocos) 
parece menos distante da realizada na Ásia. Mas se 
analisarmos dados sobre a mão de obra utilizada, 
observaremos que a situação é muito diferente. Por 
exemplo, um informe de 2009 indicava que a rede de 
fornecedores da Inditex empregava em Bangladesh 
um número superior a 160 mil pessoas; mais de 50 
mil na Índia; e mais de 40 mil na Turquia. Portugal, 
apesar de ser um fornecedor estratégico do grupo ga-
lego, ficava-se pelos 14 mil trabalhadores. Não mui-
to diferente, com matizes de localização geográfica 
(maior presença ou no leste europeu ou em centro-
América), são as situações da H&M e Gap1 — H&M, 
ao contrário da Inditex, deslocaliza toda a produção. 

Outros fatores relevantes para que o conceito fast 
fashion se impusesse, já apontados noutros capí-
tulos, foram a liberdade para a movimentação de 
capitais e o boom imobiliário, para além, é claro, do 
desenvolvimento das tecnologias que permitiram 
gerir o crescimento exponencial da demanda logís-
tica e das exigências do «quick response».

Mas serão os grandes do fast fashion invulneráveis 
aos problemas do mercado? Quais são as principais 
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ameaças que enfrentam? Supondo que existam, o 
que estão a fazer para as enfrentar?

Os grandes grupos fast fashion são fortes, mas não 
invulneráveis. A dimensão que alcançaram é um 
ativo para poderem prevenir rumos negativos que o 
mercado possa tomar contra seus interesses, e, mais 
adiante, analisaremos algumas estratégias. Concen-
trando-nos primeiro nas ameaças, existe, em primei-
ro lugar, a dos retailers que definimos de low cost, 
que são empresas que se estruturaram desde a raiz 
para operar com preços ainda mais baixos dos origi-
nários das cadeias fast fashion (entre 30% a 50%), e 
calcam os seus passos como estas, no passado, calca-
ram o das marcas até se converterem, aos olhos do 
consumidor, em tais. Desenvolveram-se fenómenos 
low cost como a Primark; ou menos conhecido em 
Portugal, a Forever 21. Em vários países europeus, 
a francesa Kiabi que, devido ao modelo de negócio 
(franchising), não vingou em Portugal , mas que em 
Espanha partilha com a Primark o protagonismo 
do segmento; se nos centrarmos nos EUA, temos 
a Aéropostale. Não param de surgir novas cadeias 
low cost que se agregam às já existentes. Por exem-
plo, um ex-fornecedor de Inditex, Friday Project, 
estruturou-se para expandir rapidamente uma nova 
cadeia chamada Shana. Lançada em 2010, prevê-se 
que fechará 2012 com aproximadamente 250 pon-
tos de venda e um volume de vendas superior a 100 
milhões de euros. Pela orientação para o preço que 
carateriza este formato, a rentabilidade chega com 
a escala pelo que o tamanho tem importância. Com-
parando os resultados financeiros da recém nascida 
Shana ou da mais antiga Modalfa, o exemplo nacio-
nal no segmento (foi lançada em 1995 pela Sonae), 

observa-se que são muito inferiores àqueles obtidos 
pela Primark, que consegue, não sem oscilações, se 
posicionar acima dos 15% de EBITDA – o volume 
de negócios da cadeia irlandesa é superior aos 3 mil 
milhões de euros. A expansão das cadeias low cost, 
especialmente num momento de crise económi-
ca, não podia deixar de influenciar todo o sistema. 
H&M e Inditex viram-se obrigadas a prestar mais 
atenção à segmentação de forma a defender-se, man-
tendo um perfil ainda mais moderado nos preços das 
colecções das insígnias principais. H&M, e no caso 
da Inditex, Bershka e Zara, atribuindo-se também 
um sentido estratégico à Lefties, uma etiqueta que, 
na origem, era utilizada para vender segundas esco-
lhas (peças com pequenos defeitos), e que foi “pro-
movida” a insígnia low cost. Outras cadeias viram-se 
obrigadas a rever o posicionamento e anunciá-lo de 
forma explícita: Mango declarou que reduziria 20% 
o target de preços. E teve resultados, pois, na tempo-
rada seguinte, moveu uns indicadores de vendas que 
cresciam abaixo dos principais concorrentes. C&A, 
depois do insucesso de uma nova insígnia chamada 
Avanti, que tinha sido criada para cobrir o segmen-
to low cost (com o argumento da praxe de procurar 
satisfazer um público jovem), fez o mesmo anúncio 
de redução de 20% desta vez para a marca principal 
– atravessando definitivamente a fronteira para con-
verter-se ao segmento low cost. Isto num momento 
em que as matérias primas tendem para o aumento 
de preços, assim como, em alguns países, assiste-se a 
subidas as taxas de IVA para fazer frente aos proble-
mas orçamentais. 

A fortaleza económica e a presença global nos mer-
cados, proporcionam à Inditex e H&M uma posição 
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mais confortável que a de outros grupos de distribui-
ção. Não significa que a expansão e forma de posi-
cionar-se das cadeias low cost não suscite preocupa-
ções. A pressão nos preços é enorme e a perceção dos 
consumidores sobre o valor dos produtos mudou. 
Um dos maiores desafios para todas as marcas, e em 
especial para as que não tenham como principal ar-
gumento vender t-shirts estampadas a 2,99 euros, 
jeans a 14,99 euros e vestidos num valor equivalen-
te, encontra-se na sustentabilidade dos preços. Esta 
dificuldade será acrescida com o crescimento do 
B2C, tema que abordamos em capítulos anteriores. 
A moda (têxteis, vestuário, calçado) representa hoje 
a nível internacional pouco mais de 4% do e-com-
merce, mas o ritmo de crescimento é de entre 20% 
e 30% ao ano (muito superior ao de outros produ-
tos), pelo que chegarmos a uma média europeia de 
10% (peso da  globalidade das vendas de moda no 
B2C) no espaço de poucos anos não é propriamente 
uma utopia – em alguns países, como o Reino Uni-
do, supera-se já essa quota. É verdade que a Inditex 
e a H&M erguem-se como protagonistas também 
neste campo, mas o aumento da concorrência será 
exponencial, com operadores que promoverão a sua 
expansão exclusivamente através do canal online, 
ou com uma mínima estrutura no canal offline, com 
o objetivo de «abocanharem» parte do mercado das 
grandes cadeias, tendo como base exclusivamente o 
argumento do preço. Com a chegada das cadeias low 
cost, as marcas que, na origem, não são fast fashion 
mas que não conseguiram construir uma identidade 
de marca, têm enorme dificuldades para não serem 
sugadas pela espiral deflacionista de preços.

Escreveu-se sobre insígnias low cost, cujo âmbito 

será maioritariamente offline, estruturadas para 
operarem com uma estrutura de custos muito re-
duzida; e sobre a expansão do canal online, com a 
chegada de novos operadores. Ambos fenómenos 
geradores de forte pressão nos preços e ameaça para 
o status quo das cadeias fast fashion. Há, porém, um 
terceiro factor, que poderá estar conjugado ou não 
aos anteriores, que será o da concorrência dos retai-
lers asiáticos, tanto no terreno do fast fashion como 
no low cost (será cada vez mais difícil estabelecer as 
diferenças, como aconteceu  na diferenciação entre 
marca e insígnia na década passada – o consumidor 
já considera a Zara, a H&M, a Gap como marcas no 
sentido tradicional do termo. A Ásia será talvez a 
única região geográfica que poderá conjugar fatores 
que subvertam a hierarquia estabelecida durante as 
décadas de 1980, 1990 e 2000, que viu as insígnias 
ocidentais dominarem o panorama internacional. 
Nesse continente existem já os meios de produção; 
um mercado em expansão (importante para que as 
insígnias locais possam adquirir dimensão); e ca-
pital, assim como disposição para investir. São de 
Hong Kong alguns dos grupos de retail melhor po-
sicionados na zona, como Giordano, Bossini e U2, 
líderes em alguns mercados (Singapura, Tailândia, 
por exemplo); a japonesa Uniqlo é, possivelmente, a 
cadeia mais influente do sudeste asiático. Na China 
continental estão a desenvolver-se novas insígnias 
como as do grupo Metersbonwe, com marcas que 
poderiam ser concorrentes das europeias (inclusive 
a nível impacto de imagem), como é o caso da Me 
City, que utiliza os mesmos recursos que a H&M 
ou Topshop – as coleções “cápsula” desenhadas por 
celebridades, ou as marcas do grupo Bosideng, um 
dos mais importantes da China. Parceiros de grupos 
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europeus na Ásia estão a lançar também as suas pró-
prias cadeias, como é o caso da 8Seconds, projectada 
por uma filial da omnipresente Samsung, a Cheil 
Industries. Todos com dimensões modestas, quando 
comparados com os colossos europeus e america-
nos, mas com um amplo território ainda para cres-
cer. E os casos não se limitam a estes, pois é grande 
a efervescência nessa zona do globo. O sudeste asiá-
tico encontra-se mais ocidentalizado na conceção de 
vestir. Na Índia o caminho a percorrer é maior (em 
todos os aspetos), apesar de existirem cadeias locais 
relevantes como por exemplo Biba – inspirada, só no 
nome, na homónima, e hoje considerada ícone, pre-
cursora do fast fashion europeu.   

Será precisamente esta espiral de concorrência e o 
B2C, que farão que regresse à ribalta a importância 
do fator marca adormecido depois de 2000, após 
ter alcançado o seu esplendor nos anos 90. Para as 
cadeias de moda (tipo Lanidor, Throttleman, Salsa 
Jeans, ficando-nos só pelas portuguesas), será ques-
tão de sobrevivência elevar a perceção do valor ima-
terial das suas marcas. Para grupos como a Inditex, 
H&M ou Gap será uma orientação estratégica já 
que será travado um cada vez mais duro combate 
nos preços – por exemplo, no último ano, as mar-
gens operacionais de algumas das principais cadeias 
caíram aproximadamente 4%. Os principais grupos 
fast fashion já tinham avançado nos últimos anos 
com formatos de uma segmentação mais alta, mas 
o seu peso na globalidade do negócio é ainda redu-
zido. Por exemplo, a Gap tem a Banana Republic. As 
marcas do grupo Inditex que existem para cobrir 
este espaço, Massimo Dutti e Üterque, não repre-
sentam mais que 7,4% das vendas globais do grupo. 

Massimo Dutti é já uma cadeia consolidada, enquan-
to Üterque ainda não saiu do estado embrionário. 
A H&M recorreu historicamente às “cápsulas”, que 
são coleções realizadas em colaboração com esti-
listas reconhecidos, em séries limitadas, ou com 
celebridades «pop» (Madonna, Kylie Minogue) e, 
invariavelmente, têm sido um sucesso. Mas apesar 
do impacto mediático, a componente comercial tem 
limitações como as próprias séries – o conceito tem 
que ser administrado com medida, caso contrário, 
facilmente chega à saturação. Deste modo,  o grupo 
sueco está a lançar uma série de insígnias nas quais 
explora o know how adquirido no desenvolvimento 
das coleções dos criadores e dos espaços interiores: 
Cos ou Cheap Monday, por exemplo, são insígnias 
com um alto conteúdo moda e que recuperam par-
te do preço médio que a H&M (como outras ca-
deias fast fashion) vê-se obrigada a reduzir para não 
distanciar-se excessivamente das cadeias low cost. 
Também as novas marcas da H&M têm uma parti-
cipação reduzida no volume global de negócios, mas 
a opção coincidente com a da Inditex tem sido a de 
fazer crescer  marcas criadas internamente – para 
sermos mais precisos algumas não foram criadas de 
raiz (Massimo Dutti, Stradivarius), mas, no momen-
to da sua incorporação no grupo, tinham uma parti-
cipação no mercado insignificante. É previsível que 
este esforço seja maior por parte da H&M (num curto 
prazo), pois reduziu mais os preços médios compara-
tivamente à concorrente Zara.  Em função das exi-
gências do mercado, não pode ser descartado que os 
grandes grupos do fast fashion venham a  ser prota-
gonistas de aquisições de marcas relevantes em seg-
mentos mais altos da moda mudando a sua estratégia 
atual. Seguramente o termo fast fashion se tornará 



124

obsoleto para definir grupos como H&M ou Inditex, 
pois serão na realidade corporações multimarca que 
ocuparão posições desde o low cost até à faixa média-
alta do mercado.

E em Portugal qual é a situação?  Será possível o de-
senvolvimento duma insígnia portuguesa no seg-
mento do fast fashion? 

O mercado interno está claramente dominado pela 
Inditex (mais de 500 milhões de euros), e, em especial, 
pela sua marca Zara. Segue-se a insígnia low cost do 
grupo Sonae, a Modalfa, com aproximadamente 150 
milhões de euros de volume de negócios; completa 
o pódio outra insígnia low cost, a C&A, com aproxi-
madamente 130 milhões de euros, e o crescimento 
da Primark tem sido o mais notável em plena crise. 
O volume de negócios do outro grande operador fast 
fashion, H&M, gira à volta dos 100 milhões de euros. 

Tecnicamente podemos considerar a Modalfa como 
a única insígnia nacional posicionada num destes 
segmentos (o low cost). O seu alicerce tem sido o 
grupo, ao qual pertence, que possui o parque de es-
paços comerciais mais importante do país. A ques-
tão é se esta fortaleza representará também um 
obstáculo, pois a estratégia da Modalfa mantém-se 
atrelada ao grupo ao qual pertence, não desenvol-
vendo as capacidades necessárias para crescer. Neste 
segmento, o tamanho  é decisivo para obter-se renta-
bilidade, e considerando a origem portuguesa da in-
sígnia, a internacionalização não é uma opção, mas 
antes uma necessidade. A Modalfa é um operador de 
dimensões reduzidas para este tipo de segmento e, 

considerando que tem mais de 15 anos de existên-
cia, não podem deixar de haver interrogações sobre 
a estratégia adoptada. Na comunicação, apesar de 
posicionada no segmento low cost, a insígnia con-
segue desenvolver uma estratégia equivalente à que 
realizam a maior parte das outras principais cadeias 
portuguesas. A linguagem visual é, aliás, muito se-
melhante. Surpreende o atraso no B2C e o conceito 
pouco atual da comunicação – apesar de não ter ab-
solutamente uma má imagem. 

Mas, à margem da realidade da Modalfa, analisemos 
o que deve ter em consideração qualquer operador 
disposto a fazer a sua entrada ou a se desenvolver no 
sector.

I)	 O «combate» mais importante realiza-se na 
sustentabilidade do preço de venda. As marcas 
estão agregando valor para conseguir vender 
calças por 40 euros (P.V.P.). O desafio atual é o 
de aprender a incrementar o valor que o clien-
te percebe do produto (design e comunicação), 
consumindo os menores recursos possíveis, 
mas é obrigatório intervir neste aspecto porque 
a concorrência sustentada no preço continuará 
a aumentar exponencialmente.

II)	 Também no canal fast fashion são importantes 
dois pilares básicos: a interação em rede com 
a indústria nacional (várias marcas, inclusive 
low cost, declaram aprovisionar-se em Portu-
gal). E operar em sistema omni-channel. 

III)	 Nos segmentos  fast fashion e low cost são neces-
sários capital e know how. Um exemplo é Shana, 
uma das insígnias mais novas do panorama 
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ibérico. A empresa detentora, a Friday’s Project, 
era originariamente um dos maiores fornecedo-
res da Inditex, pelo que o know how na compo-
nente do aprovisionamento e na mecânica de 
funcionamento do sector eram-lhe sobejamen-
te conhecidos. Foi necessário reforçar o capital 
(neste caso, deu-se entrada a sócios), e realizar 
acordos internacionais em novos mercados, para 
adquirir uma dimensão crítica no menor tempo 
possível – com 100 milhões de volume de negó-
cios, esperam-se resultados não superiores a 2%, 
pelo que ganhar escala é um objetivo primário. 
Ou seja, os operadores que optarem por este seg-
mento, devem considerar que o fast fashion e 
o low cost são os canais que mais crescem para 
além do luxo, porém são também extremamen-
te exigentes em termos de necessidades de fluxo 
de capital. É necessário realizar um volume de 
vendas elevado para conseguir economias de 
escala, e, em consequência, obter a rentabilidade 
desejada. Se noutros segmentos uma empresa 
capaz de gerar 150 a 200 milhões de euros pode 
considerar-se muito relevante, no caso de uma 
cadeia low cost, por exemplo, terá dificuldades 
em subsistir, perante a concorrência global, se 
não conseguir alcançar uma dimensão maior. 
Se não houver uma clara orientação para agredir 
imediatamente os mercados internacionais; e se 
não existir a capacidade de sustentar investimen-
tos para gerar um rápido crescimento (que, ainda 
assim, não terão frutos sob a forma de resultados 
antes de um espaço de 3 anos), é aconselhavel 
não considerar este canal, pois é aquele que exige 
uma maior  determinação e recursos.

Independentes e
Departments Store:
FORMATOS MULTIMARCAS. 
QUE FUTURO?

Foi historicamente a base da distribuição do sector 
moda. Na Europa, até meados da década passada, o 
canal detinha cerca de um terço de quota de merca-
do e, nos países meridionais, como Portugal, mais 
atrasados na diversificação de formatos, esta quota 
ultrapassava largamente os 50%. Os retalhistas mul-
timarcas, essa grande rede de milhares de negócios 
independentes, sofreram nas duas últimas décadas 
uma erosão da sua quota de mercado que apesar 
de severa, sempre foi considerada como um ajuste 
inevitável perante a entrada direta das marcas na 
distribuição e a chegada de novos formatos de dis-
tribuição. Todos partilharam a previsão dum redi-
mensionamento do retalho multimarcas, que pode-
ria traduzir-se, no final, numa quota de mercado à 
volta de 25%. Ninguém prevê a extinção do canal, 
pois cobre espaços de mercado que não podem ser 
atendidos pelo formato monomarca por questões 
de rentabilidade. Mas, as dinâmicas de mercado e a 
situação internacional, fazem com que o canal se en-
frente perante os maiores desafios de sempre. 

Desde 2008, o número de operadores em países em cri-
se, como Portugal e Espanha, ter-se-á reduzido a cerca 
da metade. O fecho de pontos de venda multimarcas, 
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porém, produziu-se em todas as partes da Europa. Em 
Portugal, o retalho multimarcas defronta-se contem-
poraneamente à quebra no consumo; ao aumento 
da concorrência; ao aumentos dos custos; à crise das 
marcas;  e à agressiva estratégia do e-commerce:  

I)	 A quebra de consumo global já foi referida e 
cifrada em capítulos anteriores. Existem, no 
entanto canais mais atingidos que outros. Não 
existem dados que subdividam o impacto da 
crise, mas podemos chegar facilmente a con-
clusões se conjugarmos a quebra global do mer-
cado, que supera os 30%, com factos como que 
as vendas das cadeias fast fashion apresentam 
números próximos da estagnação, ou, no máxi-
mo, quebras acumuladas inferiores a 5% (con-
trabalançados com o crescimento das cadeias 
low cost como Primark); e com o facto de que 
as cadeias de moda nacionais e estrangeiras de 
segmento médio e médio alto declaram quebras 
nas vendas na ordem dos 20% - 25%. O impac-
to negativo do período 2008/2012, no retalho 
independente multimarcas, é dramaticamente 
maior. Por esta razão, enquanto que noutros ca-
nais a redução no número de pontos de venda 
foi limitada, no caso do retalho multimarcas o 
redimensionamento foi drástico.

II)	 As últimas duas décadas acabaram por gerar 
uma bolha no comércio a retalho de vestuário 
e moda. Milhares de pontos de vendas multi-
marcas foram criados. Mas sobretudo chegaram 
novos formatos de distribuição, como depart-
ment stores e as cadeias (low cost, fast fashion 
e moda). Como foi mostrado no gráfico acima, 

a comercialização fragmentou-se. Para o reta-
lhista multimarcas surgiram vários problemas 
à margem do aumento da concorrência: por 
exemplo, o facto de que  muitos dos novos ope-
radores, multimarcas e marcas que abriram os 
seus próprios espaços, o fizessem sem a devida 
experiência, provocando encerramentos e li-
quidações forçadas, assim como uma saturação 
artificial do mercado, teve um impacto extre-
mamente negativo para o sector. Já operadores, 
como as cadeias fast fashion, impuseram um 
novo padrão de preços e uma estratégia agressi-
va de promoções desestabilizadora para o canal. 

III)	 Os custos operacionais entretanto aumenta-
ram. Os focos principais de comércio foram 
concentrando-se em centros comerciais ou em 
zonas urbanas localizadas em perímetros mais 
restritos e seletivos, cujos custos de arrenda-
mento são inclusive superiores aos dos centros 
comerciais. O conceito de comércio de proximi-
dade (de bairro) extingue-se. Por outro lado, te-
mos que considerar a elevação da exigência na 
arquitetura e decoração dos espaços (empresas 
como Inditex e H&M impuseram um padrão 
alto também para os segmentos de preços mais 
baixos). Por fim, temos as exigências das marcas 
que fornecem os multimarcas, que são maio-
res em função do status e poder de negociação: 
stocks mínimos, garantias bancárias etc.. Con-
siderando que o retalho multimarcas tem mais 
possibilidades de subsistir, recorrendo a marcas 
de um perfil mais competitivo, e consequente-
mente mais seletivas, é fácil também aqui reti-
rar algumas conclusões.
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IV)	 O retalho multimarcas depende naturalmente 
das marcas e das suas estratégias. Paradoxal-
mente têm sido as próprias marcas, contra-
riamente aos seus próprios interesses, quem 
mais tem contribuído para a quebra do canal. 
Como foi dito o principal problema não esta-
ria na abertura de lojas próprias, uma opção 
estratégica que se assume (nesta altura) como 
normal, combinada com o desenvolvimento 
da rede wholesale. O problema para o retalho 
multimarcas está na contribuição das marcas 
para a falta de disciplina do mercado nos saldos 
e promoções, e os critérios erráticos, no posicio-
namento, que deixam “fora de jogo” os retalhis-
tas. São as incessantes campanhas de descontos, 
ou a aceitação de contribuir com os grandes 
clientes (department stores) para a realização 
de promoções contínuas. A abertura de outlets 
e lojas de fábrica; e as vendas com desconto na 
internet que trataremos a seguir. É difícil para 
os retalhistas multimarcas relacionarem-se 
com marcas que não conseguem sustentar um 
posicionamento e um «pricing» com coerência. 
No momento atual, como efeito da crise, o pro-
blema acentua-se.  

V)	 O e-commerce, e mais em concreto as vendas 
a preços rebaixados realizadas, através dos clu-
bes de compra, representam para os retalhistas 
multimarcas um problema acrescido. Na reali-
dade não podem ser consideradas venda de sal-
dos, pois, normalmente, encontramos artigos 
perfeitamente sincronizados com a temporada 
de consumo. Podem ser da coleção do ano an-
terior ou não, mas, na estação de vendas mais 

adequada para o tipo o artigo, ele é proposto 
com o preço de venda fortemente abaixo do tar-
get habitual da marca. Por exemplo, encontrare-
mos fatos de banho em maio. Não em agosto ou 
em setembro – final da temporada, como era an-
tigamente nos saldos. Por outro lado, abundam 
os produtos de meia-estação ou semi-básicos, e, 
na realidade, os retalhistas opinam que as mar-
cas realizam um «bypass» em toda a regra. É 
difícil questionar-lhes a razão. Se seguirmos as 
marcas mais ativas comercialmente nos clubes 
de compra podemos observar que diversificam 
entre vários operadores para estar sempre pre-
sentes (ainda que normalmente com produtos 
diferentes) em novas mas contínuas campa-
nhas.

Para os retalhistas multimarcas o (des)posiciona-
mento das marcas, e os parâmetros incertos do mer-
cado, são uma ameaça tanto ou mais perigosa como 
a debilidade do consumo e a concorrência. 

Mas qual futuro para os retalhistas multimarcas em 
Portugal, um país que é um mercado maduro com 
um amplo abanico de formatos offline e cada vez 
mais também online? 

O futuro do canal não é fácil. Mas existe, desde que a 
visão empresarial sobre o rumo a tomar seja clara e 
a execução competente. Uma primeira questão, para 
o retalhista  responder, é qual a sua missão dentro da 
distribuição moderna? Mais do que nunca (porque 
também a foi no passado), é a de garimpar dentro do 
estilo ou segmento de mercado que escolheu para os 
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clientes do seu estabelecimento. A maior diferença 
com o passado é que o retalhista passivo, que espera 
fornecedores e clientes atrás do balcão, está desti-
nado a desaparecer. A especialização do ponto de 
venda tem de ser evidente para o cliente e tem de 
sê-lo a 360º. Ou seja, também o multimarca tem de 
agregar aos produtos qualidade na experiência de 
compra. Subsistirão fundamentalmente três tipo-
logias de espaços:

I)	 Os especialistas. Têm de estar perfeitamente 
integrados no ambiente em que pretendem le-
var a cabo a sua atividade. Fisicamente e con-
ceitualmente. A especialização do passado está 
a converter-se em «hiper-especialização». Os 
retalhistas utilizarão as mesmas armas, e com 
a mesma eficácia, que os melhores operado-
res monomarca. Por exemplo, o especialista 
orientado para o sector desportivo não optará 
por uma loja generalista (enfrentando-se des-
te modo às cadeias como Decathlon ou Sport 
Zone), mas será, por exemplo, um especialis-
ta em running, ou nos universos do surfwear, 
skateboard ou na moda e materiais para bikers. 
Apoiar-se-á nas redes sociais para construir 
comunidades ligadas ao espaço, utilizando-as 
também para o e-commerce. Este exemplo pode 
ser transferido a muitos outros subsectores. 
Existem especializações que serão exploradas 
através do canal multimarcas por retalhistas 
cada vez mais hábeis na concetualização do ne-
gócio.

II)	 Os nichos de estilo. Associei, no início, o re-
talhista multimarcas à figura do garimpeiro 

–  sempre peneirando para encontrar o melhor 
de cada coleção e marca para a sua clientela. 
Como tal pode desenvolver um estilo singular 
multiproduto (aprovisionando-se de marcas lo-
cais e se necessário, de todo o mundo) e, sobre 
este estilo singular, construir a identidade do  
seu ponto de venda. 

III)	 Gamas altas e luxo. O momento caracteriza-se 
por uma clara polarização do consumo. Já foi 
dito várias vezes nesta obra que os sectores que 
melhor resistiram às quebras do consumo foram 
o low cost e o luxo nas gamas realmente altas – 
não aquelas destinadas aos consumidores «aspi-
racionais». Este fenómeno produziu-se também 
em Portugal. Apesar de algumas das melhores 
marcas se instalarem diretamente nas zonas 
premium de Lisboa (em muito menor medida 
também no Porto), existem alguns multimar-
cas dedicados a este segmento que operam com 
um alto grau de excelência. A Loja das Meias (La 
Perla, Stella McCartney, Christian Dior, Ralph 
Lauren, Michael by Michael Kors, Fred Perry, e, 
no campo dos acessórios, Fendi, Emilio Pucci, 
Lanvin etc.) já é mais que centenária e atraves-
sou na sua história  múltiplas etapas sendo par-
te da história do retalho português. O próximo 
desafio anunciado é o da internacionalização, 
com projetos em análise avançada para Ango-
la e Marrocos. Levar o savoir-a-faire, na área do 
luxo para zonas do globo que não são prioritá-
rias para a abordagem direta das marcas, e onde 
Portugal, por questões culturais, pode ser um 
interlocutor privilegiado, é uma iniciativa im-
portante2. Outro exemplo, neste segmento, é o 
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de Paula Amorim, empresária filha de Américo 
Amorim (que convém não esquecer possui uma 
quota de 25% na marca Tom Ford), que adqui-
riu, em 2005, a Fashion Clinic. Investiu nas lojas 
(que possuem como a Loja das Meias um nível 
de imagem de primeiro plano) e conseguiu qua-
se triplicar o volume de negócios que em 2010, já 
estava estimado em cerca de 8 milhões de euros. 
Hoje, a Fashion Clinic, são três espaços de gama 
alta em Lisboa e Porto que reúnem 80 marcas3, 
entre as quais, naturalmente, a Tom Ford, além 
de Gucci, Yves Saint-Laurent, Christian Loubou-
tin, Stella McCartney, Missoni, Etro, Michael 
Kors, Dolce & Gabbana, Burberry, entre outras. 
Existem outros exemplos como Stivali,  que 
comercializa num imponente espaço de quase 
700 m2, em plena Avenida da Liberdade, Cha-
nel, Donna Karan, Valentino, YSL, Dries Van 
Noten e Martin Margiela, entre outras marcas; 
ou um espaço dedicado ao homem (tailoring 
de alta gama complementado com sportwear 
chic) como Rosa & Teixeira. A Loja das Meias e 
a Fashion Clinic tornaram-se pequenos depart-
ment stores de luxo, considerando a diversidade 
da oferta, e têm claro que o seu futuro justifica-
se pelas dimensões do nosso país. Conseguir 
rentabilizar monomarcas com o mesmo padrão 
de qualidade que as marcas de luxo têm, num 
mercado reduzido como o português, não é ta-
refa fácil, até para as mais célebres griffes. Espa-
ços multimarcas bem estruturados e capazes de 
acompanhar a qualidade de imagem e de atendi-
mento, que o status das marcas exige, como os 
que acima foram apontados, são uma mais-valia 

para as empresas de luxo. Claro está que este é 
um segmento que exige know how e recursos 
para fazer frente às exigências das marcas do sec-
tor.

Na península ibérica, o grande player do formato 
multimarcas é o El Corte Inglés. Em capítulos  ante-
riores mencionaram-se as suas limitações, que são a 
excessiva dependência do mercado ibérico, onde por 
outro lado monopoliza o formato; assim como a pos-
tura empresarial que motiva-o a estar presente em 
absolutamente todos os formatos possíveis, sendo 
que, alguns, não são rentáveis porque os concorren-
tes são sensivelmente mais fortes e se encontram fo-
cados no canal. Refiro-me ao exemplo da Sfera, uma 
cadeia que foi lançada para concorrer no segmento 
fast fashion (com lojas fora dos grandes armazéns) e 
que nunca conseguiu alcançar o seu fim. 

Mas o El Corte Inglés é também um colosso (é de fac-
to um dos três maiores department stores do mun-
do, disputando com as cadeias americanas Macy’s 
e Sears a primazia), capaz de reverter as complexas 
situações de mercado que, ciclicamente, perturbam 
este canal de distribuição. No passado, vimos vários 
dos seus pares internacionais (não podemos chamar 
concorrentes quando não têm como alvo o mesmo 
mercado) mudar de mãos ou entrar em crise, como 
Macy’s, Rinascente ou Printemps, mas o grupo es-
panhol não só foi crescendo no território como foi 
absorvendo os seus concorrentes históricos.

Os department stores sentiram o impacto da ex-
pansão do formato  fast fashion. Em determinados 
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momentos históricos, inclusive, mostraram um 
grau de nervosismo que provocou o que hoje se con-
sideram de erros estratégicos, como por exemplo a 
retirada apressada da Europa continental de Marks 
& Spencer, para concentrar todas as suas forças na 
proteção do seu mercado de origem, preocupada 
pelo impacto das ascendentes Zara, H&M, Topshop 
etc. Naturalmente foi inútil. Ou a reação do El Corte 
Inglés, já referida aqui, que decidiu dedicar tempo e 
recursos para lançar contra-ofensivas anti-Inditex, 
que acabaram por se revelarem estéreis. Só anos 
mais tarde, e imerso numa quebra das vendas e de 
resultados (resultante da crise em Espanha e Portu-
gal e da necessidade de alimentar contínuas ações de 
promoção e crédito, mas também de um posiciona-
mento longe do ideal), o retalhista espanhol parece 
ter encontrado um rumo que poderá ser o certo.

Entre as mudanças estratégicas do El Corte Inglés 
nas últimas temporadas, observa-se que a atitude  
reativa que, provavelmente, fez com que, no passado, 
a cadeia de grandes armazéns entrasse em segmen-
tos para os quais não estava vocacionada, foi substi-
tuída por um reposicionamento racional e coerente 
com a tipologia de público que, maioritariamente, 
visita os seus centros, e que  situa-se numa faixa etá-
ria superior aos 40 anos, pertencendo a um grupo 
social que vai desde a classe média até à classe alta. 
Apesar de se ver obrigado a manter uma oferta de 
produtos em praticamente todos os segmentos, in-
clusive aqueles em que as cadeias são hegemónicas, 
o El Corte Inglés decidiu nas últimas temporadas re-
forçar algumas áreas em detrimento de outras. Opti-
mizou o número de marcas (muitas desapareceram); 

e, por exemplo, a oferta de tamanhos adquiriu uma 
importância estratégica. Multiplicou a olhos vistos 
o número de marcas dedicadas a este segmento, e, 
também, as que não são especializadas, mas que têm 
na sua oferta uma gama mais alargada de tamanhos. 
Esta é precisamente uma debilidade na oferta das ca-
deias, que é explorada também por outros formatos, 
como por exemplo a VPC. Uma segunda mudança, 
para a qual provavelmente foi fundamental a con-
tribuição da crise (tornou mais flexíveis as marcas), 
é o aumento da oferta nas gamas mais altas. Novos 
corners conferem ao El Corte Inglés um protago-
nismo que não tinha neste segmento, pois as mar-
cas de gama mais alta mostravam-se renitentes em 
serem associadas a um grande armazém – noutros 
países esta presença já existia, mas em department 
stores conotados com o luxo, como Neiman Mar-
cus, Selfridges ou Harrods. Para além da aposta pe-
los tamanhos e pelas gamas altas, o El Corte Inglés 
mantém áreas onde tradicionalmente tem tido uma 
posição destacada: sectores especializados como 
o da corseterie (soutiens), o tailoring e cerimónia, 
principalmente. Todos segmentos qualitativos que 
o retalhista espanhol conhece bem, e que deveriam 
permitir-lhe reforçar o seu posicionamento nos pró-
ximos anos. Como  contraponto as áreas mais ex-
postas à concorrência do fast fashion e low cost são 
reavaliadas (Síntesis e Sfera).

Mas, para além de se reposicionar em termos de ofer-
ta, para evitar, ao contrário do passado, uma confron-
tação aberta com as cadeias que demonstraram ser 
insuperáveis na guerra de preços, o El Corte Inglés 
começa a explorar a abordagem omni-channel do 
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mercado que os seus pares do outro lado do Atlânti-
co (como Macy’s e Saks Fifth Avenue) definiram de 
absolutamente prioritária. No capítulo dedicado ao 
e-commerce evidenciamos como o retalhista alcan-
çou a liderança do canal online na península ibérica, 
contando com o argumento suplementar duma rede 
de financiamento que é responsável, só em Espanha, 
por praticamente um terço do crédito destinado aos 
bens de consumo no país (algo menos de 8 mil mi-
lhões de euros anuais). Um valor notável4.

Uma maior especialização, para evidenciar a dife-
renciação do serviço. Facilidades no financiamento 
ao consumo, que interessam muito também às mar-
cas de gama alta, que foram dedicando, nas últimas 
temporadas, por questões estratégicas, menos espa-
ço aos «consumidores aspiracionais», e que podem 
recuperar parte desse mercado com as gamas atuais, 
financiadas através do cartão. Exploração das po-
tencialidades do turismo e entretenimento. Forte 
presença no e-commerce e alto grau de integração 
entre o canal físico e virtual. Sobre estas bases girará 
a estratégia dos department stores no futuro na pe-
nínsula ibérica.

Para a maioria das marcas, com excepção das de 
luxo, a presença comercial num department store 
é interpretada como sinal de prestígio, mas, nem 
sempre, vem acompanhada da desejada rentabilida-
de. Especialmente nesta etapa, a exigência de acom-
panhar o retalhista nas contínuas promoções, para 
além das retomas de mercadoria, e, quando se tem 
corner, o custo com empregados, representam uma 
erosão na rentabilidade que, facilmente, podem 

converter a operação em deficitária. É fundamental 
uma análise crítica antes de decidir da conveniência 
de investir no canal. Uma marca sem atributos téc-
nicos que possam ser transmitidos em campanhas 
de comunicação; sem um  branding forte; que não 
esteja orientada para os segmentos chave na estra-
tégia do retalhista nem dentro dos seus targets, com 
toda probabilidade não conseguirá desenvolver um 
tipo de operação satisfatória do ponto de vista co-
mercial. Cumprirá a função de preencher o espaço 
na oferta, necessário para o retalhista, mas não o da 
obtenção da necessária rentabilidade que é o objec-
tivo da marca.

O fracasso de muitas operações de marcas nacionais 
no El Corte Inglés, deve-se, por um lado, à falta de 
adequação do produto ao target maioritário de clien-
tes; e por outro lado, da inação das marcas que es-
peram que a mera presença no centro gere vendas. 
É um facto que quem obtém melhores resultados é 
porque também é mais ativo com a marca fora do 
âmbito do grande armazém. 
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NOVOS CONCEITOS PARA
O ESPAÇO DE VENDA. 
FÍSICO E VIRTUAL

A desconstrução do conceito tradicional do ponto de 
venda, tanto em termos físicos como conceituais, é 
um tema de absoluta atualidade e a ele dedicaremos 
o amplo epílogo desta obra. Precursora, a estilista 
japonesa Rei Kawakubo, da Comme des Garçons 
(CdG), uma empresa de média dimensão (cerca 120 
milhões de euros de volume de negócios), mas ex-
tremamente influente como marca de tendência no 
mundo da moda, lançou em 2004 o conceito «tem-
porary shop» em Berlim, ocupando uma velha livra-
ria na qual, dizem as crónicas, se investiram menos 
de 2000 euros para o acondicionamento para receber 
a marca nipónica. «Guerrilla store» é o nome suges-
tivo que foi dado a estes espaços underground no 
mais autêntico sentido do termo. Aparência esparta-
na, pouca comunicação, alguns cartazes espalhados 
pelas  proximidades, recurso ao passa-a-palavra, uti-
lização das redes sociais, e uma imagem de transgres-
são, não tanto pelos aspectos legais, como pela forma 
de pôr em discussão a imagem da própria marca, que 
mantém contemporaneamente espaços de conceção 
arquitectónica futurista cuidados em todos os deta-
lhes. O New York Times definiu os «guerrilla store» 
de «anti-concept store», uma contraposição ideológi-
ca aos grandes investimentos das marcas de todos os 
segmentos, que, desde os anos 90, visam evidenciar 

através da concetualização do ponto de venda a iden-
tidade da marca. À medida que uns «guerrilla store» 
fechavam, outros abriam em cidades de todo o mun-
do, conservando a mesma filosofia que os aproxima 
esteticamente a movimentos como os no-global e até 
ao movimento squatter. 

O conceito de base, o da loja que é aberta por um 
espaço temporal limitado, foi adotado entusiasti-
camente pela generalidade das marcas e, hoje, são 
chamadas «pop-up store», ou também «temporary 
store» (entre outras definições), adaptando-se de 
múltiplas formas o formato. Nos casos mais fre-
quentes, procura-se conservar a atmosfera de espa-
ço provisional que esteve na origem dos «guerrilla 
store», ainda que, normalmente, sem alcançar a ge-
nuinidade da marca japonesa – a CdG adopta o con-
ceito de forma crua, pelo que os espaços carecem de 
qualquer sentido estético construído. Temos, deste 
modo, «pop-ups» inspiradas no conceito original, 
mas também temos as que recebem investimentos 
importantes (normalmente griffes de alta moda em 
localizações privilegiadas), porque as marcas con-
sideram que não podem descer o nível de imagem 
abaixo de um determinado patamar. Em Portugal, o 
conceito não é desconhecido. Em Lisboa, a Loja das 
Meias abriu o seu «temporary shop». A Moda Lis-
boa reuniu as marcas de alguns criadores nacionais 
como Katty Xiomara, Lidija Kolovrat, Luis Buchinho 
e Nuno Gama (entre outros) para lançar no seu es-
paço uma «pop up». Hoje existem «shoppings cen-
ters pop up». Em Londres é conhecido o Boxpark que 
marcas como Nike, Calvin Klein e Levi’s decidiram 
provar5, feito com 60 contentores com arruamentos 
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em forma de vila. Naturalmente, não é o único: um 
«shopping center pop up» de Dublin promete, por 
245 euros semanais, um pacote completo, incluin-
do o parque de estacionamento para 60 clientes6. A 
quantidade de exemplos, como seria lógico esperar, 
é nesta altura enorme.

Existem fenómenos que, pelo seu aspecto inovador, 
e, sobretudo pela qualidade de execução, merecem 
ser aprofundados, porque podem representar um 
exemplo para Portugal. Igualada é uma cidade situ-
ada no coração industrial da Catalunha têxtil. Foi, 
no passado, o ponto de referência da indústria das 
malhas e dos curtumes, uma realidade entretanto re-
dimensionada como todo o sector industrial catalão, 
especialmente neste sector. A indústria dos curtu-
mes deixou toda uma zona semi-abandonada na ci-
dade chamada “Barrio del REC”. Vários profissionais 
liberais (arquitetos, designers, pequenos editores) 
foram ocupando parte destes espaços, e nasceu, de 
forma natural, a inquietude por encontrar fórmulas 
para revitalizar aquela enorme zona de interessantís-
sima  arqueologia pós-industrial. 
Marina Iglesias, no passado responsável de comuni-
cação de uma das mais importantes empresas têxteis 
da região (VFC), com um grupo de outros cinco pro-
fissionais, maioritariamente inseridos em áreas cria-
tivas e que hoje formam parte do núcleo organizador 
(Lluís Jubert, Ricard Vila, Ramon Enrich, Cristina 
Domènech, Jordi Ribaudí), procuravam, em 2009, so-
luções práticas para promover ações que, no início, 
imaginavam exclusivamente de carácter cultural. A 
ideia foi amadurecendo até que enveredou pela re-
cuperação do antigo conceito do «shopping tour» 

pelas lojas de fábrica que caracterizavam a cidade de 
Igualada nos anos de ouro da indústria têxtil, quan-
do chegavam autocarros das localidades próximas, 
procurando os produtos pelos melhores preços, que 
pontualmente, tornavam acessíveis as fábricas da 
zona. A ideia seria unir esta tradição à animação cul-
tural. «Fizemos uma primeira prova na qual partici-
param 11 marcas. Visitaram o evento cerca de 8 mil 
pessoas e foi um rotundo sucesso». Explica Marina 
Iglesias. Na seguinte edição duplicaram o número de 
marcas. O REC.O7, assim se chama o evento realiza-
do duas vezes por ano, aproveita os antigos armazéns 
e fábricas da zona (existiam cerca de 200 empresas 
de curtumes), em alguns casos parcialmente ocupa-
dos noutros não, para organizar, em sinergia, com 
ações de animação musical e gastronómica um cir-
cuito que liga os espaços (numa das últimas edições 
alcançou cerca de 1 km),  cativando as pessoas para 
um mix de compras e entretenimento. No REC.O os 
descontos praticados pelas marcas são de 60%, mas 
o foco principal não é colocado no conceito outlet. 
Para Marina Iglesias as empresas sentem que estão a 
desfazer-se dos seus stocks com a máxima dignidade 
comercial (porque a imagem do evento é excelente) 
e que estão envolvidas numa ação que vai em prol da 
recuperação de uma zona que forma parte da histó-
ria industrial da região. A organização do REC.O pro-
cura conciliar marcas de grande relevância como De-
sigual, Custo, Adolfo Dominguez, Marithé+François 
Girboud ou Pepe Jeans, assim como empresas desta-
cadas da cidade como Punto Blanco; com estilistas 
locais como Josep Abril, Txell Miras, Miriam Ponsa, 
que podem ser encontrados interagindo com os visi-
tantes  nos seus espaços. O REC.O dura apenas três 
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dias. Três dias que Marina Iglesias define de «venda 
radical» e atividade de entretenimento como con-
certos, exposições e seminários. Neste momento, o 
evento supera os 40 mil visitantes (um número não 
muito distante da população total da cidade de Igua-
lada, pelo que é fácil deduzir que o evento ultrapassa 
o âmbito local), e o aumento da afluência de publico 
é o principal argumento para que, desde a primeira 
edição, mal tenham existido deserções entre os parti-
cipantes. O financiamento? O financiamento públi-
co é praticamente inexistente, havendo toda a dispo-
nibilidade e apoio camarário para temas logísticos e 
de apoio à organização. A contribuição dos patroci-
nadores é também muito reduzida (a maior cervejei-
ra espanhola apoia a parte cultural, sobretudo com 
produto). Os recursos vêm de uma quota fixa que pa-
gam os participantes (a media gira em torno de 2000 
euros), à qual soma-se uma participação nas vendas. 
Ou seja, os organizadores só ganham e conseguem fi-
nanciar o evento se produzir resultados práticos para 
as marcas. Igualada está geminada com Guimarães 
– porém, a cidade portuguesa é substancialmente 
mais povoada. Não seria absolutamente má ideia ge-
minar o REC.O (fundamentalmente o know how dos 
organizadores) com os portugueses que dispõem de 
marcas e localizações que se encontram em situações 
similares às do velho bairro de Igualada. A iniciativa 
REC.O é um exemplo da conjugação dos conceitos 
«pop up», circuito cultural e de entretenimento e até 
de feira comercial.

Imaginemos que uma loja decide que a sua priorida-
de não é o que todos esperam tradicionalmente dum 
ponto de venda, ou seja, que lá seja realizada a escolha 

de alguns produtos, sejam experimentados no prova-
dor para após a definição de quais queremos comprar 
ir à caixa e pagar, saindo da loja com as compras re-
alizadas. Pois a Desigual, marca criada nas areias do 
mediterrâneo pelos holandeses Thomas e Christian 
Meyer (hoje Thomas assumiu o controle integral da 
empresa) parece querer desafiar esta lógica com um 
dos seus conceitos que tem o original nome «La Vida 
es Chula» (tradução livre: “viver é fixe”). Os espaços 
«La Vida es Chula» são ambientes, como se de uma 
grande casa se tratasse, onde são realizadas ativida-
des de todo tipo. É um lugar que quer promover a 
partilha enquanto se acaba por fazer uma imersão 
no universo da marca. Os produtos formam parte de 
uma coreografia global. São vistos, manipulados e 
provados. O queres? Há sempre um «personal shop- 
per» para ajudar a provar a peça na medida certa. 
Eventualmente depois com um «i-pad» anotará a 
encomenda que será enviada por correio expresso. 
Tradicionalmente, e falamos de algo novo, as com-
pras são realizadas online e a recolha da encomenda 
pode ser feita na loja física. Pois aqui invertem-se to-
talmente os termos: a encomenda é feita na loja físi-
ca, que, neste caso, adquire a função de showroom, e 
a entrega é realizada seguindo o processo de compra 
do canal online. Conseguirá a Desigual impor este 
modelo em pelo menos uma parte dos seus espaços? 
É impossível saber se a marca suportará o tempo que 
o conceito necessita para ser aceite pelo consumidor. 
A ideia tem bases lógicas e parte de um conceito in-
teressante. O espaço físico é, neste caso, um lugar de 
conhecimento e entretenimento e nele se potencia 
o marketing da marca – até uns níveis de eficiência 
que nem o próprio consumidor suspeita. Por outro 
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lado, a efetividade do serviço está garantida porque o 
risco de que sejam perdidas vendas por falta de stock 
reduz-se exponencialmente. A contribuição da Desi-
gual merece destaque pois atreve-se a inverter os pa-
péis transformando o canal online num suporte do 
canal offline.

Começamos esta última parte com a desconstrução 
do conceito tradicional do espaço físico – seriam as 
«pop up stores». Continuamos com a recuperação 
de zonas deprimidas das cidades, utilizando o con-
ceito das «pop up store», conjugado com a animação 
cultural – o «pop up» derivou para um exemplo de 
«shoppertainment». Vimos a inversão de papéis en-
tre o canal online e offline, pois geralmente o espaço 
físico representa um suporte logístico para o canal 
online e pelo contrário, no exemplo da Desigual, a 

operação inicia-se no canal offline para ser processa-
da pelo canal online. 

Para terminar, um apontamento de como inclusive o 
«mundo novo» do e-commerce poderá passar pelos 
seus próprios processos de desconstrução. Imagine-
mos um vídeo musical, um filme, um evento despor-
tivo ou um desfile de moda. Tudo o que aparece pode 
ser comprado com o simples click em cima do obje-
to. São derivações do que a televisão imaginou fazer, 
mas que nunca o conseguiu por questões técnicas 
(portabilidade etc.). O processo chegará a um grau de 
simplificação tal que não será mais necessário pas-
sar por portais intermédios para concluir a operação. 
O «product placement» terá deste modo alcançado 
uma nova dimensão. O homem-canal. Será que al-
gum dia chegaremos a este ponto? 

1 	 Informe de Tendencias Mundiales de Inversión publicado 

por la Conferencia de Naciones Unidas para el Comercio y 

el Desarrollo (UNCTAD). Modaes.es

2  	 Loja das Meias prepara a expansão internacional. Económi-

co.pt  30/01/2012

3  	 Rede Fashion Clinic triplica vendas em cinco anos.  Diário 

Económico 3/01/2011

4 	 Fonte : Europa Press

5 	 Fonte : londonist.com  2/12/2012

6 	 Shopping World. Deansgrange Rd - Blackrock. Dublin

7 	 Contacto do REC.0  www.recstores.com e  info@recstores.
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